
ESTADO DO MARANHÀÜ
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA

PREGÀO ELETRÔNICO N° 002/2025 - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025

Registro de Preços para futura Contratação de empresas
para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de

armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades

da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas

Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.
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MEMORANDO

Excelentíssima Senhora Prefeita

Após diligências internas das Secretarias de Administração, Saúde, Educação e Assistência Social deste

Município, foi apurado a necessidade, especificações e quantitativos dos objetos que ora se pretende contratar.

Dirijo-me, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, para solicitar que autorize ao Setor de
Licitação para efetuar os procedimentos necessários para Registro de Preços para futura Contratação de
empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir
as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo
de Referência.

O presente Documento de Formalização de Despesa visa solicitar autorização para que seja instaurado
processo administrativo visando Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás
de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura

Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.

A solicitação de Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de
liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura
Municipal de Nova Colinas- MA, se justifica na essencialidade da operacionalização de serviços destinados à
população. Uma vez que a falta de um fornecimento estável compromete a execução de atividades fundamentais,
como a geração de alimentação em escolas, hospitais e outras instituições públicas.

A contratação é vital para a continuidade e a eficiência dos serviços públicos prestados à população. A
demanda por gás é crescente, especialmente em um contexto em que as instituições públicas precisam garantir
0 funcionamento adequado de seus serviços. A interrupção ou inconsistente fornecimento de gás pode levar a
graves prejuízos na qualidade dos serviços prestados, impactando diretamente a população, além de gerar
desperdício de recursos públicos e descontinuidade em atividades essenciais.

É imperativo ressaltar que a falta de abastecimento não afeta apenas o nível de eficiência no atendimento
ás demandas da população, mas também pode resultar em custos adicionais para a administração pública, dada
a necessidade de ações emergenciais ou contratações em caráter urgente para suprir a ausência do insumo.
Isso compromete a gestão fiscal e administrativa, desviando recursos que poderíam ser utilizados em outras
áreas prioritárias.

A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025.

/'i
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O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar acostado aos
autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei 14.133/2021.

Assim sendo, vem-se através deste expediente solicitar vossa autorização e determinação que seja dada

inicio ao processo de contratação pública responsável para o objeto acima descritos, conforme especificação no
termo de referência e Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Risco em anexo.

Respeitosamente,

Nova Colinas - MA, 08 de janeiro de 2025

SAMARA FERREIRA COELHO

Secretária Municipal de Administração e Finanças
\J
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria Municipal de Assistência Social
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação.

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da
Organização.

Equipe de Planejamento
SAMARA FERREIRA COELHO, Secretária Municipal de Administração e Finanças
GLAÚCIA MARIA MARANHÃO PINTO RIBEIRO, Secretária Municipal de Assistência Social
RAQUEL DOS SANTOS CALDAS, Secretária Municipal de Saúde
ROSILDA SILVA RIBEIRO, Secretária Municipal de Educação
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Problema Resumido

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas enfrenta dificuldades na garantia do abastecimento contínuo e
confiável de gás para atender às demandas das instituições públicas, comprometendo a execução de
serviços essenciais à população.

.0

Em atendimento ao inciso 1 do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa
do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução
para atendimento da necessidade aqui descrita.

=  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas enfrenta um desafio significativo no que se refere ao abastecimento continuo
de gás, essencial para a operacionalização de serviços destinados à população. Essa situação é preocupante, uma vez
que a falta de um fornecimento estável compromete  a execução de atividades fundamentais, como a geração de
alimentação em escolas, hospitais e outras instituições públicas.

A demanda por gás é crescente, especialmente em um contexto em que as instituições públicas precisam garantir o
funcionamento adequado de seus serviços. A interrupção ou inconsistente fornecimento de gás pode levar a graves
prejuízos na qualidade dos serviços prestados, impactando diretamente a população, além de gerar desperdício de
recursos públicos e descontinuidade em atividades essenciais.

É imperativo ressaltar que a falta de abastecimento não afeta apenas o nível de eficiência no atendimento às demandas
da população, mas também pode resultar em custos adicionais para a administração pública, dada a necessidade de
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ações emergenciais ou contratações em caráter urgente para suprir a ausência do insumo. Isso compromete  a gestão
fiscal e administrativa, desviando recursos que poderíam ser utilizados em outras áreas prioritárias.

Portanto, é crucial identificar e endereçar essa necessidade de forma eficaz. O atendimento à demanda por um
fornecimento seguro e confiável de gás reflete diretamente no compromisso da administração pública com o bem-estar
da comunidade. Assim, a solução dessa problemática se torna não apenas uma obrigação administrativa, mas uma
questão de compromisso com os cidadãos de Nova Colinas, visando garantir a continuidade de serviços essenciais e
a melhoria da qualidade de vida da população.

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇAO

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas busca uma solução eficaz para garantir um abastecimento contínuo e confiável
de gás, essencial para atender às demandas das instituições públicas. Os requisitos a seguir foram elaborados para
assegurar que a proposta selecionada atenda plenamente a essa necessidade, priorizando a eficiência, qualidade e
segurança do fornecimento,

Requisitos da Solução Contratada:

1. Capacidade de fornecimento de gás: A empresa contratada deverá comprovar capacidade de fornecer, garantindo o
abastecimento contínuo e ininterrupto.

2. Prazos de entrega: O fornecedor deverá estabelecer prazos de entrega não superiores a 24 horas a partir da
solicitação formal feita pela Prefeitura, assegurando agilidade no atendimento à demanda,

3. Qualidade do gás: O gás fornecido deve atender aos padrões de qualidade estabelecidos pela ANP {Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) e demais normas aplicáveis, com relatórios de análise de qualidade
disponibilizados mensalmente.

4. Sistema de atendimento ao cliente: A empresa deverá oferecer um canal de atendimento dedicado, acessível 24
horas por dia, 7 dias por semana, para a resolução de dúvidas e problemas relacionados ao fornecimento de gás.

5. Garantia de segurança: A fornecedora deverá apresentar certificações de segurança operacional, como a NR-20
(Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis), além de implementar
medidas preventivas e de emergência adequadas.

6. Responsabilidade ambiental: A contratada deve demonstrar compromisso com práticas sustentáveis, apresentando
Licença Ambiental válida e comprovando a ausência de penalidades recentes relacionadas a questões ambientais.
7. Referências comerciais: A empresa deve apresentar, no mínimo, três referências de clientes públicos ou privados
que atestem sua capacidade de fornecimento e cumprimento de contratos similares nos últimos cinco anos.
8, Valor da proposta: A proposta financeira deve ser apresentada de forma detalhada, incluindo todos os custos diretos
e indiretos, e estará sujeita à análise comparativa com pelo menos duas outras propostas, visando garantir a seleção
da oferta mais vantajosa.

9. Penalidades: Estabelecer cláusulas de penalidade sobre descumprimentos contratuais, incluindo atrasos na entrega
e falhas de qualidade, alinhadas aos dispositivos da Lei 14,133/21,

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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Os requisitos acima visam assegurar a contratação de uma solução adequada às necessidades da Prefeitura,
promovendo a transparência, eficiência e segurança no fornecimento de gás.

©  SOLUÇÕES DtSPONiVEíS NO MERCADO

Possíveis soluções disponíveis para o abastecimento continuo de gás na Prefeitura Municipal de Nova Colinas:

1. Fornecimento Direto de Gás Natural

- Vantagens:
a. Custo competitivo em relação a combustíveis alternativos,
b. Fonte de energia limpa, com baixa emissão de gases poluentes,
c, Abastecimento contínuo, reduzindo o risco de interrupções,
d. Precisão na medição do consumo, possibilitando melhor controle de gastos.

- Desvantagens:
a. Necessidade de uma infraestrutura específica para recebimento e distribuição (como gasodutos),
b. Dependência da disponibilidade de gás natural na região,
c. Medidas de segurança rigorosas e custos de manutenção elevados.

2. Contratação de Fornecedor de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)
- Vantagens:
a. Facilidade de instalação e flexibilidade no armazenamento (botijões ou tanques),
b. Acesso mais amplo a fornecedores devido à popularidade do GLP.
c. Mobilidade nas operações, possibilitando abastecimento em locais variados.

- Desvantagens:
a. Custos variáveis dependendo da flutuação dos preços do petróleo,
b. Emissões de carbono superiores em comparação ao gás natural,
c. Dependência de entregas pontuais para evitar desabastecimento.

3, Sistema de Geração de Energia por Gás (Ciclo Combinado)
- Vantagens:
a. Geração própria de energia, elevando a autonomia do município,
b. Possibilidade de venda de excedentes de energia para a rede elétrica,
c. Melhora na eficiência energética em relação ao uso isolado de gás.

- Desvantagens:
a. Alto custo inicial de investimento e instalação,
b. Complexidade técnica que requer mão-de-obra especializada para operação e manutenção,
c. Tempo extenso de implementação e dependência de recursos adicionais (turbinas, geradores).

4. Parceria Público-Privada (PPP) com um fornecedor de gás
- Vantagens:
a. Distribuição de riscos financeiros e operacionais entre o setor público e privado,
b. Acesso a expertise técnica e gestão profissional por parte do parceiro privado,
c. Potencial redução de custos a longo prazo com  a negociação de tarifas melhores,

- Desvantagens:
a. Complexidade no processo de licitação e regulamentação,
b. Tempo prolongado para implementação devido à necessidade de estudos e aprovações,
c. Risco de comprometer interesses públicos caso não houver regulação adequada.

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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5. Implantação de Sistemas de Biogás
- Vantagens;
a, Fonte de energia renovável, com impacto positivo ambiental,
b. Pode ser produzido localmente a partir de resíduos orgânicos,
c, Potencial para redução de custos com disposição de resíduos sólidos.

- Desvantagens;
a. Implementação inicial e tecnologia relacionada podem ser caras,
b. Necessidade de capacitação técnica da equipe para operar e manter o sistema,
c. Produção variável dependendo da quantidade de matéria-prima disponível.

Análise Comparativa das Soluções:

- Fornecimento Direto de Gás Natural

- Custo; Moderado

- Eficiência: Alta

- Prazo de Implementação: Longo
- Adequação ao Interesse Público: Alta

- Contratação de Fornecedor de GLP
- Custo: Variável

- Eficiência: Média

- Prazo de Implementação: Curto
- Adequação ao Interesse Público: Média

- Sistema de Geração de Energia por Gás
- Custo; Alto

- Eficiência: Muito alta

- Prazo de Implementação: Muito longo
- Adequação ao Interesse Público: Alta

- Parceria Público-Privada

- Custo: Variável

- Eficiência: Alta

- Prazo de Implementação: Longo
- Adequação ao Interesse Público; Alta (se bem regulada)

- Implantação de Sistemas de Biogás
- Custo: Moderado/Alto

- Eficiência: Média

- Prazo de Implementação: Longo
- Adequação ao Interesse Público: Alta

A escolha da solução ideal dependerá da priorização dos aspectos de sustentabilidade, custo e urgência em atender
as demandas públicas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Nova Colinas.

^  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

Rua Sào Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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A escolha da contratação de fornecedor de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) para a Prefeitura Municipal de Nova
Colinas é baseada em uma análise técnica e econômica que considera as necessidades específicas de abastecimento
contínuo e confiável. A utilização do GLP apresenta características técnicas que garantem um desempenho eficaz nas
demandas dos serviços públicos, além de ser amplamente compatível com a infraestrutura existente nas instituições
municipais.

Do ponto de vista técnico, o GLP destaca-se pela sua alta densidade energética, proporcionando maior eficiência na
geração de calor e energia necessária para diversas atividades, como alimentação em escolas e hospitais, aquecimento
de água e suporte às atividades administrativas. Sua versatilidade permite que seja utilizado em equipamentos já
existentes, sem a necessidade de grandes adaptações ou investimentos adicionais em infraestrutura, o que facilita a
implementação da solução.

Em termos de benefícios operacionais, a contratação de um fornecedor de GLP oferece vantagens significativas.
Primeiramente, a manutenção do sistema é simplificada, uma vez que o gás é entregue em cilindros ou tanques que
exigem cuidados mínimos durante o uso e armazenamento. A maioria das empresas fornecedoras conta com serviços
de suporte que garantem não apenas o abastecimento periódico, mas também assistência técnica e orientações sobre
segurança no manuseio do produto. Além disso, o mercado de GLP é bastante estruturado, permitindo que o município
tenha acesso a diferentes fornecedores e condições de contrato, o que favorece a escalabilidade da solução conforme
0 aumento da demanda.

No que se refere à análise econômica, a escolha do GLP se mostra vantajosa devido ao seu custo-benefício.
Comparado a outras fontes de energia, como a eletricidade e o diesel, o GLP tem apresentado preços competitivos no
mercado. A relação preço-qualidade é favorável, pois proporciona uma alternativa mais barata para atender as
demandas energéticas sem comprometer a qualidade dos serviços prestados. O retorno esperado em relação ao
investimento é positivo, uma vez que a eficiência energética do GLP pode resultar em uma redução nos custos
operacionais ao longo do tempo, permitindo que recursos financeiros sejam alocados para outros setores prioritários.

Por fim, a adequação da solução escolhida ao interesse público é evidente, pois a continuidade do abastecimento de
GLP assegura serviços essenciais à população, como saúde, educação e segurança, impactando diretamente na
qualidade de vida da comunidade. A estratégia de contratar um fornecedor de GLP é, portanto, uma decisão
fundamentada que visa resolver os problemas de abastecimento de forma prática, eficiente e sustentável, atendendo
assim às necessidades emergentes e garantindo o bom funcionamento das instituições públicas de Nova Colinas,

1— QUANTITATIVOS E VALORES2

ITEM UND QUANT
DESCRIÇÃO

1 UND 500Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg

Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade de 13 KG,
fabricado em aço segundo as normas da NBR em recipiente retornável, com
protetor na parte superior e lacre de segurança personalizado pelo fabricante,
possui dispositivo de segurança em caso de aumento de pressão interna libera
0 GLP, impedindo que ocorra uma explosão do vasilhame,

2 UND 50

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido só será possível auferir mediante ampla pesquisa de
mercado que será realizada pelo setor responsável, de acordo com o decreto que regulamento da NLLC e de acordo
com os requisitos legais impostos para a pesquisa de mercado.

Rua São Francisco, s/n. Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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No entanto, em simples consulta a fornecedores locais, constatamos que o valor estimado da contratação com base
nos quantitativos exigidos não excederá R$ 80.000,00, o que não necessariamente se refletirá em efetiva despesa, pois
trata-se apenas de valor estimado do edital para Registro de preços.

Portanto, respeitada a segregação de funções, a estimava de custos real será auferida posteriormente pelo setor
responsável pela pesquisa de mercado.

PARCELAMENTO OU NÀO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em lotes/itens

distintos.

A escolha pela realização de uma única licitação, mas com adjudicação em lotes ou itens distintos, se justifica
principalmente pela diversidade nas demandas do abastecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP) das instituições
públicas da Prefeitura Municipal de Nova Colinas, Essa abordagem permite que diferentes fornecedores sejam
selecionados para atender especificidades regionais e necessidades operacionais variadas, potencializando a eficiência
na entrega e garantindo a continuidade no fornecimento. Com isso, é possível assegurar que cada lote seja fornecido
por um fornecedor que melhor atenda às caracteristicas da respectiva demanda, evitando riscos de desabastecimento.

Além disso, o parcelamento por meio da divisão em lotes facilita a concorrência entre os fornecedores, contribuindo
para melhores condições de preços e qualidade dos serviços. A adesão a essa estratégia pode resultar em um
mecanismo mais ágil para a contratação e gestão do serviço, permitindo que a administração pública responda
rapidamente a quaisquer falhas ou inadequações apresentadas pelos distintos fornecedores, Dessa maneira, fortalece-
se a capacidade de monitoramento e controle, aumentando a confiabilidade no abastecimento de gás para as
instituições municipais.

Por fim, essa prática de parcelamento tem impacto positivo no atendimento ao interesse público. Ao oferecer
oportunidades para múltiplos fornecedores, promove-se a transparência e a competitividade do processo de aquisição,
além de minimizar a vulnerabilidade frente a eventuais imprevistos decorrentes da dependência de um único fornecedor.
Isso assegura que os serviços essenciais à população sejam realizados de forma contínua e eficiente, resultando em
benefícios diretos à comunidade atendida.

RESULTADOS PRETENDIDOSCJOo

A contratação de um fornecedor de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) pela Prefeitura Municipal de Nova Colinas visa
solucionar a problemática do abastecimento contínuo e confiável desse insumo, essencial para o funcionamento das
instituições públicas. A economicidade dessa solução é evidente, uma vez que a empresa contratada poderá
proporcionar preços competitivos e previsibilidade nas entregas, resultando em uma redução significativa dos custos
operacionais relacionados ao tratamento de energia. Com essa abordagem, não só se minimizam os gastos, mas
também se viabiliza um uso mais racional do orçamento público,

Além da economicidade, a adoção dessa solução permitirá um melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais
e financeiros disponíveis. A centralização do abastecimento de GLP facilita a gestão logística, permitindo que as equipes
responsáveis trabalhem com mais eficiência e agilidade na programação das demandas. Também há uma diminuição

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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da necessidade de múltiplos contratos e fornecedores, reduzindo a sobrecarga administrativa e permitindo uma melhor
alocação de tempo e esforço das equipes envolvidas na fiscalização e gestão dos contratos.

Em termos de recursos materiais, a contratação direta de um fornecedor assegura a regularidade no fornecimento,
evitando interrupções que poderiam comprometer serviços essenciais à população, como saúde, educação e
segurança. Dessa forma, os materiais necessários são utilizados de maneira otimizada, garantindo a continuidade dos
atendimentos sem desperdicio ou falta de insumos.

Por fim, a solução proposta apresenta um caráter sustentável para as finanças municipais, pois a previsibilidade dos
gastos com gás permite um planejamento orçamentário mais eficiente. A correta utilização dos recursos financeiros
evidencia a responsabilidade da administração pública em promover melhorias nos serviços oferecidos à população e
em assegurar a qualidade do atendimento, refletindo diretamente na satisfação do cidadão e na eficiência administrativa
da Prefeitura.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para garantir a eficácia da solução escolhida, que é a contratação de um fornecedor de Gás Liquefeito de Petróleo
(GLP), a Prefeitura Municipal de Nova Colinas deve adotar algumas providências operacionais e estruturais específicas.
Essas medidas visam assegurar que o abastecimento contínuo e confiável de gás atenda às demandas das instituições
públicas, sem comprometer a execução dos serviços essenciais à população.

Em primeiro lugar, é fundamental realizar a análise das necessidades de consumo de cada instituição pública atendida
pelo fornecimento de GLP. Essa avaliação deve considerar o histórico de consumo, os picos de demanda em períodos
específicos e a projeção de futuras necessidades.  O levantamento minucioso dessas informações permitirá dimensionar
corretamente a quantidade de gás a ser contratada, evitando desperdícios e garantindo que todas as entidades sejam
devidamente atendidas.

Além disso, deve-se promover um estudo de viabilidade técnica do sistema de entregas, considerando aspectos como
a logística de transporte e armazenamento do GLP nas instalações públicas. Essa análise deve incluir rotas de
abastecimento, frequência de entrega e a definição de locais adequados para o armazenamento seguro do produto.
Uma abordagem logística bem planejada minimizará interrupções no serviço, reduzindo riscos de desabastecimento.

Outro aspecto importante é estabelecer critérios de qualidade e segurança para a contratação do fornecedor, incluindo
a verificação da conformidade com normas regulatórias e especificações técnicas sobre o GLP. Essas exigências
devem ser ciaramente detalhadas no contrato, assim como as penalizações por descumprimento, garantindo a
responsabilização do fornecedor em caso de falhas na entrega ou na qualidade do produto.

Ademais, para que a fiscalização e gestão contratual sejam efetivas, é necessária a capacitação específica dos
servidores envolvidos na supervisão do contrato com o fornecedor de GLP. Tal capacitação deve abordar não apenas
as características do produto e o processo de contratação, mas também tópicos relacionados à segurança no manuseio
do gás e à aplicação de melhores práticas de gestão contratual. Essa formação é crucial devido à especificidade do
produto e à necessidade de garantir que as normas de segurança sejam rigorosameníe seguidas.

Por fim, a implementação de um sistema de monitoramento e acompanhamento da execução do contrato de
fornecimento de GLP é essencial. Esse sistema deve incluir indicadores de desempenho que permitam avaliar a
regularidade das entregas, a qualidade do produto  e a satisfação das instituições atendidas. A coleta sistemática de

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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dados e feedback das entidades beneficiadas possibilitará ajustes dinâmicos na execução do contrato, assegijrando
continuidade do atendimento às necessidades da administração pública e da população.

Essas providências visam criar um ambiente propício para a contratação eficiente e eficaz do fornecedor de GLP,
alinhando-se aos princípios de economicidade, eficiência e eficácia, essenciais para a boa gestão dos recursos púbíicos.

/-a CONTRATAÇÕES CORREUTAS

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida, que é a
contratação de fornecedor de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), indica que não há necessidade de contratações
adicionais antes de sua execução,

O abastecimento de GLP, por si só, atende diretamente a demanda das instituições públicas da Prefeitura Municipal de
Nova Colinas, possibilitando o funcionamento contínuo dos serviços essenciais à população. Dessa forma,  a entrega
do produto se configura como suficiente para garantir a continuidade das atividades sem demandar outras contratações
prévias.

Entretanto, na sequência da execução do contrato de fornecimento de GLP, poderão surgir necessidades relacionadas
à manutenção de sistemas de armazenamento e distribuição do gás nas instituições públicas. Essas potenciais
contratações de serviços de manutenção ou adequação predial devem ser avaliadas individualmente no momento em
que houver uma demanda específica, mas não são imprescindíveis para viabilizar a contratação do fornecedor do
combustível já planejada.

Portanto, reafirma-se que a contratação do fornecedor de GLP pode ocorrer de forma independente, sem a exigência
de contratações correlatas e/ou interdependentes prévias, pois a solução escolhida por si só resolve o problema do
abastecimento nas instituições públicas municipais.

IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação de um fornecedor de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) para a Prefeitura Municipal de Nova Colinas pode
acarretar alguns impactos ambientais que precisam ser avaliados e mitigados adequadamente para garantir a
sustentabilidade e a eficiência das operações.

Um dos principais impactos relacionados ao uso do GLP está ligado à emissão de gases poluentes durante sua
combustão. Isso pode contribuir para a degradação da qualidade do ar e afetar a saúde da população. Para mitigar
esse impacto, é fundamental que a prefeitura opte por fornecedores que sigam rigorosos padrões de qualidade e
eficiência na distribuição do GLP, além de promover a utilização de equipamentos que tenham alta eficiência energética,
reduzindo o consumo de gás e as emissões associadas.

Outro impacto relevante refere-se ao armazenamento e manuseio do GLP, que podem gerar riscos de vazamentos e
contaminação do solo e da água. Para tratar essa questão, medidas preventivas como capacitação dos funcionários
responsáveis pelo manejo do gás, uso de contenções em locais de armazenamento e inspeções regulares nas
instalações são essenciais. Adicionalmente, o desenvolvimento de um plano de emergência para situações de
vazamento deve estar em vigor, garantindo a segurança da operação.

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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A logística reversa, embora não se aplique diretamente ao GLP, pode ser considerada em relações aos cilindros e
vasilhames utilizados para o armazenamento do gás. A implementação de um programa de logística reversa para a
coleta e reciclagem desses itens pode ajudar a minimizar os resíduos gerados e a promover a reutilização de materiais.
A prefeitura pode estabelecer parcerias com o fornecedor para garantir que todos os cilindros sejam devolvidos e
adequadamente reciclados, evitando que se tornem resíduos sólidos em aterros e contribuindo para uma economia
circular.

Por fim, a escolha de fornecedores alinhados com práticas de responsabilidade ambiental e comprometidos com
soluções de baixa emissão e gestão eficiente de recursos ajudará a reduzir os impactos ambientais associados à
contratação do GLP. Promover uma maior conscientização sobre o uso responsável do gás entre usuários e gestores
públicos também se mostra uma estratégia eficaz para engajar a comunidade em ações sustentáveis e na preservação
do meio ambiente.

0  CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável.
Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE
VIÁVEL.

Nova Colinas - MA, 06 de janeiro de 2025

SAMARA FERREIRA COELHO

Secretária Municipal de Administração e Finanças
GLAUCIA MARIA I^ARANHAO PINTO RIBEIRO

Secretária Municipal de Assistência Social

Secretária Municipal de Educação
Wm DOS^ANTOS CAUDAS
Secretária Municipal de Saúde
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

Alt. t8, inciso X da lei 14.133/2021 ',Y

■í,Y

í:íS:i
Y"

,  , 0'Yy;:Y':Y;;í:Y-s;ss:(y
Y.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria Municipal de Assistência Social
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação

Uli

Equipe de Planejamento
SAMARA FERREIRA COELHO, Secretária Municipal de Administração e Finanças
GLAÚCIA MARIA MARANHÃO PINTO RIBEIRO, Secretária Municipal de Assistência Social
RAQUEL DOS SANTOS CALDAS, Secretária Municipal de Saúde
ROSILDA SILVA RIBEIRO, Secretária Municipal de Educação

0^0
cJ^

Objeto Detalhado
Contratação de Fornecedor de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP).0

0 presente gerenciamento de riscos permite ações continuas de planejamento, organização e controle dos
recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da seleção do
fornecedor e da gestão contratual.

0 Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
compreensão da natureza e determinação do nivel de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas
probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos
com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e
impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o registro
e 0 acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão de

na

Riscos do TCU.

ESCALA DE PROBABILIDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES
Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada nas
circunstâncias indica essa possibilidade.
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.
Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias indicam
moderadamente essa possibilidade.
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam fortemente essa possibilidade
Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
indicam claramente essa possibilidade «

PROBABILIDADE PESO

Muito Baixa 1

Baixa 2

Média 5

Alta 8

Muito Alta 10

Rua São Francisco, s/n. Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS:

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLESIMPACTO PESO

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicacão/divulgação ou de conformidade).

Muito Baixo 1

Pequeno impacto nos objetivos (idem)Baixo 2

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.Médio 5

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversãoAlto

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

MATRIZ DE RISCO ’ 4

sa
1

RISCO
RISCO MEDIO RISCO ALTOMUITO ALTO

^ RISCO BAIXO RiSCO MÉDIO RISCO MJO RISCO ALTOALTO
EXTRE»»

RISCO BAIXO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO ALTOMEDIO RISCO ALTO -
o

u
<

RtSCO BAIXO RISCO BAKO RISCO MÉOlO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIOBAIXOa.

RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXOMUITO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA MEDIA ALTA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art, 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos que
possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual,

Risco Alto • Especificação Técnica Inadequada

Etapa

Planejamento

Impacto Probabilidade

Alto Alta

Dano

Adquirir GLP de qualidade inferior.

Ações Preventivas

Realizar pesquisa de mercado para especificações adequadas.

Consultar especialistas para validar as especificações técnicas,

Ações de Contingência

Revisar as especificações e fazer ajustes para futuras aquisições.

Negociar com o fornecedor para ajustamentos conforme necessidade.

Responsável

Responsável

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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Risco Médio • Concorrência Limitada

Etapa

Seleção do Fornecedor

impacto

Médio

Probabilidade

Média

Dano

Dificuldade em obter preços competitivos.

Ações Preventivas

Ampliar a divulgação do edital para alcançar mais fornecedores.

Facilitar o cumprimento dos critérios de qualificação sem comprometer a

qualidade.

Ações de Contingência

Reavaliar e possivelmente reabrir o processo para mais concorrentes.

Estabelecer negociações pós-licitação para melhorias nos termos.

Responsável

Eliezer Lima Batista

Eliezer Lima Batista

Responsável

Eliezer Lima Batista

Eliezer Lima Batista

Risco Aito • Problemas de Cumprimento do Contrato

Etapa

Gestão Contratual

Imp

A

acto Probabilidade

Médialto

Dano

Atrasos e interrupções no fornecimento de GLP.

Ações Preventivas

Estabelecer cláusulas contratuais claras e penalidades.

Monitorar regularmente o cumprimento do contrato.

Ações de Contingência

Buscar fornecedores alternativos em caso de falhas críticas.

Aplicar multas e penalidades conforme estipulado no contrato.

Responsável

Samara Ferreira Coelho

Samara Ferreira Coelho

Responsável

Eliezer Lima Batista

Samara Ferreira Coelho

Nova Colinas - MA, 06 de janeiro de 2025

VJaMARA FERREIRA COELHO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

GLAÚCIA MARIA A/Ds;|rAí^ PINTO RIBEIRO
Secretária Municipal de Assistência Social

/ {

DAS

Secretária Municipal de SaúdeSecretário Municipal de Educação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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TERMO DE REFERENCIA
Aí^naíurcí

✓

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e

vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova
Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência, nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM UND QUANT
DESCRIÇÃO

1 Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg UND 500

Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade
de 13 KG, fabricado em aço segundo as normas da NBR em
recipiente retornável, com protetor na parte superior e lacre de
segurança personalizado pelo fabricante, possui dispositivo de
segurança em caso de aumento de pressão interna libera o GLP,
impedindo que ocorra uma explosão do vasilhame.

2 UND 50

Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.1

O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser
prorrogado, forma do artigo 105,106, 107 da Lei n® 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2025, que representa o instrumento lega! que consolida e estabelece as diretrizes para a execução do
orçamento municipal.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

3  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1.2

1.3

2.1

2.2

2.3

3.1

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.2 É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar,

5  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

A proponente deverá fornecer o produto no municipio de Nova Colinas - MA, de acordo com a ordem de5.1

fornecimento emitida pelo Setor competente:

5.2 Os fornecimentos deverão ser entregues em conformidade com o quantitativo solicitado pela Secretaria

Municipal, (tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

5.3 O prazo máximo para entrega, se feito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da

ordem da ordem de fornecimento.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas

ou problemas relacionados ao fornecimento.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade das Secretarias municipais.

5.6 Os fornecimentos serão realizados no estabelecimento da contratada ou em local indicado pela Contratante.

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitíndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

2
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6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção Q^repostp,..da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada  e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
Municipal n° 018/2024);

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto Municipal n° 018/2024);

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 018/2024);

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal n° 018/2024);

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal n° 018/2024);

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n® 018/2024).

Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n°

018/2024).

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n° 018/2024).

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto Municipal n° 018/2024).

3
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6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência. {Decreto Municipal n° 018/2024).

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal n° 018/2024).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal

n° 018/2024).

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a  formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal n°

018/2024).

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto Municipal n° 018/2024).

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1 Os fornecimentos serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo{a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2 O fornecimento poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.3 O fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4

7.6
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7.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art, 119 c/c art, 140 da Lei n°
14133, de 2021)

7.8 Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.15.10 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei n° 14,133, de 2021.

7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1 0 prazo de validade:

7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;

0 valor a pagar; e

7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.7

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.8

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido

7.16.4

7.16.5

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133/2021.

7.16,9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa.

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados moneíariamente entre
0 termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado na proposta ajustada.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÀO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
8.2 Regime de execução

8.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

8
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8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Púbiico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.7 Microempreendedor Individual ■ MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor individuai - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sitio httPs://w\Aw.qov.br/empresas- ^
neqocios/pt-br/empreendedor:

8.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELi: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREl/ME n.° 77, de 18 de

março de 2020.

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do locai de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme

0 caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuníamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7
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8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIi-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943:

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementam. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômíco-Financeira

8.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate

de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea “c”, da instrução

Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.23 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art.

69, caput, inciso II);

8.24 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos  2(dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

8.24.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Gera! (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2AS empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.24.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24.40$ documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art
65,§1'>).

8.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica
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8.27 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou pi

comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes ou equivalentes ao
objeto licitado.

8.27.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe técnica

da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se durante esse

processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará automaticamente

desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades prevista neste edital.

8.28 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.29 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente

ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou

atestados, por pessoas juridicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido{s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.29.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa

licitante,

8.29.20 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual

da contratante e loca! em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos,

9  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme custos unitários
apostos na tabela acima.

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre9.2

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou previsiveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem  a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na
alinea“d” do inciso lidocaputdoart. 124da Lei n° 14,133, de2021;

9.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
Orçamento do Município,

no
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10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Nova Colinas - MA, 06 de janeiro de 2025 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP

A  intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à
Administração tornar pública suas intenções de realizar licitação na modalidade Pregão pelo sistema de
Registro de Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em

contratar o mesmo objeto mediante um único procedimento, possibilitando alcançar melhores preços
por meio de economia de escala decorrente da definição de um quantitativo estimado maior.

Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei 14,133/2021,
em seu Art. 86 § 1®, admite a dispensa da intenção de registro de preços quando o órgão for o único

contratante, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal:

Art. 86° (...)

§1° O procedimento previsto no caput deste artigo será

dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o

único contratante.

Assim, embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços pelos
órgãos e entidades, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitameníe cabível o seu

afastamento, quando o órgão for o único contratante.

Assim, vislumbra-se no presente caso que o município de Feira Nova do Maranhão -

MA é 0 único órgão contratante do procedimento licitatório em epígrafe, optando-se assim pela
divulgação da presente IRP. em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins
de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e
conclusão célere deste procedimento licitatório,  o que não seria possível caso houvesse a divulgação da
IRP, a qual poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, levando este ente a
qualidade de órgão gerenciador.

nao

Nova Colinas - MA, 08 de janeiro de 2025

\J SAMARA FERREIRA COELHO
Secretária Municipal de Administração e Finanças
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AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO

De acordo com as informações constantes neste Processo, autorizo a formalizar o

Processo Licitatório. visando o visando Registro de Preços para futura Contratação de empresas
para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir
as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas,

conforme Termo de Referência., e encaminho ao Setor de Licitações para providenciar a execução
do procedimento de contratação em confoimidade com a lei n. 14.133/2021 e do Decreto

Municipal que regulamenta a matéria.

Após a tramitação de toda fase interna, retorne os autos para fins de apreciação dos
custos e viabilidade técnica e legal de eventual processo de contratação.

A Elaboração do instrumento convocatório, será de responsabilidade do Presidente da

Comissão de Licitação - CPL. o Sr° Eliezer Lima Batista.

Respeitosamente.

Nova Colinas - MA. 08 de janeiro de 2025

mpcüdJ^
Mariana Pinto kibc-iro ivlaeedo

PrefGla ívian paíEt.'’.

Rua Sào Francisco, s/n, Ccuíro Nova Colinas - MA

CNPJ; OÍ.60S.7Ó6/0001-Ü5



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Em conformidade com o que dispõe na lei 14.133/2021, AUTUO este processo administrativo que dará
origem a contratação de acordo objeto abaixo descrito.

INTERESSADO; Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria Municipal de
Assistência Social, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação.

OBJETO; Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito
(GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura
Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.

RESPONSÁVEL: Prefeitura Municipal de Nova Colinas/MA,

PRAZO: 12 (doze) meses

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 004/2025

Nova Colinas - MA, 08 de janeiro de 2025.

EMANUFLLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, sm, Centro Nova Colii iaa - MA
CNPJ: yi.SGft7e;3/P001-0S
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS • MA

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Compras.

De acordo com as informações constantes neste processo e autorização de

encaminhamento da Prefeita do pleito conforme a lei. realizo o seguinte encaminhamento

com a finalidade impulsionar o feito.

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado para o Registro de Preços para futura

Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de
armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de
Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.

Nova Colinas - MA, 08 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

A
o
o

EMANUELLA MIRANDA MARTI

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.608.768/0001-05



ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS • MA

foQm í

'Assinatura V

RESULTADO DA PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Licitações e Contratos

A pesquisa de mercado realizada no procedimento de cotação de preços a partir

pesquisas de mercado através do Banco de Preços, Ata de Registro de Preços, consultas

realizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. em conformidade com o

que dispõe a lei 14.133/2021 e o regulamento de licitações e contratos deste Município.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e  o menor preço estimado mais

vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim a Lei de Licitações e as orientações

do Tribunal de Contas.

Visando boas práticas, este setor adotou como parâmetro consulta a
fornecedores do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado, bem como Banco de

Preços. Ainda, buscou realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos preços coletados.

Encaminhamos o Resultado da Pesquisa de Preços de Mercado para Registro de Preços

para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de
armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova

Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.

Foram pesquisados os preços na seguinte base: Banco de Preços (LICITANET),

Ata de Registro de preços n° 009/2024, de Igarapé Grande - MA, Ata de Registro de preços n°
031/2024. de Bom Jardim - MA, consultas realizadas no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP. conforme pesquisas em anexo.

Nova Colinas - MA, 09 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

M
ELIEZER LIMA BATISTA

Responsável pela Pesquisa de Preços

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.608.768/0001-05
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Assinatura ,
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Pesquisa de Preço
HCITAN€T

Preço Preço

Orçado Homologado

Unit Unit

Data

Homoiog. QTD Unidade Fornecedor CidadeItemOrgão

M OLIVEIRA

NASCIMENTO

CNPJ-

17.380.677/0001-

Parípiranga

- BA

20/02/2024 39,00 UNID 366,00 366,00Botijão Completo de Gás de Petróleo -

GLP, (Botijão com Gás), Material chapa

aço, capacidade botijão 13 kg, aplicação

fogão residencial.

Marca: LIQUIGAS

Modelo: Botijão Completo de Gás de

Petróleo — GLP

MUNICÍPIO DE
PARIPIRANGA/BA

Processo -

044/2023

03

DEMOSTENES Exu-PE

JANNIO

MOREIRA DE

ALENCAR

CNPJ-

36.194.289/0001-

BOTIJÂO GÁS LIQUEFEITO DE

PETRÓLEO - GLP, MATERIAL CHAPA

AÇO, TIPO GÁS PROPANO BUTANO,
CAPACIDADE BOTIJÃO 13KG,

APLICAÇÃO FOGÃO RESIDENCIAL,
NORMAS TÉCNICAS ABNT 8.460.

(VASILHAME)

Marca: SUPERGASBRÁS

Modelo: SUPERGASBRÁS

08/03/2024 7,00 UNIDADES 293,70 290,00FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE DE

EXU/PE

Processo -

001/2024

74

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP

(GÁS DE COZINHA) - COMPLETO (GÁS E
VASILHAME). CAPACIDADE 13 KG

Marca: ULTRAGA2

Modelo: VASILHAME 13KG

ROSA ELZE GAS

LTDA

CNPJ-

52.451.178/0001-

398,00 324,77 São

Cristóvão •

MUNICÍPIO DE

CARMÓPOLIS/SE

Processo - 17/2024

17/10/2024 50,00 UND

SE

52

05/11/2024 74,00 UND 380,50 316,00 PEDRO AYRTON Barreiras-

JMOTAALMEIDA BA

CNPJ-

39.913,860/0001-

GÁS DE COZINHA (COM vasilhame) -

Fornecimento de Gás Liquefeito de

Petróleo - GLP. acondidonado em botijão

retomável P13 -13 kg: Lacre de segurança

na válvula com identificação da companhia

do gás; Rotulo com instruções de uso; Data

de validade inscrita no botijão; O botijão

deverá apresentar perfeitas condições de

segurança, não devendo ter avarias como

amassados e ferrugens; O produto deverá

ser certificado pela presença do símbolo de

identificação do Sistema Brasileiro de

Certificação colocado no produto ou na sua

embalagem, que poderá estar

acompanhado do nome da marca do

organismo de certificação de produto (OCP)

credenciado pelo INMETRO - identificação

em relevo no botijão das empresas

distribuidoras e dos revendedores. Suas

condições deverão estar de acordo com as
Resoluções n*s 931/2023, 957/2023 da

ANP e NBR’S 14024/2018 e 8460/2020 da

ABNT. Incluindo a entrega pelo fornecedor.

Marca: Nacional Gás

Modelo: conforme edital

MUNICÍPIO DE

BARREIRAS-BA

Processo -

013/2024

51



DPreço

Orçado

Unit.

Preço

Homologado

Unit.

UI
V

natura *V

Data

Homolog.

V

QTD Unidade FornecedorOrgão Item

BOTIJÂO P13 - GLP. Especificação: Botijão 07/11/2024

de gás, com capacidade para 13 kg de GLP

(Gás Liquefeito de Petróleo) e suas

condições deverão estar de acordo com a

port. 47. de 24/03/99 ANP. NBR, 14024 da

ABNT. Fabricado segundo norma NBR

8460 da ABNT - Possui dispositivo de

segurança que em caso de aumento da

pressão interna, libera o GLP impedindo

que ocoma uma explosão do vasilhame.

Marca: Paragás

Modelo: P-13

HIPERGASLTDA Ai

CNPJ-

31.526.852/0001-

-M

263,00 Unidade 278,93 239,99FUNDO

MUNICIPAL DE

SAÚDE DE

AÇAILÂNDIA/MA
Processo -

024/2024

A

40

Data do RelatórioMédia dos Preços HomologadoMédia dos Preços Orçado

09/01/2025R$ 307,75R$ 343,43
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■Assinatura
Pesquisa de Preço

LÍCITAN6T
««lUMS ti/f*«<U4«

Preço Preço

Orçado Homologado
Unit

Data

Homolog. QTD Unidade Unit. Fornecedor CidadeItemOrgão

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 26/03/2024 500,00 Unidade 135,75
(GLP), COMPOSIÇÃO BÁSICA
PROPANO E BUTANO

Marca: SERVIÇO
Modelo: SERVIÇO

MUNICÍPIO DE
APICUM-AÇU/MA
Processo - 03/2024

COMERCIAL

MAYTHA DE GAS

GLP LTDA

CNPJ-

28.929.699/0001-

135.00 Chapadinha
-MA

98

I. T, ARAÚJO

EIRELI

CNPJ-

27.402.741/0001-

Buritlcupu -MUNICÍPIO DE
BURITICUPU-

INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES

MUNICIPAIS-

IPSEMB/MA
Processo - 3/2024

UND 125.00 125.00Carga de gás(refil)-gás liguefeito de 06/05/2024 6.00
petróleo (gás de cozinha) •
BOTIJÃO DE 13KG • Especificação:
Carga de Gás (refil) - gás liquefeito
de petróleo GLP (gás de cozinha) -
acondicionado em botijão de 13kg.
Marca: BUTANO
Modelo: BUTANO

MA

55

BOTIJÃO DE GÂS GLP (Sem
Vasilhame) GÂS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO (GLP)
ENGARRAFADA EM BOTIJÃO DE
13 KG (Troca)
Marca: NACIONAL GAS

Modelo: P13

M.F, ARAÚJO

COMERCIO LTDA

CNPJ-

12.063.674/0001-

Imperatriz -27/06/2024 400,00 UNID. 129,17 127,00MUNICÍPIO DE
RIBAMAR FIQUENE^A

Processo - 005/2024

MA

14

EZILENE DA SILVA Tuntum-MA

SOUSA

CNPJ-

29.458.378/0001-

RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO 09/10/2024 200,00 UND
DO PETRÓLEO (GLP) 13 KG
Marca: SUPERGASBRAS

Modelo: RECARGA

126,20 126,20MUNICÍPIO DE
TUNTUM/MA

Processo - 007/2024

15

SAO BENEDITO
COMBUSTÍVEIS

LTDA

CNPJ-

10.609.051/0001-

Sucupira do
Riachâo-

10/12/2024 300,00 UNID 123,71 121,80Carga de Gás Liquefeito de
Petróleo (GLP), em Botijão de 13

MUNICÍPIO DE

SUCUPIRA DO

RIACHÃO/MA
Processo - 009/2024

MAKg.
Marca: Supergaz Braz
Modelo: Supergaz Braz

79

Data do RelatórioMédia dos Preços HomologadoMédia dos Preços Orçado

09/01/2025R$ 127,00R$ 127,97
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2024
mu2W2on

o.

Ura <

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico N® 03/2024
N* PROCESSO ADMINISTRATIVO; 009/2024

Conotação de empresa especializada no fornecimento de igua mineral natural e botijãode gás
- GLP 13 Kg {RECARGA}, com e sem vasilhames/botijões para atender as demandas da Prefettura
Municipal de Igarapé Grande - MA e suas Secretarias.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 253.440,80 {duzentos e cinquenta e très mü, quatrocentos e quarenta reais e ostenta
centavos)

©

$

VIGÊNCIAS

INICIAL: 9 de Abri! de 2024

FINAL; 9 de Abril de 2025.©

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Planejamento. Administração E Finanças

ÓRGÃOIS) PARTICIPANTEÍS)

Secretaria Municipal de Saúde, Secreteria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal

de Educação

LLU

DADOS DO BENEFICIÁRIO
C FUVIO M. SAMPAIO EIRELI, CNPJ n" 00.896.037/ÍK)01-40
AVENIDA iOAO CARVALHO. 75, CENTRO. Igarapé Grande. Maranhão
cflaviomsâmpaio@hotmaii.com, (99) ̂Í51-812ó,
CÍCERO FLAVIO MONTEIRO SAMPAIO. CPF n® 136.303.718-84

PREÂMBULO

Aos 9 de Abril de 2024, a Prefeitura Municipal de Igarapé Grande - MA, através da Unidade Gerenciadora

Secretaria Municipal de Planejamento. Administração E Finanças, inscrita no CNPJ n® 06.323.208/0001-28,

iavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu
origem ao Pregão Eletrônico N° 03/2024, que tem como objeto Contratação de empresa especializada no

fornecimento de água mineral natural e botijâo de gás - GLP 13 Kg (RECARGA), com e sem vasilhames/botijões
para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Igarapé Grande - MA e suas Secretarias., RESOLVE
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os

O

vr

Prdeitura Municipal de Igarapé Grande - MA j CNPJ; 06.323.208/0001-28
Av. João Carvalho, n' SN, Centro. Igarapé Grande, Maranhão, Brasil
wvAV.lgarapcirande.ma.gov.br

igina 1 de 9
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quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, ^
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na . sujeitanddS^ <(i'^^fura ̂
partes às normas constantes na Lei n” 14.133, de 1“ de abril de 2021, bem como, as cláusulas e ^
abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 - A presente Ata tem por objeto Contratação de empresa especializada no fornecimento de água mineral
GLP 13 Kg (RECARGA), com e sem vasilhames/botijôes para atender as demandas danatural e botijão de gás

Prefeitura Municipal de Igarapé Grande - MA e suas Secretarias., especificado no Termo de Referência, Anexo

I do edital do Pregão Eletrônico N® 03/2024, que  é parte integrante desta Ata. assim como as propostas cujos
registrados. transcrição.deindependentementesidotenhampreços

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA

2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia úti!
subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124

da Lein° 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da

aía de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo,  o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.3

2.4.3

Prefeitura Municipal de Igarai:^ Grande - MA { CNPJ: 06.323.208/0001-28
Av. João Carvalho, n” SN, Centro, Igarapé Grande, Maranhão, Ekasit
www.igarapegrande.nna.gov.br

Página 2 de 9
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2.5 ~ 0 registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para âiax, 4
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. \^^^^otura V*
2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas prop^!>teâ ^

do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
~ A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente
3 efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses;

para o preço

2.7

sera

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçoes
estabelecidos no edita! ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
- O preço registrado com indicação dos licitantes  e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará2.8

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9 - Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório.para assinar a

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n” 14.133, de 2021.
2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazé-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

instrumento convocatório, poderá;

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições2.13

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para

pretendida desde devidamente justificada.quea aquisiçao

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro

de preços.

/

/
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- O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou erltfeade, ■

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar Ví;á
considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

toiroom

a
3.2 o

do órgão ou

 i

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve  o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações;

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

4.1.2

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação;

4.Í.3.2 -

definidos

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

contratação.para a

CLÁUSUU QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

5.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às /
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem » /,.

/
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jO,D39 '1
Sconveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração co

observado o disposto no art. 124 da lei n° 14.133, de 2021. ^
Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não^^odêíína/i/ra

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a aitera^ã<a^
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

5.2

 i

{<n ■

cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juníamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço5.2.2

registrado, o pedido será indeferido peio órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n* 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o5.2.3

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no Item 5.2 e no item 5.2.1. o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

0 preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgàos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n“ 14.133,

2021.de

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCEUMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 - O registro do fornecedor será cancelado peto gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do Decreto n°

11.462, de 2023; ou

6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133. de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos llf ou IV do caput do art. 156

da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. k/

prefeitura Municipal de Igarapé Grande - MA j CNPJ: 06.323.208/0001-28
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o
o6-2 - 0 canceiamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despach ^ ^

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. ^
- Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerendado>^^^èfâ/ü;.a

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
6.4 -

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

9

OU

6.3

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3® e 27, § 4°, ambos do Decreto

11.462.

6.4.2

2023.de
n®

CLÁUSUU SÉTIMA -• DAS PENAUDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
instrumento convocatório;

7.1.2

que. convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a

7.1

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo ! do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas
signatárias que aceitam cotar os Itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de
contratação em referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Igarapé Grande - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente

ATA de Registro de Preços ÍARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como
renunciado tém, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicilio

partes.dasqualquerde

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Prefeitura Municipal de Igarapé Grande - MA | CNPJ; 06.323.208/0001-28
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:rita!9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estaduai

Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro m

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos; l
9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações

o

o

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público:

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compabvels com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei n“ 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 ~ Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionaimente, mediante solicitação do órgão ou da entidade nao participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

O quantítativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

9.6

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem;

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP

Unidade QuDescrição

ÁGUA MINERAI

NATURAL: TiPO:

Valor Unit.Marca ant. R$ Totsriitem

2

SEM GAS:
LENÇÓIS

MARANHENSES

- LENÇÓIS
MARANHENSES

MATERIAL

EMBALAGEM:

PLÁSTICO; TIPO
EMBALAGEM;

RETORNÁVEL 20
LTS (recarga)

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Planejamento. Administração E Finanças j Quantidade: 216,00 | Valor Total; R$
Secretaria Municipal de Saúde i Quantidade: 3.360,00 1 Valor Tcrfal: R$ 33.600,00

UND 4.384,00 RS lO.OD R$ 45,840,00

/

*✓
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mRAPS
GRANIX

Secretario Municipal de Assistência Social i Quantidade; 288.00 | Valor Total: R$ 2.880.00
Secretaria Municipal de Educaçáo | Quantidade: 75W,00 í Valor Total; R$ 7.2(X),00

ÁGUA

ADICIONADA

COM

TIPO; SEM GÁS;
MATERIAt

EMBALAGEM:

PLÁSTICO; TIPO
EMBALAGEM:

COPO

DESCARTÁVEL

200 ML, CAIXA

C/ 48 UND.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração E finanças | Quantidade; 150,(X) 1 Valor Total; RS 5.700,00
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 30,00  } Valor Total; R$ 1.140.(XD
Secretario Municipal de Assistência Social | Quantidade: 30,00 j Valor Total: RS 1.140.(X3
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 40,00 j Valor Total: R$ 1.520,00

ÁGUA MINERAL

SAIS;

REGINA-

REGINA
RS 38,00250,00CX

3

Assinatura

RS 9.500.00

NATURAL; TIPO:

GÁS:SEM

MATERIAL

EMBALAGEM;

PLÁSTICO; TIPO
EMBALAGEM:

GARRAFA

DESCARTÁVEL

500 Ml. FARDO

C/ 12 UND.

QUANTIDADES POR ÓRGÀO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Planejamento. Administração £ Finanças ! Quantidade; 150.00 | Valor Total: R$ 1.800.00
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 30,00  | Valor Total: RS 360,00
Secretario Municipal de Asasténcia Social | Quantidade: 30,00 | Valor Total; RS 360,00
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 40,00 | Valor Total: R$ 4^,00

NACIONAL GÁS
BÜTANO -

NACIONAL GÁS
BUTANO

S)UANTIDAD£S POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Munkipa! de Planejamento. Administração E Finanças | Quantidade: 24,00 | Valor Total: R$ 7.718,40
Secretaria Munkipal de Saúde j Quantidade: 48,(X)  [ Valor Total: R$ 15.436,80

Secretario Municipal de Assistência Social j Quantidade: í8,(X)} Valor Total: R$ 5.788.80
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 48.00 | Valor Total: R$ 15.436,80

NACIONAL GÁS
BUTANO -

NACIONAL GÁS

BUTANO

«QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração £ Finanças j Quantidade: 54.00 | Valor Total; R$ 6.782,40
Secretaria Munkipal de Saúde j Quantidade; 432,00  ] Valor Total: R$ 54.259.20

Secretario Municipal de Assistência Social | Quantidade: 72,00 1 Valor Total; R$ 9.043,20

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 642,00 | Valor Total: R$ 80,635,20

REGINA-

REGINA
250,00 R$ 12,00FARDO

4

GÁS, GLP 13KG
(com botijão).

138,00 R5 321,60UND R

GÁS. GLP 13KG
UND 1.200,00 R$ 125,60 R$

(recarga).

RS 3.000.00

$44.380,80

150,720,00

Va!<M’ Total

Prefeitura Municipal de Igarapé Grande - MA | CNPJ: 06.323.208/0001-28
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Igarapé Grande - MA, 9 de Abi

Assinatura ^ASSINATURAS

PELA BENEFICIÁRIAPELA GERENCIADORA

s)^ ;---v '■*
1V3^ «cr^ ' KJ

CÍCERO FLAVIO MONTEIRO SAMPAÍO
CPF n“ 136.303.718-84

"" Wabster PereíriM^rStí^
Secretário Municipal de Planejamento.

Administração E Finanças
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MODALUJADF.

P.EN“ 016/2024

N" 13-V2024

FLS:
PR€FEITUflA MUNICIPAL D£

BOM JARDIM RIBRICA

COMPROMIMO COM A RENOVAÇÃO.

ESTADO DO MARANHÃO
PÍ«:FE!TURA MLNICIPAL de BOM JARDIM

CK?J: 06.229.975/0001-72
!?9fl044l

B

4Í;1

^ Assinaturaata de registro de preços N." 031/2024

PREFEITURA MUNiCiFAL i>E BOM JARüi.M/MA, inscrim no CNPi sob if üó.229.975/0001-
Av. José Pctiro Vasconcelos, S/N, Bom JardiiwMA, CEP 65.380-000, por meio da72, com sede na

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO neste ato,
representada por seu Secretário (a) municipal a Sr. CLEUTEGILSON SIQUEIRA GONÇALVES,

034101682007-5, CPF n*’brasileiro, Secretário Municipal dc Administração  c Plancamcnto, RG
602 S60 393-64. nomeado(a) pela Portaria n“ 001/2021, considerando o julgamento da licitaçáo na

-  forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n“ 016/2024, processo
i 33/2024, RESOLVE registrar os preços para a eventual contratação dos itens a seguir

a fazer parle iníegranle desta,

n'

modalidade de pregão, na

administrativo n.“

elencados, conforme especiEicações do Termo de Referência, que passa
tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa G. OLIVEIRA COSTA LTDA, mscnla

07.139.089/0001-10, com sede na Rua Gonçalves Dia.s, N" 175 A, Centro, Bacabal

n

CNP.l sob o iV

o

h

MA, CEP 65700-000, neste ato representada pelo (á) Sr. (a). GABRIEL OLIVEIRA COSTA,
050639872013-0 SSP/T4A e CPF n” 066.532.053-12, dc acordoportador(a) da Cédula dc Identidade n

com a classificação por ela alcançada e na(s) quantÍLÍade(s) coia(.ía(s). atendendo as condições previstas
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n“ 14.133, de T de abril dc

202 L no Decreto ii.“ 131/23, de 18 dc dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a
no

t

seguir:

1. DO OBJETO

!, 1. A presente .Ata tem por objeto o Registro de Preços para tutura e eventual contratação de empresa
para o fornecimento de Gás GLP e Água Mineral, a fim de atender as necessidades das Secretarias
Municipais Bom iardim/MA, especiíícadofs) nü(s) iteni.(ns) do Termo de Referência, anexo do edital
de Licitação n“ 016/2024, que é parte integrante desta Ala, assim como as propostas cujos preços tenham
sido registrados, independenlemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QU ANTITATIVOS

2.1 , O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
lornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposia(s) sàu as que seguem:

V.ALOR

TOT4L

VALDR

UNT
QTDUNIDADEDESCRIÇÃO COTAITEM i M.ARC A

AMPLA

DISPUTA
Recarga de gás tiqucfciio do petróleo
(ülp) h k&
Recarga dc gás» liquefeito do petroleo

Ík!p) = 3 kg
Botijão completo com gás liquefeito
do petróleo 13 kg
Recarga de gás liquefeito do peirólco
(glp) 45 kg
Botijão ccnnpieto com gás liquefeito
do petróleo 45 kg

RS 388,000,002250 RS 128.00unidatteUUragaz07

RESERVADO

METPP
RS 96.000,00RS 128.00unidade 750Uluagaz08

F.XCLUSTVO

ME/EPP
R.V 51.900.00RS 346.00ISOunidadeUítragaz09

EXCLUSN’0

ME/EPP
RS 62.400,00RS 416,00150unidadeüitragaz10

EXCLUSIVO

MFTEPP
RS 2.325,00R$ 465,00unidade 3Uliragaz

Av. .losé Pedro Vascraicclos, S.-N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65,380-000
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(g>p)
mangueira

com diuts

braçadeimÃ. aprovado pelo inroetro.
V ALi/ix i \> i Ai-

Regulador para gás
acoinpanliado com
lamaiiho i.25 m

EXCLUSIVO

ME/hPP
RS 9.150,00RS 61,no!5()unidade

12

1%^ rnn
\a9 OW*». / 00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. ÓRGAO(S) gerenciador E PAUTICIPANTE(S)

3. j, o órgão gerenciador é a Secretaria Municipal dc Administração e Planejamento
participantes são a Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde c Secretaria
Municipal de Assistência Social do Município de Bom Jardim/MA.

e os órgãos

4. DA ADESÃO À .\TA DE REGISTRO DE PREÇOS

entidades da Administração Pública federal, estadual,4.1, Durante a vigência da ata, os órgãos
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de regJStro de

ondição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

c as

preços na c

situações de provávelr. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II. demonstração dc que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

ÍU, consulta c aceitação prévias do úrgao ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4,2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso cias possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou  à sua capacidatie de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não paiticipante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada cm ale noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.

subitem anterior, relativo á efetivação da contratação, poderá ser prorrogado4.4. O prazo de que traía o
ccpcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo orgao ou

pela entidade gerenciadora.
ex

4.5, O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueie.s itens para os quais não tcnlia quantitativo registrado,

ík
V. .losc Pedro Va.scoucelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-ü{)0
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obscrv^ados os requisitos do item 4.1.

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cuíííwwíífr

por eenro dos quantitativos dos itens do instrumenio convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ala de regisU'o de preços para o gerenciador e os participantes,
indcpendcntcmcnte do número dc órgãos ou entidades não participants^ que aderirem á ata de registro

dc preços.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO

RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia úti!

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedoí, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1. i. O contrato decorrente da ata de registro de preços lerá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observ’ará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro,

5, 1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituiu deverá haver a indicação tia

disponibilidade dos créditos orçamenlários respectivos.

5.2. A contratação com o.s fornecedores registrados na ata .será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio dc instrumento contratual, emissão dc nota de empenho dc despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n“ 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os conti-atos decorrentes do sistema de registro dc preços poderão ser alterado.s, observado o art.

124 da Lei nM4.133, dc 2021.

5.4. .Após a homologação da licitação, deverão ser obsirvadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ala os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta cm quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos Ümiics dela;

'1

Av. José Pedro Vasconcelos, S.'N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65 3HÜ-Í)Ü0
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5.4,2. Será incluído na ata. na forma de anexo, o registro dos iicitaittes ou dos fornecedores que;

1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

e i

5,4,2.2, Mantiverem sua proposta original.

ordem de classificação dos licitantes ou dos5,4.3. Será respeitada, nas contratações,
fornecedores registrados na ata.

5,5, O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5,6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

caso

5,7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses;

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5-7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei if 14.133, (k 2021,

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela .Administração.

5,10. .A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital, observando o item 5,7 e subitens, fica facultado à Adminisu-ação convocai- os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,  para fazê-lo em igual prazo e iias

M
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condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2. í, aceitar a contralaçào nos termos do
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atuaiÍ2ação nos lermos donem antenor. a

edital, poderá:

5.12. í. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, ob.servada  a ordcin dc cla.ssifícaçâo, com vistas à obtenção
dc preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatáno; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescemes, atendida a urdem cíassiílcatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimeiuo nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUAI JZAÇÃO DOS PREÇOS REGIS1 RADOS

6. l. Os pi-eços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve  o custo dos bens registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso foituito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências mcalcuiávcis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos tei^mos da alínea “d” do inciso lí do caput du art. !24 da Lei n** 14.133, de
2ü2i;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção dc quaisquer ü-ibutos ou encargos legais ou a
supcrvcnicncia dc disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no editai de cláusula de reajustamenlo ou repacUtação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1 ,3.!. No caso do reajuslamento, deverá ser respeitada a contagem da anuaiidadc e o
índice previstos para a contratação;

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade geieiiciadora convocará o fornecedoi para negociar a redução do
preço registrado.

Av. Jo.sé Pedro Va.scoucclos, S.-N, Bom Juidim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000
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7.1.1. Caso nào aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assimiido quanto ao item registrado» sem aplicação de penaüdades
adniinistrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no ilsm anlcrior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classitícaçâo. para verificar sc aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado c nào convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Sc náo obtiver exito nas ncgociaçõfô, o órgáo ou entidade gcrcnciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem iirmado contratos decorrentes da ala de regisü-o de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o di.sposío no art. 124 da Lei 14.133, dc 2021.

7.2, Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações eslabeiecidas na ala. será íaeultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2, i. Neste caso. o foraecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobalória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inieialmeníe pactuadas,

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
reaisirado, o pedido será indelerido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena dc cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n
aplicável.

7,2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os

verificar sc aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no itern 5.7.

14.133, de 2021. c na legislação

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

7.2.4. Sc nào obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos lermos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipólc.sc dc comprovação da majoração do preço dc mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

Av. .fosé Pedro Vasconccio.s, S-^N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.3MÜ-000
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7 7 6, O Órgão oii çntifiade gerencifidora comimic^rn nos órgacvs c às cntidaricjü niio livorem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contraiuai, observado o disposto no an.
124 da Lei n“ 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

8,1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas dc registro de preços poderão
emanejadas pelo órgão ou entidade gereneiadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

pariieipaiues do registro dc preços.
ser 1

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. Dc órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3, O órgão ou entidade gereneiadora que tiver estimada as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nào
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n“ 11.462. de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gei-enciadora auton2ar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantiuuivo inicialmenie informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos qiianlilalivos inforntados.

8.6. Caso 0 remanejamento soja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da aia de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento deconenie do remanejamento
dos itens.

8.7, Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gereneiadora, dos quantitativos do.s participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR  E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9,1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomccedor;

Av. .Tosé Pedro Va.sconcelos, S. N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000
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9,1.1. Dc.scumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Nào retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Àdminisiraçãü sem justificativa razoável;

9.1.5. Nào aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2“. do Decreto
n" 11,462, dc202.:í;ou

9. j .4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do capui do art, 1.56 da Lei if 14,133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IlI ou ÍV do capul do ait.
156 da Ld tf 14,133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto pci-durarem os efeitos da .sanção.

9,2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
da entidade gerenciadora. garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesaorgao ou

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
licitantes que compõem o carhistro de reserva, observada a ordem de classificação.

9,4. Ü cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, cm determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas;

convocar os

9.4,1. Por razão de interesse público;

9.4.2, A pedido do fornecedor, decorrente dc caso fortuito ou força maior; ou

9,4.3, Sc não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço dc mercado tornar-se
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4'\ ambos dusupenoi ou

Decreto n*' 11.462, de 2Ü23.

iü. DAS PENALIDADES

0.1. Odescumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
edital ou no aviso de contratação direta.no

10. l. 1. As sanções lambem se aplicam aos inlegranies do cadastro de reserva no registro dc preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusiificadumenle após lerem assinado
a ala.

.6v. José Pedro Va-scoiicelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000
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] 0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimenio do
paetiiariri nesta ata de registro de preço (arr, 7“. inc XTV, do Dí^crero t 1 467. de 2077)^ evoeio nas
hipóteses em que o dcscumpriiiiento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade partícipanic,

caso no quai caberá ao respectivo órgão panicipame a aplicação da penalidade lart. 8^, inc. iX. do
Decreto n“ 11.462. de 2023).

1 Ü.3. Ü órgão üu entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrôncias
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração dc procedimento para cancelamento do registro
do forncccdoí.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades c demais condições do ajuste,
encontrain-sc definidos no Termo dc Referencia, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE

CONTRATAÇÀO DIRETA.

! l .2. No caso de adjudicação por preço global de ̂ po de itens, só será admitida a contratação de parte
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mei-cado e demonstração dc sua vantagem para o órgão
ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada cm 24 dc setembro de 2024 cm vias dc

igual teor, que, depois de lida c achada em ordem, vai as.sinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Bom JardíiTi''MA, 24 de setembro dc 2024.

Cleutegiisoísij
to !)*0I/2dJi.GB/pÇ

CLEUTEGII-SON SIQUEIRA GONÇALVES

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
Órgão Gerenciador

Assitiado defotma dlgiialpat
GABRItl OLIVEIRA

COSIAOe653305312

Oados: 3024.09JS 09:32:46 -0.3'00'

GABRIEL OLIVEIRA

COSTA;06653205312

G. OLIVEIRA COSTA LTDA

Gabriel Oliveira Costa

Representante da Empresa Gerenciada

Av. iosé Pedro Va.seonce!as, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65,380-000
Sitio; vAvnA-.bomiardim.ma.gov.br
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

Ao Setor de Contabilidade

Atendendo à determinação da Secretaria Municipal de Administração solicitamos de Vossa

Senhoria que informe se a despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

E, a depender do caso, já providenciar a reserva orçamentária e informar a rubrica que correrá a

despesa.

OBJETO: Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito
(GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura
Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.

Nova Colinas - MA, 10 de janeiro de 2025.

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n. Centro Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.608.768/0001-05
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DESPACHO

Ao Setor de Licitações e Contratos

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a

Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Or

çamentárias.

Todavia, informamos que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de

dotação orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal.

Desta forma, sugerimos a continuidade do processo, e, após a realização do procedi

mento licitatório e antes da assinatura do(s) contrato(s) firmado(s) com base na respectiva Ata de

Registro de Preços o seu retomo, para fins de comprovação da existência de dotação orçamentária

com saldo suficiente para custeio da despesa.

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as

despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações.

Devolvam-se os presentes autos ao Setor de Licitação.

Atenciosamente.

Nova Colinas - MA, 10 de janeiro de 2025

Railton Rodrigues da Cruz
Contador

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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Do: Setor de Licitações e Contratos

Para: Procuradoria Municipal

1 ■ DA LICITAÇAO

Processo Administrativo N®: 004/2025

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de
gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da
Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.

II-RELATORIO

Trata-se de processo administrativo deflagrado pela Secretaria Municipal de Administração de Feira
Nova do Maranhão - MA, solicitando o Registro de Preços para futura Contratação de empresas para
aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as
necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme

Termo de Referência.

A presente licitação se dará com fundamento legal estabelecido na Lei 14.133/2021, que dispõe

sobre as normas gerais de licitação e contratação administrativa  no âmbito da Administração Pública,

considerando a necessidade de assegurar uma contratação eficiente, transparente e que promova a ampla

competição entre os licitantes.

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem ser
compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do

caput do art, 12 desta Lei, sempre que elaborado,  e com as leis orçamentárias, bem como
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação, compreendidos:

1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar

que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.608,768/0001-05
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III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento;

IV - 0 orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação; V - a elaboração do edital de licitação;

V! - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VI I - 0 regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação

e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econõmico-financeira, justificativa

dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço,  e justificativa das regras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o

art. 24 desta Lei.

Portanto, o processo veio instruído com todos os documentos hábeis para deflagração da licitação,

como Ofício/Documento de Formalização da despesa, Estudo técnico preliminar/ETP, Termo de Referência,

Despacho de encaminhamento do Agente de Contratação, Despacho da contabilidade com informações
orçamentárias, dentre outros.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo técnico
preliminar, contém os seguintes itens; definição do objeto, justificativa, prazo de entrega e condições de

execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada,

fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos
exigidos pelo inciso XIII do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021, que assim determina;

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: XXlll - termo de referência; documento

necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os

quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; b)

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Coiinas - MA

CNPJ: 01.608.768/0001-05
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fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; c) descrição da solução

como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto: d) requisitos da contratação; e)

modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento: f) modelo

de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e

fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) critérios de medição e de pagamento; h) forma e

critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas

dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos
cálculos, que devem constar de documento separado  e classificado; j) adequação

orçamentária.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes elementos:

definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa,  especificação técnica e quantitativo do objeto,
alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de
preços, resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita
harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1° e incisos do artigo 18 da NLLC.

Da Minuta do Edital

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem
ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo

os anexos, quais sejam: a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato, Diante do
apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edita! estão definidos de forma clara e com a devida
observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao

julgamento, à habilitação, aos recursos e ás penalidades da licitação, à fiscalização e à
gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

Da Minuta do Contrato

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue

parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a

obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante

e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações,

sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro,
encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial por se

tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.608.768/0001-05
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Da Escolha da Modalidade

Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n° 14.133, de 01

de abri! de 2021, dada a natureza do objeto da contratação, maior competitividade entre os potenciais

fornecedores, eficácia e a eficiência desse modelo de licitação, bem como pela agilidade proporcionada pela

realização do certame de forma eletrônica, permitindo a participação de interessados de diversas localidades,

fomentando a competitividade e, consequentemente, contribuindo para a obtenção de propostas mais

vantajosas para a Administração Pública.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposições legais pertinentes à modalidade de

Pregão Eletrônico, visando assegurar a lisura, a transparência e a legalidade do processo licitatório.

Nesta ocasião aproveito para anexar a Portaria de designação do agente de contratação e a
comissão de contratação, e a Minuta do Edital na modalidade escolhida com seus anexos, para providências

acerca da contratação dentro das formalidades legais.

Nova Colinas - MA, 10 de janeiro de 2025,

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas ~ MA

CNPJ; 01.608.768/0001-05
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W059 ^procedimentos e prazos estabelecidos neste titulo.
Art. 28. Das decisões da comissão de ética e decoro parlamentar caberá recurso ao plenário, no prazo de cinco de cinco dia
Art. 29. É facultado ao vereador, em qualquer caso, constituir advogado para sua defesa, ou fazê-la pessoalmente em tod^á&s
inclusive no plenário da câmara.
Art. 30. O processo disciplinar, regulamentado nesta resolução, não será interrompido pela renuncia do vereador ao seu
elididas as sanções eventualmente aplicáveis e os seus efeitos.
Art. 31. Acomissão de ética e decoro parlamentar poderá, independentemente de denuncia ou representação, promover a apuração de ato ou
omissão atribuída ao vereador.
Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

3

roces§i

se«o

Publicado por: RODOLFO GUTTIERRE TEIXEIRA SILVA
Código identificador: 7841343fc3f41d5ca689a62f09b86350

ELIEZER LIMA BATISTA

Parágrafo único. O servidor mencionado no caput deste artigo
auxiliará o Agente de Contratação e Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.
Art. 32 Integram 0 rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro. 0 disposto em Decretos Municipais que tratam a matéria.
§ is - A Agente de Contratação ou Pregoeira convocará 0 membro da
equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para 0
regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais.
§ 22 - A Agente de Contratação ou Pregoeira convocará servidores
públicos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da
licitação, para auxiliarem em atos dos certames.
Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a data de sua assinatura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

CHECKLIST DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA
APRESENTAÇÃO

OBS: Cópia colorida.

• Documento de Identificação: RG ou CNH válida.
• CPF: Regular junto à Receita Federal.
• Inscrição no PIS/Pasep.
• Comprovante de escolaridade (Certificado/Diploma).
• Comprovante de Residência; Atualizado (últimos  3 meses).
• Certidão de Regularidade Eleitoral: Emitida pelo TSE.
• Certidão de Quitação com 0 Serviço Militar (Para homens, se

aplicável).
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); Emitida pelo

TST.

• Declaração de Não Vinculaçào a Impedimentos Contratuais:
Assinada pelo contratado.

• Registro no Conselho Profissional (Ex.: CREA, CAU, CRM): Caso
aplicável.

• Motoristas categoria B, D e E devem apresentar curso de
transporte de passageiros e transporte escolar para motoristas
da rede de transporte escolar.

Gabinete da Prefeita Municipal de Nova Colinas/MA, em 02 de
janeiro de 2025.

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA
Código identificador: a5fddd988e86475d377f8dcbb6eled4b

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO
MARANHÃOPublicado por: ELIEZER LIMA BATISTA

Código identificador: 8af3el26579f5418e33958617216c9c5
PORTARIA N9 01 DE 02 DE JANEIRO DE 2025

PORTARIA m 010/A, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.
Dispõe sobre NOMEAÇÃO de Secretaria municipal de Assistência Social.
Segurança Alimentar e Nutricional e Gestora do Fundo municipal de
Assistência Social do Munícipio de Nova Olinda do Maranhão.

"Designa a Agente de Contratação, Pregoeira e Equipe de Apoio para
conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federal n® 14.133/2021 e suas alterações posteriores".

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica Municipal
deste município e demais leis pertinentes:

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA COLINAS, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere  a Lei Orgânica
Municipal:
CONSIDERANDO: 0 disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril
de 2021 e demais legislação de regência.

RESOLVE:

Art.l” - Nomear BARBARA POLIANA SILVA DA SILVA, brasileira,
inscrito na cédula de identidade n® 030284622005-5 e CPF: n®
612.833.223-40 para 0 cargo de Secretaria municipal de Assistência
Social, Segurança Alimentar e Nutricional e Gestora do Fundo municipal
de Assistência Social, lotado na Secretaria Municipal de Assistência
Social-SEMAAS, deste município.

RESOLVE:
Art. 1®. Designa a servidora EMANUELLA MIRANDA MARTINS, para
exercer as atribuições de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRA do Município de Nova Colinas - MA, a fim de conduzir os
atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal
n®14.133 de 2021 e demais legislação de regência.
§ 1® - Somente em licitações na modalidade pregão, a agente
responsável pela condução do certame é designada pregoeira.
Art. 2® Designa 0 servidor abaixo identificado para as atribuições de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federal n® 14.133/2021:

Art.2® - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela
estabelecida em lei.

Art.3® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se, Cumpra-se

CERTIFICADO OIGITALMÊNTE
E cm CARIMBO OE TEMPO

www.famem.org.bra 67/151
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA Rubrica;

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° ./2025 ■ SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025

REGIDO PELA LEI FEDERAL N® 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL
N°018/2023, DECRETO MUNICIPAL N° 019/2023, E DECRETO
MUNICIPAL N“ 020/2023, LEJ^OMPLEMENTAR N® 123/2006,
ALTERADA PELA LEI COMPL^
NORMAS PERTINENTES À ESPÉO
CONDIÇÕES ESTABELEQifcÃS NE

R N° 147/2014 E DEMAIS

HlDA, DE ACORDO COM AS
Dl

BASE LEGAL

Registro de Prej
aquisição de

de gás (GLP)^«
Nova Colinas* MÃ

:êncía.de

iutura Cont^^p
I liquefi^^LP) e va^B
suprir as nüÉ^idades dal
Ibjas Unidad^Élniinistral

^de eiffp^sas para
le de armazenamento

efeitura Municipal de

fcs, conforme Termo
OBJETO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: reçoolS^rio
AbertoMODO DE DISPUTA

LOCAL DA SESSÃO PUBLIC, m.br

DATA E HO^gO
ABERTURA DAS PROP^W
SESSÃO PÚBLIQ^k.

de 2025

.hr(l de Brasília)

,bertoMODO DE DISPU

.770,1 setenta e oito mil, setecetos e setenta reais)
VALQiJESTIMADO

;aresINFORMAÇl^Ol

l^zado, n tegra, no endereço eletrônico: www.comprasnovacolinasma.com,br,,  no portal da

e poderão ser lidos e/ou obtidos na saia da Comissão Permanente de Licitações,

Bsco, s/n, Centro - Nova Colinas - MA, de segunda  à sexta-feira, das 08:00 às 13:00

O Edital está disM

transparência do mi

situada na Rua São Fri

horas.
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EDITAL DE LICITAÇAO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N°
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2025

/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA, por intermédio da secretaria de Administração e Finanças,
que este subscreve este edital, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na

^0 menor preço unitário, nos
I^^Municipal n° 019/2023, e

intar n° 147/2014 e

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preçd
termos da leis 14.133 de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n° 018/20:
Decreto Municipal n® 020/2023 e Lei Complementar n° 123/2006 Kda peláw Cofn
demais normas pertinentes à espécie, e, ainda, de acordo com as o !oes estabendas ne:

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por
pela INTERNET, mediante condições de segurança,^i^do-se,
autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servid^ designado
monitoramento de dados gerados
wvw.comprasnovacolinasma.com.br.

om

ma eletrônici^
kfi tanto, os

fbmove áwmunicaçao
rsos da criptografia e

inado F

ransferidos '^■etamente
íiro, mediante a inserção e
^ a página eletrônica

1. DO OBJETO

Registro de Preços p;
vasilhame de ari

Colinas- MA e si

len

as para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e
k necessidades da Prefeitura Municipal de Nova

conforme Termo de Referência.

[tura
ami egas

idadeslribainistrá

2. ^0 REGISTI^El^OS
N2.1. referlns aos^

■Éft^demaístro
ips gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que
preços.constam d ta

3. •açacTí^icitaçaoDA PAI

3.1. ir deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
Portal de Compras no end^ço eletrônico - www.comprasnovacolinasma.com.br.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

Poderão pai

3.2.

3.3.

2
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A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da3.4.

habilitação.

Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas eíei

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021>

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, no^#ytes preífcfc d
de 2006. / / W

3.5.

;as de pequeno porte, para as

Ql^ultor familiar, o produtor
íplementar n° 123,

3.6.

Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condiçõe

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico oCr^j
a licitação versar sobre serviços ou^B§cimento de

3.7.3. empresa, isoladamer^
projeto executivo, ou empresa

ou detentor de mais

subcontratado, quan

3.7.4. pess

licitação c

3.7.5.

ou civil cÒfflX
na licitação*^
iiLDarente ei

u em rcio, re

e natureza t

3.7.

inexo{s);e SI

fojeto execülM

ele relaciol

lessoa fíSrca ou jurídica, quando

pela elaboração do projeto básico ou do

dirigente, gerente, controlador, acionista

l/direito a voto, responsável técnico ou

ícimento de bens a ela necessários:

. ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

sponsw

0 projeto se

capital c

ita;

écnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ÍHê contratante ou com agente público que desempenhe função
ou ria gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
Ipor afinidade, até o terceiro grau;

is, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 deresâtçontrol

Jl ficorrendo entre si;d' iro

3.7.7.

condenad^
trabalhadores"

vedados pela legislação trabalhista:

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

édalmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

«Condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

Lsoa físii

3
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme ̂  1°do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

3.8.

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se3.9.

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
;iva de agentes públicos do órgãoexecução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integr^i*^ do mesij^gru

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a !i^
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e dq^fpilef»^
projeto executivo, nos demais regimes de execução, xv ^

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-^í^erceiro què^-^É^e a condí^Jio da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, prpfi^sional espeo^ado ou funciòí^llQ^ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

DA APRESENTAÇÃO DA PR

Na presente licitaçã%â^se
lances e de julgamento.

Os licitantes ett^ninharc
0 percentual de de^çonto

estabelecidos para^i^^e

No cadasÜÉiéi

imico.

ou a contratagmde

outivo, nas bpvi
jrtlç&M^clua como
ições integradas, e do

OCUMENTOtpE HABILITAÇAO4.

iderá a: es de apresentação de propostas e4.1.

leio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou

^0 adotado neste Edital, até a data e o horário
4.2.

ime

públiòa '•xda

nte declarará, em campo próprio do sistema, que;4.3. Ia propi
.  H

esta'#ÉfiteX»con

proposta afíTaiiiBiada coa^eeni^a^V^integTalidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados

trabalho e nos^lWps dè

.as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que arda'4.3.1.

leral, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

lento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

de hablüírfção definidos no instrumento convocatório;plenamente os req

•rega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII. da
Constituição;

4.3.2. nao

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.3.3.

4.3.4.

4.4.

4
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O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo T
da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto  a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts,
42 a 49, observado o disposto nos 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133, de 2021.

no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçâo do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçâo do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microemp]
sociedade cooperativa.

4.5.

4.5.1.

4.5.2.

empresa de pequeno porte ou

raes previstas naijeitarál^itan'A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou

Lei n° 14.133. de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a propi

as fases de apresentação de propostas e lances e d^á^amento, d.
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública,

4.6.

4.7. 'U habilita^ anteceder
lumentos dlkbilitação anteriormente

ipótese de a

iposta e dos documentos de
pa sessão pública e da fase

Não haverá ordem de ctassificaç|^na etapa d^
ós os procei

ísentação dlB
■íps de aberti

4.8.

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somen
de envio de lances.

le compõem a proposta dos licitantesSerão disponibilizados para acesispipúblico^®
convocados para apresentação ^^|lü|i^as, apÔl^se de

ibiliza

4.9.

.ui !l.\>>
siDesde que di;4.10.

locumento:

stema, õ“licitante poderá parametrizar o seu valor final
^adestramento da proposta e obedecerá às seguintesminimo ou o seu percentuál iximolescon
5^

regras:

^0 do mwtólo mii^Me diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
tees interNÉyários qiJi^o em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

seSllLde e^fejautomàtico pelo sistema, respeitado  o valor final mínimo, caso
,ue traTiftifiubitem acima.

4.10.1.

incidirá tanto em relaçã^tos'

4.10.^ ; .
estabelecí

os

u 0 percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá sera- firi4.11.

alterado pelo forrf

4.11.1.

julgamento por menor preç^e

ordur

val^m^pe
alase de disputa, sendo vedado:

rior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.11.2.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.104.12.

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico4.13.

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5
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O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa4.14.

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso,

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico, dos seguintes5.1.

campos:

5.1.1 valor unitário do item;

5.1.2 Marca;

5.1.3 Fabricante (quando for 0 caso);

5.1.4 Todas as especificações do objeto contidas n^pipésta vinculapç licitan

5.1.5 O licitante NÃO poderá oferecer prop
contratação.

Nos valores propostos estarão inclusos toCPíiXs custos oppHcionais, ei^gos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incMM,direta ou inoíW^ente na^xecução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na inicial, qü^iÀ^a etapa o^^nces, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe a^l|lindo o^-^fejto de pleiteaF^alquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Se 0 regime tributárirfSa
adequada será a que corresponde

:antitativo inf( lo/háximi 'isto para

5.2

5.3

i

5.4 ífctos em percentuais variáveis, a cotação
"empresa nos últimos doze meses,

recol

icolhimi

ido na planilha, no pagamento serão retidos na fonteIndependentem5.5

os percentuais est

a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime5.6

de tributação

obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

0 qu^4ispõe'ii^lKmo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
t bem'‘'Ario de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
eXpualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

5.7
*; .

em con'

objeto WãtadCi Rps IMÍMI
necessários, éni

requerido, sua subí ;ão.

O pTaife^e validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua5.7.1

apresentação.

5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art, 71. inciso IX, da

5.8

6
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Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES6

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão ei

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recda

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário óoSfn
Os licitantes poderão oferecer lances suces^^, observatU^borário  fixaMs^ra abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

6.2

6.3 loeiro e os licitantes.

pnhar Iara
ito e do valor

6.4 nte por meio de

Ihfcistro.
exci

isign.

6.5

6.6

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor Inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8 O intervalo mínimo de diferença de vai

lances intermediários quanto ei ip a p

jOU percentuais entre o;
lelhorjue col

ices, que incidirá tanto em relação aos

[a deverá ser 0,10 (dez) centavos.ropi

6.9 O licitante po(;^k> umáV
ánótese

último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

l^u inexequivel.
0 modo deaisputa adotado.

III

após 0 registro no sistema. ice im

O proc(6.10 pseg acori

Caso seja Mjta^
^nces púbi^k^

^^^É^tap^^lancel

;a 06.11 »e lanc^no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
oÜMrorroQacões.

;essão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de

 em

apresi IIVOS.

lati^ sistei

durá^

6.11.2

minutos e ocl

inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem fina! de

classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

[a sesi íca.

•ogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

pá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação.

7
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6.11.5 Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.

Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da eta^
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçãojos lano

6.16

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após d'

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado |

Caso 0 licitante não apresente lances, conco^^^m  o valorl^
Em relação a itens não exclusivos ̂ ra participa^g^

^ a verificaçM
própria as

^ valof^’^ primeira c(^
dispostt

6.12

6.13

6.14

6.15 ititiva do Pregão, o sistema

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pn TO persistir ̂ ^empo
vinte e quatn

dez minutos,

itniiÉiiiii ~i I do fato:OI

diví 10.

6.17 proposta,

e empregas de pequeno porte,
^íeceita Federal, do porte da

lempresas ̂ empresas de pequeno porte
i^da, se esta for empresa de maior porte,

is arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°

6.18 microempfM

tomática, ju^uma vez encerrada a etapa de lances, será ef^
entidade empresarial. O sistema identific^em
participantes, procedendo à comparação

assim como das demais classificate, para o'
123, de 2006.

^croempresas e empresas de pequeno porte que se
1^^ acima da melhor proposta ou melhor lance serãode ai (cincencontrarem na

consid' em ira colocatPpa' com a

6.18.2

oferta para^wei
do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

^entè"^ valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
itados após a comunicação automática para tanto,

ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

itabele^o, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
ílp^^^fencontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
io do mésmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

nos t

obrigi

los

ISO a VKroemi
•

para o e'^

6.18.4 No

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

•  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;

de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

6.19
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•  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

•  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle.

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distl^
B caso dll

íe se localize;

^nyo órgão ou entidade da
itaçao^Hteada por órgão ouAdministração Pública estadual ou distrital licitante

entidade de Município, no território do Estado em^

•  empresas brasileiras;

•  empresas que invistam em pesqui^^ly? desenvoM
•  empresas que comprovem a prática

dezembro de 2009. Bk

itiqação,

de tecnoI^B no País;

IS da l&rf 12.187, de 29 denos

gão pública,m
^^to definidi
ilt^tHfiJulgarT

^ótese da proposta do primeiro colocado
iera a contratação, o pregoeiro poderá

Encerrada a etapa de envio

permanecer acima do preço máximo ou 'W^^r ao
negociar condições mais vantajo^

6.20.1 A negociaçã?
inicialmente est^m|cidc
razão de ̂  propo^i^

6.20.2

licitantes.

6.20 ices

rman

liacão^Bfe realiz;

antes, segundo a ordem de classificação

do, mesmo após a negociação, for desclassificado em

[H^l^ximo definido pela Administração,
pr meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

os de

'V ■

10.3 O re»ada Êrá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processolociai

ilicita^^o licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas,
da ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

lumení^womplementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
wtados.

6.1

lOStienvieHH

caso, óS
Edital e já apí

6.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará  a fase de aceitação e julgamento da proposta.6.21

DA FASE DE JULGAMENTO7

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro iugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021,

legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1

9
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-7.1.1

Geral da União (https://www.portaltransparencia.aov.br/sancoes/ceis):

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União7.1.2

(https://www.portaltransparencia.aov.br/sancoes/cnep).

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

7.1.3

7.1.4

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação  e julgamei

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primein

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bepgn
deste edital.

7.2

gar t7.3

caso atendidas as condições de

enh^^ u'
em conforiwa

TfMil4f tratamento
de c^oèitÊns 3.5.1 e 4.5

Será desclassificada a proposta vencedora qjjg;

7.4.1 contiver vicios insanáveis; ^

7.4.2 não obedecer às especific^les técnicas cd

7.4.3 apresentar preços i

contratação;

perma

7.4

iferência;

icima do preço máximo definido para a

no Termo

necei

7.4.4 não tiverem quandi ipgido pela Administração;

exigências deste Edital ou seus anexos

lemon:

7.4.5 apresentar d

desde que ins

aisquer

das propostas valores inferiores a7.5 No

75% (setenta e cinc

7.5.1 5 que trata o caput, só será considerada após diligência do

iante ultrapassa o valor da proposta; e

de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se hdt^
esclarecimentos com

exequibilidade da proposíX^^

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.7.1 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

7.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse

regime.

indício inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

tôntares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

7.6

7.7

10
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Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida7.8

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.9 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e
dentro de 2 (DOIS) dias úteis contados da solicitação.

7.10 As amostras serão avaliadas por profissional especializado,  indicado pela Secretaria Municipal

acompanhada do pregoeiro e equipe de apoio, conforme artigo 41 e42 da lei 14.133/2021.

7.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horáá
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessado:

7.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meiçjí^ensagerf^^sistèl
7.13 No caso de não haver entrega da amostra ou oçg^Kj
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especific^^ pi
recusada. C\

[ealização do procedimento para

M^os demais licitantes.

/, '

aso na

is neste Edr icitante será

i) aceitai

i^^e-á com a verificação da{s)
lações constantes no Termo

Pregoeiro analisaráSe a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro'^
lelo segund'

^ de uma qui

jificado não rai

^^sificado. Si
ilqda às espe1

7.14

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertaÉ

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veri

de Referência. \

bntregues deverão ser recolhidas pelos
idas pela Administração, sem direito a

Após a divulgação do .resultado fi7.15 IS amostn

licitantes no prazo de 10 {DE

ressarcimento.

^Administração todas as condições indispensáveis à

essos em língua portuguesa, necessários ao seu

7.16 Os licitantes d'

realização de

perfeito manuseio, (ii

ornec manuais

8

> Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

0 objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.

8.1 vistos

capacidade dó^^tentel
62 a 70 da Lei n° ;3, de

Habilitação Jundica8.2

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comerciai da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sitio www.portaidoempreendedor.qov.br:

11
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No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -8.2.3

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no8.2.4

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas8.2.5

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto soci^ em vigor, com a ata da assembléia
no Registro Civil das Pessoas

^ein° 5.764, de 1971;
“^aís: decreto deem funiNo caso de empresa ou sociedade estranj

8.2.6

que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou É
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o ai

8.2.7

autorização;
X.

>'■

\ \ / / '/•> s/

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acc^pnháoíÉíie todas as
respectiva;

ou da consolidação
^ \

Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista
\

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição^Xadastro Naci
Pessoas Físicas, conforme o

8.3.2

domicílio ou sede do

8.3.3 Prova(^regula
expedida^onjun
da Fazá

(DAU) p

Prova de insor^o no
;eu rai

fazend
retari;ite pel

fN): \ todos

aqueles relativ
acionâW

»dmini^ LS

8.3

de PessoasNiòrídicas ou no Cadastro de
\  ■

lial ou Municipal, se houver, relativo ao
le e compatível com o objeto contratual;

a Nacional, mediante apresentação de certidão
Mi Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
ds^réditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

os à Seguridade Social, nos termos da Portaria
4, do ^^tário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera l da02/1

Fazenda Na

com 0 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

xistêncTa de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
|ão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

as Leiloo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos
Fiscais e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

8.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e
Funcionamento da sede da empresa licitante;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.3.6
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Qualificação Econômico-Fínanceíra

8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias,
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei,

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta;

No caso de fornecimento de bens para pronta

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno po^ a aprel«aç;
último exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538J®fl5);

No caso de empresa constituída^pi^^
de balanço patrimonial e demonstrações contáiaás referente:

É admissível o balanço intermeifcjo. se decorrel^j^ou contr^fcocial/estatuto social.
Caso 0 licitante sej||^operativa, tal^^mentos detojo ser acompanhados da última

lõe 0 artigo^l^da Lei n°^ff64, de 1971, ou de uma
ue tal^tiípria não foi e!Wa pelo órgão fiscalízador;

ijtuação fi3ceira da empresa, serão calculados e
pKnsável por sua contabilidade, mediante
:ro no Conselho Regional de Contabilidade,

lira da empresa, que trata o item anterior, será

idez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

ites da aplicação das fórmulas:

será exigido da licitante
Él^nço patrimonial do

8.4.2.1

Jo social vigeril
Mseriodo de e:

8.4.2.2 Wte-se ál^esentação

Ência da sociedade;

8.4.2.3

8.4.2.4

auditoria contábil-financeira, conform

declaração, sob as penas da le

8.4.3

apresentados pelo Lid^
sua assinatura e^ndica

8.4.4

constata(iHh£.di3nte
Corrente (

Os índices que coi im a

IdameirnonfirmacHl
e^wmero de

fovaçãn^ sltuaçl^ll
wálise ̂^Ú:idices de

riores^^m) r&

A

. V "

8.4

AtiWCirculante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não CirculanteLG

Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de8.4.5

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
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riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.4.6

submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil):

Recibo de Entrega do Livro Digita! (impresso do arquivo SPEED contábil);

Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

Demonstração de Resultado do Exercicio (impresso do arg^o SPEED contábil):

As empresas optantes do SISTEMA PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO DI

a)

b)

c)

d)

GITAL-SPEED

Qualificação Técnica

Atestado de Capacidade Técnica-Operacional a

privado, que comprove que o licitante forneceu ou está forne|||
equivalentes ao objeto licitado.

8.5

8.5.1 W por pessmiurídi^
p objeto com^Kct|S

jmito público ou
Hlüihantes ou-a:

8.5.1.1 Os atestados de capacidade ica estarão^
H^r através

^e de qual^
^licitatório ei

||os a diligêM
SMsita técnr

lor parte do pregoeiro

>a autenticidade das

m dos documentos, a licitante

pestão, além de estar sujeito

ou equipe técnica da Contratante, que poderá a'

informações. Se durante esse proces^

envolvida estará automaticamente descí

for constatad^
Hfdda do proci

as penalidades prevista neste ei

8.6 Será verificado se o ̂

declarante responderá pela v^
14.133/2021). ^

apresen^^eclara^^^ qu<
hÉg^inf^woes piBiiiiii

pnde aos requisitos de habilitação, e o
la forma da lei (art. 63. I. da Lei n°

8.7 Será verifigado se o •b pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
gm deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas

ite api ;ou no si;
Pias exigências de re

em lei e em outras m

fo cargi la pes:

icíficá

8.8 licitante pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
bustos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

vigenl^ na data de entrega das propostas,

p, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

3, para fins de habilitação.

■ntar.•a

[ade d'
Jtrabal

econôMM
Constitui*

termos de aji

feende^^intei
& ias

leni

8.9 A verifi*

constitui meio legal d'

8.10

no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual periodo, contado da solicitação do agente de
contratação.

pelo &

Os documento^xigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital

8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação  a todos os licitantes.
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Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64):

8.11

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes  à época da abertura do certame; e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

8.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentada, registrada em

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e cias®

8.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências paraJ^bilítaçag^p?B|^fcexaminará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ciassificaçãOj®Prapuraçàok umapl«|ta que atenda ao
presente edital.

ip.

8.14 Somente serão disponibilizados para acesso pWco os^^mentos de^Wiitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos cnj^edimentos^Bjue trata o sowm anterior.

8.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhist^fc^icroemprSfce das empoas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contrataçã^^ão como co^B^para partic^Bão na licitação.

Quando a fase de habilitaçdQ||||[ecede^B^julgamento ver sido encerrada, não caberá exclusão
salvo^^jazão de fat^^pervenientes ou só conhecidos após o

8.16

de licitante por motivo relacionado à habilf
julgamento. ^

9  DA ATA DE REGI9MQ DE PHOS

9.1 resul^^da licítS^^o licitant^fiais bem classificado terá o prazo de no máximo 10
ição, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

sob'!^^ de d^dência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
lislativo n° 21/2023.

^ col^caçãB^derá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
do foiWfedor convocado, desde que:

lamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificl^^presentada seja aceita pela Administração.

A ata de registrode preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante
a vigência da ata de registro de preços.

Homoli

(dez) dias, contado^
validade encontra-se 1

Lei nM4.1

.da dal lua cói

previsti Decnle

9.2

licitante mai Cl

a) asi ;ao si

9.3

9.4

9.5
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A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.6

9.7

DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA10

Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma d|

10.1.1

classificação na licitação; e

dos licitantes que mantiverem sua proposta

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço i

10.1.2

1X0,0 registro:10.1

g judicatário, observada a

\

10.2 Ss

sificação doerá respeitada, nas contratações, a ordem d ledores registrados na

ata.

A apresentação de novas pro

relação ao licitante mais bem classificado,

10.3 0 resultado do certame em

10.4 Para fins da ordem de ciassificaçi% que aceitarem cotar o objeto com preço

original.

10.5 reserva será efetuada quando houverA habilitação dos li

necessidade de contrataç hipóteses;

10.5.1 ta de registro de preços no prazo e nas condições

10.5.2

Jiipóteses

celam^p) do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

icipal n® 020/2024,Síecreto

10.6 jcitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

s termonfem igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
kestimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá;

concordar ct^ô_

Administração,^

10.6.1 c(

classificação, i^^vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.6.2

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem:ar os

adjudicar e firmar 0 contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observ

 de

ada

11 DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art, 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo recursal ê de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.1

11.2
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Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou11.3

inabilitaçâo do licitante:

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

11.3.3 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçâo;

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $1°do art. 17da Lei 0*^14.133, de 2021,

0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciai

julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo própri-

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editadartl
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

autos.

la data de intimação da ata de

11.4 sistem

11.5 'OU proferido am^sãi
Ésmesmo prazoyM

ira^lzô de KrW^dias úteis, cM

itefiw^ual poderá
ffiinhar rè^so para a
ido do recebimento dos

\ \

Os recursos interpostos fora do pra^ão serão coT^pidos. \\

O prazo para apresentação ̂ contri35|k^s ao recurs^p^los demaislftantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pâWb^i ou d!lj|i^ulgação da ifl|Í|posição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à de

O recurso e o pedidí^de
sobrevenha decisão final daautoridíi

%

O acolhiniento dc^ü^rso in\ifc_tão sõmüfj^osiiios insuscetíveis de aproveitamento.

11.10 Os au

https://www.novacolidiàr

11.6

11.7

eseu

11.8 m do ato ou da decisão recorrida até que

11.9

ip com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

iv.br
V

I; ESANÇÕES

nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

egar a dbcumentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
10 pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

m decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta12.1.2

em

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostra;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.2.2

12.1.2.3

12.1.2.4

12.1.2.5

12.1.3

dentro do prazo de validade de sua proposta;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

17
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recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a12.1.3.1

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

12.1.5 fraudar a licitação

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1 agirem conluio ou em desconformidade com  a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei °

12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021, a Adftj^stração po3^
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem pr^^Kdas respo

12.2.1 advertência: At

12.2.2 multa;

12.2.3 impedimento de licitar el^lLatar ^

12.2.4 declaração

determinantes da puniç

aplicou a penalí^l^

aos

lar, enquanto perdurarem os motivos
lilitação perante a própria autoridade que

a  licíiAA ida

lovidasej.

isiderado?das Si12.3 fS serai

:ão cometida.idade d12.3.1 :a e a

lesdo12.3.2 as ,uii! concn

ravan^ou atenuantesascir^Ktâm

dela p^^ierem para a Administração PúblicalO:

OU O aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e12.3Aa impl
orientaçofcdps órgã'3fde controle.

Ihida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre  o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1

valor do contrato licitado.

12.4 A multa será

Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1,3, a multa será de 0,5% a 15% do

Para as infrações previstas nos itens 12.1.4,12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12,1.8, a multa será de 15%12.4.2

a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.5
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Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

12.6

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1,4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12,1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12,1,3 que justift

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsei

da Lei n.° 14.133/2021.

12.7

12.8

a imposição de penalidade mais

:o previsto no ̂  156, ̂5°.
\

}istro em aceitar
Rtflpn 2.1^5í.iíracterizará

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o c

ou retirar 0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pejaj4|ÍNÉis|ração, descri
0 descumprimento total da obrigação assumida e o su]gita^'âs pèhpi^des e à imèpífa perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da lií^^p, nos term'Q>Ío art. 45. 54^4k SEGES/ME n.° 73.
de 2022. ’’ ''

12.9 ou a ata di

V

de responsabilidade r^jpnadas às sàr^l^ de impeàí^h^ de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar OiH^ntraí^,èg,mandará a in»lwção de pr^sso de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta pd7^1|á^is) olt^é^ servidores èÀveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicá^fe^ara, de 15 Wnze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa es^b^^^cific^^lKovas â^lÊiâl£adá0foduzir.

12.10 A apuração

s. \,

12.11

impedimento de licitar e cS^ar , CO
proferido a decisão^^i^ida
sua motivação à ail^iP||g
contado do

Caberá recur^^o praz

^li^nã
sui

^eis da aplicação das sanções de advertência, multa e
lÉínação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
ISüÍd de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com

^groferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.

da

o a isiderar m

de

'r

de pe^j^de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidonerdtoctei«»tWarou\Íintrata>^|]prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máxirfisíle

12.13

sobrevenha decisão

12.12 Cdberá a a\

ido do seu recebimento,

reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
ide competente.

A aplicação cf^|anções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

kúteis

On e 0

da auto

12.14

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133, de 2021. devendo protocolar o pedido até  3(três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema
de Compras no endereço eletrônico -www.comprasnovacolinasma.com.br

13.1

13.2

13.3
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As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.4

13.5

14

14.1

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenient^ue impeça a realização do certame
^útil subsequente, no mesmo
Pwtogoeiro,

kública irão 0 horário deTodas as referências de tempo no Edital, no aviso  e á a sessãi

14.2

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o prirw

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contn

14.3

Brasília - DF.

14.4 A homologação do resultado desta licitação não inpfcarà oWjto à contrataçal^F

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serã^fcaore interprelfcc em favor^^mpliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam  o inl»^ da AdmPM|cão, o pWcípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

14.6 Os licitantes assumem todq|^s cuS^^e preparaç^^ apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso^^gpnsáv^K esses custc^ndependentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.^^^

14.7 Na contagem dos pra^^gP
se-á 0 do vencimento. Só Aj|^iam^«
14.8 O desa|||gpento^v(igênci
que seja possível oi

14.9 Em caso enn

0 procQ^tft^orevalecerá wdes^Mítal.

exos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

dias de expediente na Administração,

pbíais não importará o afastamento do licitante, desde
dos os princípios da isonomia e do interesse público.

Iveste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

Edita!idos

:ei

■mais nãi

ito, obi[ameni

osiço

'i âo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
1^ eletrônico:

P^J^inasma.com.br. https://www.novacolinas.ma.qov.br
Edita!,^a todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

endei

14.10 e seuBnexo:

(PNCP)

14.11 Integrai

ANEXO I - TeW de Referência14.11.1

ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

14.11.2

14.11.3

Nova Colinas - MA, de de 2025.

ELIEZER LIMA BATISTA

Presidente da CPL

Portaria n° 008/2025
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e
vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova
Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Refi
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

áa. nos termos da tabela abaixo,

lUANTITEM DESCRIÇÃO

500Recarga de gás liquefeito de petróleo {GLP)11

Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito dej)etróleo (GL^fc^
normas da^
l^rior e lacn
|wiyo de seguri

<m c
13 KG. fabricado em aço segundè|
reíornável, com protetor na_parte
personalizado pelo fabricante' iSUi dl:

apacídail
em recipi^

segurança’
em caso UND 502

de
aumento de pressão i
explosão do vasilharr^j

•na libera P, ii údo que^Brra uma

idos como comum, conforme justificativa constante1.1 Os fornecimentos objetl
do Estudo Téci •elim

ita coni :ao sai

in;

ft^da cdn^ão sêA^ 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser
lO^fc^i n'* iTi33, de 2021.

O prazo cflj
prorrogaC^ forma do ai
1.2

:o ofei italhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da1.3 mau

contrataçào^jfc

2  FUNDAM! IÇAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

2.1 A Fundamentá^^jda Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos PreWmnares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2025, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução do
orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

AO

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO3
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3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

4  REQUISITOS DA CONTRATAÇÀO

Sustentabílídade

Além dos critérios de sustentabílídade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.1

É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. /

4.2

4.3 4,133, de 2021e seqwes da

5  MODELO DE EXECUÇÀO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A proponente deverá fornecer o produto Ajnunicípio
fornecimento emitida pelo Setor competente;

5.2 Os fornecimentos deverão ser entr

Municipal, (tantos quantos forem

5.3 O prazo máximo para entr

ordem da ordem de forneo|^ÉÊ(ito

5.4 A contratada d^íifà ma^rrtif
problemas

5.5 A execução do

5.6 Osfeimcimentos seitÉ/eaMfâs no è^l||Blecimento da contratada ou em tocai indicado pela Contratante.

\

\

Lva Colinas - de acordo com a ordem

(

É^quantitativo solicitado pela Secrecoiem

necessi'

V

eii^atro) horas, a contar do recebimentode 24no pl

izes para atendimento de eventuais demandasimunicai;anais \

fornéawcto.

te necèlÉ ide das Secretarias municipais,mi

 de

taria

 da

 ou

''x.
\

6.

O contrai, Éiyerà ser«9(ecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.1^1^2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impêdimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.1

6.2

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estra égias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.6

6.7

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada

respectivos substitutos {Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.8 s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

1 ^
V\ ''■V

0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execuç|Ü|^ontraío, par^^i^ ‘rj^mi||iiiii- todas as
3 p2wà ̂ ministrã^. (Decreto

6.9
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar SÍpIhôlK, resultados
Municipal n® 018/2024);

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histói
relacionadas à execução do contrato, com a de^rição do que'
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, ai

6.11 Identificada qualquer inexatidà^u
correção da execução do contrato, deterrniná^
6.12 O fiscal técnico do oM
decisão ou adoção de mâ^idas ^
saneadoras, se for o caso.’''®s(eto

6.13 No casi

técnico do contrato

§1°e

irregul^^^de,
•1 .

■v '

■rmara

dé‘'pcorrêní^ inviabilizaT^

do contn

^/egularização das faltas ou dos
ias as ocorrênciasi^gerenciarfíi^

^Igcessário p;
licipal n° d"

o fiscal t
feprazo correção

(Á
124);

'■v'

qq0^: do contrato emitirá notificações para a
reto Municipal n° 018/2024);

r  tempo hábil, a situação que demandar
rnpetênSa.^^ara que adote as medidas necessárias e

>

execuçào do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
^,ao gestor do contrato. (Decreto Municipal n° 018/2024);

O fiscal téci^ cftS^^írato coi&^icará ^^gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua re^Mâipiiidade, cdlkvislêá^tempésfc^ renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n°
018/202%\ " ' ■ ■

ofa

6.14

' \

FiscalizaçãaÀpiníâtfi^ll^.
O fiscaMilministra'tf^^ contiaío veriiicará a manutenção das condições de habilitação da contratada6.15

acompanhará o emp^ÉiKj o pagamento, as garantias, as glosa.; e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando qua^^r documentos comprobalórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n°
018/2024).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempesíivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n° 018/2024).

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato

6.18

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto Municipal n° 018/2024).

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n° 018/2024).

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal n^^^024).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliS
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações asa||^as pel^ontraSi
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores^^Kamente deUHps e
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de ate:

n° 018/2024). ^
6.22 O gestor do contrato tomará providências^^ a formal!®|o de pr6S|60 administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de saiições, a ser cAuzido pela col^^ de qu^rata o art. 158 da Lei
n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo seté^m competêncfl^a tal, confon^^ caso. (Decreto Municipal n°
018/2024).

leada pelos fiscais técnico,

£m menção ao seu
PB|^^a eventuais
.  (D^9 Municipaliimento de

6.23

que tenham justificado a contrataa^
da Administração. (Decreto Munli^B

O gestor do cd^^ devefw^ia
liquid^^e pag^H

O gestor do contrato deverá elãl^
e eventu

6.24

dos procedimentos

relatoffifcal com infoimções sobre a consecução dos objetivos
l&ndutas^Mftrem adqtHs para o aprimoramento das atividades

:024r

contrato. ^

lo pertinente ao setor de contratos para a formalização

nos termos doj^^psionado pela fiscalização e gestão;o

CRITÉRI piÇÃi7 .GAI

Do recjíÉiB^nto

7.1 Jzados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
i^a equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização

limem leraoH
Ikde col

|wr verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
com a notáUI^'
do contrato, páÉ
de Referência e n

0 lei

feito'

losta.

poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
►as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

O fornecimB
quando em desacordo a
substituidos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.2

O fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.3

7.4
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O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de Instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/cart. 140 ̂
Lei n° 14133. de 2021)

7.5

7.6

7.7

Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em pai
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, s^ prejuízt

Quando a fiscalização for exercida por um único servi^
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execuçã^ao
administrativa e demais documentos que julgar necessáhi
recebimento definitivo.

7.8

n ermo D7.9

'ei

Io em desacordo com as

^ãqdas penalidades,
[tero registro, a

técnica e

tstor do Cüfitrato para
;a

ai

etatodo de’

■ntrato, em rel||ão J
^ncaminhá-lo\aol

Faturàv.7.10 Comunicar a empresa para que emita a Notff 0 valor dimensionado pelaou

fiscalização.

Enviar a documentação pertinente'^'^etor de contrariara a foriliquidação e pagamento, no valor dimens^^do pe'faÍfeç.alizaçãQ e gèâÉBL
No caso de controvérsia sobre

ser observado o teor do art. 143 dA4,ej n° 14.1
no que pertineà parcela incontri' .

\
Nenhum pra^^e reO^ja,..

inconsistências verificadas ntácecuçãb''"*^

7.11

7.12 lensã
2021

^bjeto
^âeoíX^^anquanto pendente a

:ecuç;

7.13

ição dos procedimentos de

o, qualidade e quantidade, deverá
^nicandoiÉ^ ehipresa para emissão de Nota Fiscal
llfitfiniiilflr liquidação e pagamento.

solução, pelo contratado, de
íto cobrança.

5não excTuM-á responsabilidade civil pela solidez  e pela segurança
il^pela perfeita execução do contrato.

O receMi^) pro7.14 ou dei
do serviço nem a r ilidade ifi:

\Liquidação K '
X

. fitecebida a Nr. docuiini^ de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de llq^SÈÇÍ|^M|ormar^t3 '9^^* período.
7.15.1

prorrogação, nos

0 inciso II do art. 75

7.15

^  O trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
kões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata

j n° 14.133. de 2021.

Para fins de ^idação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1 0 prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão:

de C(
\

7.16

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 0 periodo respectivo de execução do contrato;

7.16.5 0 valora pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.16.6
25
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Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se  o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerad^l
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularid^'fcca
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, Qp|«[ue &
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. //"\\

Persistindo a irregularidade, o con1pj(^nte devera
assegura

Havendo a efetiva execuçl^çlo objeto, os^J^mentos serãlfr
se decida pela rescisão do contrato, caso o conti

Prazo de pagamento

7.16.7

7.16.8

7.16.9

itratante.

^te, 0 contratante deverá
icia do contratado,

íh6J)ertinentes e

7.16.10

il quarikà iri^iHé

sejam acà^dos m

ir as mediSjimecessárias à rescisão
bkContratad^j^mpla defesa,

ilizados normalmente, até que

7.16.11

contratual nos autos do processo administrativo corresporifÉ

7.16.12

não regularííÉI^ situação.\;

^ias úteis, contados da finalização damàxii até triO pagamento será e^fefuado i7.17
X .v'

liquidação da despesa.
\

evidos ao contratado serão atualizados monetariamente

gamehll^ a dátaf-^'^iii^etiva realização, mediante aplicação do indice INPC
leloNo caso de atia

entre o termo final doj)razo
de correção monet|^'\^
Forma de pagamenti \X^
7.19 ppagamenft«erá'^|ii^doafl'^^
indicadé*íjiá»^ntratado'TllÊprop(^^justadt

c&àí^a(i^Uai3 do^flgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

7.18 P

w
de ordem bancária, para crédito em banco, agência  e conta corrente

7.20

pagamento.
■  : ^

ameri^será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independenfe^ite do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

■s. ,

Quand7.21

7.22

7.23

8
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TAÇÃO, na modalidadeO fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LIC
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
8.1

Regime de execução

O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2

8.3

8.4

Habilitação jurídica

ir força de lei, tenha validadePessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalei

para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5

Junta Comercial!sas MeiTMis. aEmpresário individual: inscrição no Registro Público de8.6

da respectiva sede;

reendedor Individual -

w.qov,br/empresas- e;

ição de MicW
sítio https:.

8.7 Mícroempreendedor Individual - MEI; Certific^P^a n
CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçã^^autenticidai
negocios/pt-br/empreendedor;

8.8 Sociedade empresária, sociedade lii^feja unipessol^^.U ou soclW
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: nfÍfe£ão do ato co™||^ivo, estatuti
Público de Empresas Mercantis, a carg^^Junta^Hiercial da re:
comprobatório de seus administradores;

8.9 Sociedade empresái^É
Diário Oficial da União e ̂ quivaS
sucursai ou estabelecimerfl^^ual
77, de 18 de marçojte2020.

8.10 SocíedaJ
sede, acompanhada

W funcionaia deleira:

Ia unidailel

stitutivo no Registro Civii de Pesdo ati:  in:

itórioi!ito coi

identificada como empresa

] contrato social no Registro

:iva sede, acompanhada de documento

mento no Brasil, publicada no
^erativa onde se locaiizar a filial, agência,

;ua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.°

soas Jurídicas do local de sua

«us administradores:

dade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivo da filialI de s

Hgs ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
itis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matrizM^

8.11 sucurs a

sucursãfí

ou no RegiS^Búl

8.12 Sociei
devidamente arquiv^^a Junta
além do registro de qui

daI*.

t ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,

Simercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
0 art. 107 da Lei n° 5,764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

COOI

8.13

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14

conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas

8.15
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943;

8.16

8.17

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do8.18

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  e Municipal do doi

atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.20 Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributc^Madual ou ISBiciDal^WB
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apres^^Kde declaração^^F^^K
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 O fornecedor enquadrado como microempre^fc^or individt^^^ pretenda^terir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 1Í»^006, esta^a^nsado (^pova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipalA

Qualificação Econômico-Financeira ^

8.22 certidão negativa de insolvência^»|xped^yo distribuidtí™ domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física, desde ̂ Li^^Mida a ̂ ^^icipa^^^licita^prt. 5°, inciso II, alínea “c", da Instrução
Normativa Seges/ME n° 116, de^B^

8.23 certidão negativl^^falên3
art. 69, caput, inciso^

8.24 Balanço pM
(dois) últimos exercíclB

8.24.1 u| ̂ces de Liqi

8.24.2

habilitação dem^

8.24.3 Os d^k|itos n
constituída há meno^^^ (dois) ̂ os.

8.24.4 Os documentosWeridos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art.
65, §1°).

lede do fornecedor, relativa à

idos ao objeto
«fetiva do seu

simplsociei

jidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de 2021lei

jai, dei sulíado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2içao

ido:comí

tG). L' iz Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

ício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
Irativos contábeis pelo balanço de abertura; e

acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

ias crins no

8.24.4.1
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O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
8.26

Qualificação Técnica

Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes ou equivalentes

ao objeto licitado.

8.27

8.27.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe técnica

da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se durante esse

processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitaol^nvolvida estará automaticamente
desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as p^

8.28 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigéna^or meid^^api^^j^o, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidad^P^ssional convente^^ML
8.29 Comprovação de aptidão para execução de sfÊÊ^^
equivalente ou superior com o objeto desta contrataçãa^u rom o itf
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de dire™^blico ou ^
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.29.1 Os atestados de capacidade técnMteoderão ser ̂ ^ntados em’^Éie da matriz ou da filial da
empresa licitante.

8.29.2 O licitante disponibilizará todaSj^inform®
atestados, apresentando, quanM^mado pellWirínistr<
endereço atual da contratante e li

ESTIMATIVAS

revista neste edital.

complexidad™
'rtinente, poi

üíógica ̂ operacional
io da apresentação de

ou regiJl^ente emitido(s) pelo

i à comprovação da legitimidade dos
fontrato que deu suporte à contratação,
;ado, dentre outros documentos.

!S necessai

Ippia^

Io 0 obiiiex(

m9

é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX, conforme custos unitáriosO custo ̂
apostos na tabela ai

9.1 lontrai

A estimativa^^cHyevou KS
l^pntratado.^oforr^HPecific;

:âo 0 risco envolvido na contratação e sua alocação entre

la matriz de risco constante do Contrato

•0 de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

:ão dos^reços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
kas seguintes situações:

'nsidei9.2

contn

licitai9.3 lara

em decorrênM

obras ou dos sei

evi

regisi

IP de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
pias incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do

9.3.1

ou previsíveis de conseq

disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

ei

9.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados:

9.3.3

previsto para a contratação; ou

9.3.4

contratação.

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento do Município.

10

10.1

A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro10.2

instrumento hábil.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10.3
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ANEXO II

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2025/SRP/PMNC.

PREFEITURA MUNICIPAL NOVA COLINAS - MA

MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

- CNPJ:

MA, com sede na

b(a) pelo(a) {cargo e

i^l^, para REGISTRO DE
SOLVE

A  Prefeitura

neste ato repl^
nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pre^o, na f(

7202.,., publicada no de / /202 , proc^^Whdministrl^ n,°’'
ista ATA, delido
^ondições prnjÉ

ibril de 202V

PREÇOS n°

registrar os preços da{s) empresa(s) indicada(s)  e qualiíicad^^B
ela(s) alcançada(s) e na{s) quantidade(s) cotada(s), ater^firo^
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nW4.T33, de
020/2024, e em conformidade com as disposições a segu^^

jificação por
“ licitação,

;p Decreto Municipal n.°
IO Edital

DO OBJETO1.

itual contratMO deA presente Ata tem por objeto 0 registi1.1. feços para

especif[cado{s)

720Termo de Rei ia, anel^^. do edital ̂ Aicitação n°no(s) item(ns)
parte

integrante desta Ata, assim coi
transcrição.

do que e

lido registrados, independentemente deistas preçói

>S2. DOS PREj

do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item
proposta(s) são as que seguem:

2.1. O preçi
fornecedor(es) e as

QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta2.2.

Ata.

ORGAO GERENCIADOR

O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE NOVA COLINAS-

3.

3.1.

MA.

DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS4.
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Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não
participaram do procedimento de RP poderão aderir  à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado

na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3.consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.1.

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será fH lós a aceitação da adesão4.2.

pelo fornecedor.

O4.2.1.

órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesõ
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gererl

Após a autorização do órgão ou da entidade"'^
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noven^
4.3.

icução deIas possam ai ijUIZi

■ntò\_’^
ão participante deverá

:azo de vHiencia da ata.
iiadora, o of|
tes, observai

ou entidai

a^^&r, relativo à "^ção da corífi|||ção, poderá ser prorrogadoO prazo de que trata o subitem
excepcionalmente, mediante solicitação^^, órgãò^|B^da entidadeentidade gerenciadora, desde que respeitáS^^jn^e té^^al de vigênc

O órgão ou a entid^^jpederá adef1(^iNjem
qualidade de não participante, p^^'
requisitos do item 4.1.

Dos limites para a^^Éesões

As aquís^i^iu^
cento dos quantitativof JíJbmj
gerenciader^e para os

4.4.

4.5. e re

ps quait-i

\

\\

I^s adiclôÉii^não poderão exce4.6. contr

is do

participante aceita pelo órgão ou pela
^ ata de registro de preços.

f de preços da qual seja integrante, na
ilivtfia quantitativo registrado, observados os

der, por órgão ou entidade, a cinquenta por
Thwymentímiivocatório registrados na ata de registro de preços para o

O^tfâRíitativo dporrent®^ adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item r^tradfet|»^ta^Tegistrõ.JÍte preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgâífôeu enfMÉIsè não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.7.

Vedação a acrésciMile quantrEafivos

É vedado efetanf acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.

contratual e observará no momento da contratação  e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianuai, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.8.

5.

5.1.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
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Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade5.1.2.

dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1.

registro de preços.

5.2.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderá^ser alterados, observado o art. 124
da Lei n° 14.133, de 2021.

5.3.

Após a homologação da licitação ou da contratação djieta, de
condições para formalização da ata de registro de preços;

5.4.1.

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em

obrigar nos limites dela;

5.4.

Serão registrados na ata os preços e os quaníj Io adjud

ititati

lervadas as seguintes

icatái

Werior ao má:
;ervada a

previsto no edital e se

io

\ \

Será incluído na ata, na forma de anexo, o regisíri licitantes oi5.4.2.

Aceitarem cotar os bens, as obras Wàfe,serviços com>piços iguais a* adjudicatário, observada a5.4.2.I.

classificação da licitação; e

Mantiverem sua proposta original'5.4.2.2.

10 dos licitantes ou dos fornecedoresSerá respeitada, n5.4.3.

registrados na ata.

ol|^tivo a formação de cadastro de reserva para o casoO registro^a5.5.

de íi

igitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

eles qre mantiverem sua proposta original.

5.6. Para

para o preço do adjudiôi^iô*

lilitação Sj|i,licita^h.gue coreporâo o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:icessiiiouv<

5.7.
•V,

será efeti

;ncedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições5.7.1.

estabelecidos no

Qi 0

-Nv,Le

Quando hòüR^o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas5.7.2.

no item 9.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.8.

5.9.
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5.9.1.

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração.

5.10.

Registro de Preços.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado  o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classific^á^s^

5.12.

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventu.

Convocar para negociação os demais licitantes oyi^jbi
registrados sem redução, observada a ordem de classificaçg^CpBfn
acima do preço do adjudicatàrio; ou

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, acei ;ação nos termos do item

5.12.1. fecedores rem,

à obtençãoWjpsío melhocrnesmo que

\

\

5.12.2.

atendida a ordem classificatória, quando frustraj^a negociaçã

5.13.

mas não obrigará a Administração a c

pretendida, desde que devidamente justifica33<N%^

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ol

s.

A existência de preços regisír^os imp compr

ir,

is pelos licitaajte ou forne<
iNnelhor condiB^^

fes remanescentes.

fornecimentc^fías condições estabelecidas,
a realizaçãi^e licitação específica para a aquisição
omisst

ALTERAÇAO OU AT^

Os preços re^fcdos p
X

6.
 -

Éiac^Ôu atualizados em decorrência de eventual redução dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

6.1.

preços praticados n^ercad^^ de fai^W
seguintes situaçõeí

Em caso^áèsM^aior, do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

Iculável^il^e invrá^ilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
^-424 daiàíi^ 14.133, de 2021:

6,1.1.

previsíveis de consequÉÉia:

alínea *d’ «3!^iso II do di| t̂ dd'
\ T.

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência

is,l3eiÍtó^i^vada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.2.

de disposiçõèBp
''N

\

no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou6.1.3.

repactuação sobre os^p|%3s registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
\ \

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 0 índice previstos para a

Na hípra de pre

6.I.3.1.

contratação;

6.I.3.2.

contratação.

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de 0 preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, 0 órgão ou entidade gerenciadora convocará 0 fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7.

7.1.
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Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do7.1.1.

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva7.1.2.

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da7.1.3.

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

avaliem a conveniência e a

MlrQ disposto no art. 124 da

7.1.4.

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços P^^
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,^
LeinM4,133,de2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se supg^^o preço regis
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facu

preço registrado, mediante comprovação de fato sup^gniente que

compromisso.

7.2.

br requere

s, \<, V

jprns^Mscjião poder
iciador á^afteração dor

àestamente o'^Í|)ossibilite de cumprir o
\

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encampará, juntamê^^om
comprobatória ou a planilha de custos que demâiaÉre a inviabilida^liíiito

\''x \inicialmente pactuadas. \

alteração, a documentação

D preço regftijpo em relação às condições
0 pediâi!;

\\
Não hipótese de não comprovaçâBm£xistênè|Éie fato supe^üiiente que inviabilize o preço registrado,

u^entidá^^rencl^í|laj.9^Í^ecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena do^l^egistro^T^.l^ffios do item 9.1, sem prejuizo das sanções
previstas na Lei r\° 14.133}^021,^i^^is^l^^|yji^^

|!imgistro'íb^^fe®Ícedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

7.2.2.

0 pedido será indeferido pelo

\
7.2.3. i; de imento

convocará os fo

seus preços regi

Na h

i
de rs^^, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manterdo cái

stradc^SptsQ^ado o^l^^sto nolfi^5.7
negocí^te, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
^tem 9^,^e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

xit7.2.4. • não obti

ata de’r^^^greços, riwerm
vantajosa.

Na'N^ét^se
conforme previsto

acordo com a realidad^^^^valores praticados pelo mercado.

vação da majoração do7.2.5. preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

item 7.2.1, 0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
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O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos7.2.6.

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participarÉ^ÍM^^

8.

8.1.

8.2.

8.2.1.

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entid participa®

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver esJiiÉ^^^s quantidade
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão

participante, serão observados os limites previstos no Deere

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade ̂ tUadadora autor'íSÇ^remaneja
quantitativo inicialmente informado pelo á^ão ol^1Spl entidade pal^
órgão ou da entidade que sofrer redução at5t"^antitauf®^formados.

ígranteentidade p

20/2024. X  •'

•atar será■ni

parawjião ou entidade não

licitado, com a redução do
nte, desde'*que haja prévia anuência do

v ^ i:-

■ntidadálílos Estados, do Distrito Federal ou de
ll^^e preços, observadas as condições nela

Sasim^Sb-decorrente do remanejamento dos itens,
'x

não Pia^í^lindicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
jCompr^l^ítralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades

(J6i^anejamento.
^0 LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

efici ia ata

V'

,meio
X

8.6.

Municípios distintos, caberá ao fc
estabelecidas, optar pela

.X

8.7.

dos quantitativos
para a execução ser;

X'-

GIS,^ANCELAM^O9.
's--X

■i-

pelo gerenciador, quando o fornecedor:

es da ’^ de registro de preços, sem motivo justificado;

i^a notã^.^penho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

'•‘^4

9.1.

9.1.1.

9.1.2.

sem justificativa n

9.1.3.

Não r

Não a
.'11.

ceitar màmer seu preço registrado, na hipótese prevista do Decreto Municipal n® 020/2024; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caputdoart. 156 da Lei n® 14.133, de 2021,

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133,
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.1.4.

9.I.4.I.
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa,

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocares licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

9.4.1.

9.3.

9.4.

Por razão de interesse público; .

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;9.4.2.

9.4.3.

inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal n°

DAS PENALIDADES

Se não houver êxito nas negociações, nas hipótese

10.

 s ei 0 precomjnerc: lar-se supenor ou

I24,

■í:
10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Pi das penaBades estabelecidas no
edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam á^otegrantes dcr^Éjiastro de resigno registro de preços que
convocados, não honrarem o compromissf^^ssurnial^ustificadameiWiDós terem assinado a ata.

E da competência do gerenciátí^*^ aplicãi^^as penaiiâ«s decorrentes do descumprimento do
ÉÉLn^ 02^^(k4), exceto nas hipóteses em que o
os^-^^enlidide participante, caso no qual caberá ao
reto Municipal n“ 020/2024).

^r ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
de procedimento para cancelamento do registro do

10.2.

pactuado nesta ata de registr(^;ifí||f^eço
descumprimento disser respeito^
respectivo órgão participai^li^aplic
10.3.

previstas no item
deverá

Idadea m

fornecedor.

•t •

\

11. XONDiÇOESfll

11.1. ííâi^i^uçãò^iio objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
0 forn^ilor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- se
^ANEXOAO EDITAL.

Para firmeza e valid^É^o pactuà#ô, a presente Ata foi lavrada em .... ( ) vias de igual teor, que, depois de

yjiçoes

definidos no Tê!|lia.de
•  .-'v

lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que acei|

ao adjudicatário:

cotar os itens com preços iguais

Fornecedor {raião social, CNPJ/MF, endereço, ̂nmos, repn^gante):em

do

^R

Especificação Marca Ml 'nidade iídade Quantida [Valor Un Prazo
I

garantiadeIma
fse ex^

agía/j

(X/( noX
íMínima !Oti

validade

•elação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
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ANEXO lli

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n° 14.133, de1°de abril de 2021

{Processo Administrativo
Pregão Eletrônico
CONTRATO N°/2025

/2025-SRP

CONTRATO^MINISTFW
ENTRE sy^r__j

QUE FAZEM

POR

(A)DOINTE

E

le no(a)A Prefeitura Municipal de NOVA COLINAS^A, c(
na cidade de /Esl 1? ••» i) no CNPJ n® nesteins<

ato

■bminado CONTRATANTE, e o(a)
jado(a) na

.  (cargo^^me) interepresentado(a) pelo(a)
inscrito(a) no

em

(nome3to representado(a) por
;a OU procuração apresentada nos autos, tendo em

.. e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de
fio aplic!^^esolv3l^elebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

.../ , media1^as'l%|ulas esH^ões a seguir enunciadas.

doravante^ManadooB^RATA^^fl
£onform™ps corSfctvos da en?
ksso

e função no contralfl
vista 0 que consta fl
abril de 2021,edemat!
Eletrôni

^-^^TO (art. 92. lell)
instrunmito é a contratação de

PRil1.

nas condições estabelecidas1.1. ieto
no

Termo de Referêncí

Objeto da cdTHKção;1.2.

ESPECIFICAÇÃO VALOR ^ALOR

UNITÁRIO TOTAL
QUANTIDADEMARCA UNIDADE

DE MEDIDA
ITEM

1
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de ^
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14,133, de2Q2Í^

A prorrogação de que trata este item é condicion^rt to
condições e os preços permanecem vantajosos para  a Adminw^ão/Pi

2.1

2.2
/

ste, pela autoi

lilutida a negoc
de que asipei

como contratado.

rrafãlfio2.3 O contratado não tem direito subjetivo à pro

A prorrogação de contrato deverá s^^romovida mbipa^e celebraçaM

O contrato não poderá ser grorroga^fe^uando o cortl|lte^o tiver si

contratuar

2.4 termo aditivo.

2.5 lenalizado nas sanções de

público, observadas as abrangências dedeclaração de inidoneidade ou impedimefl^^licitarXteitratar com pb^
aplicação. \ \ )

CLÁUSULA TERCEIRA - MOD 5w^lfflRATUAIS (art. 92. IV. VIleXVIIfí

de gestão e de execução, assim como os prazos e

^0 objeto constam no Termo de Referência, anexo a
O regime de tocução'’l|iiit[aTBS

condições de conclusão, obseíSI^p
este Contrato. / "n. \

CLÁUSULA

3.1

ONTPülMkÇÃO

Não será admitíiü^

cláuéwú;kunja-pí^
4.1 sta^ü^ataçliÉJ^bjetà^tontratuaL

>gO VI ' *
'd^lòT^yã^ c^^ataçã^'^e R$ )5.1

No \^!É»^cimá eia^iipluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, incíusive|ifegtos e/ób-ímpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de abfiltetração, frete, seguro  e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.2

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fart. 92. Ve VI)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92. VI

5.3

6.1
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Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7.1

7.2 Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anuaiidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidand^alSÉÉ^rença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o{s) índice{s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaj

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustanai

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em Sit
legislação então em vigor.

Na ausência de previsão iegal quanto ao índice^
meio de ter

7.3

7.4

ODÉlatoriai definitivo(s).

âllu ̂ '"^l^iuer forma
ser determinado{s) pela

7.5

7.6 ^t|âQha(m) a ser èS
íituiçll|)9^) que vier(el

\

\
'O índice oficial, para7.7

reajustamento do preço do valor remanescenteí^^i^m S,.jtivo.

O reajuste será realizado por^i^tilam

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO

7.8

T

'\

Al ^art.92. X. M)

8.1 São obrigações do ControlK

Exigir o cump^i^nto dè4|ifâs8.2 ^sumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
\,seus anexos;

Receb^tiUeto no í«li^e coni^ estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar

para que^eja por ele sülèlJtut^^^par

8.3

icios, defeitos ou incorreções verific8.4 0, po to, sol adas no objeto fornecido,

frigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Io contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;8.5

'N,

a para ewnssào de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

ê^pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
qualidad^êiguantidadeçtonforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

Efetuar o pá■^íl)^nto ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.6

objeto, para efeftí^ liqüi
dimensão,

8.7

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei  e neste Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral  da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9

8.10
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8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art,

93. ̂2°, da Lei n° 14,133. de 2021.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos ass^Mk
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquei^ano cail^o
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinadi

CLÁUSULA NONA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art,

8.12

8.13

Io Contratado com terceiros,

MÊÍros em decorrência de

8.14

xviexvin

je Contrato ̂ Keus anexos, assumindo
Keita execu^HO objeto, observando.

O Contratado deve cumprir todas as obrigaç^ ccfístante^»
:es da boa &

9.1

como exclusivamente seus os riscos e as despesas dec<

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

>jeto, de aci :om 0 Código de Defesa doResponsabilizar-se pelos vícios e

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Comunicar ao contratante, no pIS
os motivos que impossibilitem o ci

Atender às detêrminai

(art. 137, II, da Lein.°14.

9.2

9.3

imento

9.4

[e202

decorrentes

(vinte e quB) horas que antecede a data da entrega.
Ha comprovação;

gestor do contrato ou autoridade superior

;imento ou informação por eles solicitados;

Lom a

láxima

'p pre’

pelo fr

V

9.5 às suas expensas, no total ou em parte, no prazoRepar^^j|igir, re^^r, recí
fixado pelo fiscal

execução ou dos mat^^^^k|regadolH

9.6 ^^ijgesponsabil^kse p8|6 víciosHtenos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
'midor^nn^HHjk dft 19M). bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

bfissHlgsponsHldade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

is dan^^pidos;

lir ou sub:

Hia se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes daito, os nos

de Def(

terceiros,

Contratante, fll^rá
valor correspondenHu

irante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o ter^ro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021:

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao Contratante:

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

9.7 Não contrai

9.8

9.9
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9.10

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116):

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

9.11

Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

9.13

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas fart.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decgj;;rência d*

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoci

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes di

caso 0 previsto inicialmente em sua proposta não seja satl

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

9.16

segurança do Contratante:

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no

9.14

9.15 limensio

rorio

II. d, da

tóito federalCumprir, além dos postulados legais vigentes d'

 prazo fixado pelo fiscal do contrato

gqrafoúniço);

do contrato;imi

nat^to do^qi
ituros e incerí

ií^ivos de sua
i^^^entá- los,

atendimen'!i#p^ objeto da contratação,
[^14.133, d^ '

IO Cl

i;

iual ou mwiicipal, as normas de

s

\ V

CLÁUSULA DÉCIMA- GARAÉf^DE E

Não haverá

CLÁUSULA DÉCIMA PR15â|IRA-^
Comete infraçâ

10

exigênci|.^^arantia cb^10.1

X

11.1 linistrai Èíios té
\

AO (art. 92:
V

Jual da içao

 .X

^ÕESÁI RATIVAS fart. 92. XIV)

”14.133, de 2021, o contratado que:

\
N. “s

ção p^f^do contrato;

«te^parciM^^ do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
púbSiP ou ao interesse coletivo;

11.1.1 à ini

\  ■'
11.1.2 d' inexí

'içcionamer^^íos

lí.W' ller caólÉ^à inex^S^o total do contrato;
fardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justifica^^
en

11.1.5 apréientar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7 comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5” da Lei n” 12.846, de 1” de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:11.2

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se11.2.1

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021):
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11.2.2

do subitem acima deste Contrato, sempre que nào se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ̂  4°,

da Lei n° 14,133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c" e “d’

11.2.3

alíneas “e’

imposição de penalidade mais grave íart. 156, ̂5°, da Lei 14.133, de 2021).

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

T, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b", “c” e “d”, que justifiquem a

11.3 Multa:

Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sota 'alor da parcela inadimplida, até o11.3.1

limite de 10 (dez) dias;

11.3.2

até 0 máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do pn

reposição da garantia.

11.3.3

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clàus^

de 2021.

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do va

O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a n

•

le atraso injustificado,

oãlyplementação ou
lorJijal do coflko pSíÉj

irado para aÍKsentai

■í\
X,

:inção do contrato por
1. 137 da Lei n. 14.133,

Io a promovei\a i
omÊíe 0 inciso I

isl

A aplicação das sanções prevista^este Contrám^o exclui, eM
reparação integral do dano causado ao Contratá^Éi^rt. 156, n° 14.133,'
11.3.5 Todas as sanções previstas âtóe Cor^^i^poderão ser^^adas cumulativamente com a multa (art.
156. ^7° da Lei nM4.133.de 2021).

11.3.6

contado da data de sua intimação'*

ótese alguma, a obrigação de11.3.4

^)

no prazo de 15 (quinze) dias úteis.Antes da aplicação

Se a multa aplicai^ as i^ !Í|M;em superiores ao valor do pagamento eventualmente
valor, a diferença será descontada da garantia

11.3.7

devido pelo Contr^ ao

da Lei n° 14.133. de 2021).prestada ou será c<

a judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
a coÉir da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

to a coi11.3.8

no prazaiíoáxtmo de
Previamei imlO'

V V•  .‘x

\ \

llões reàlílr-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
irikse 0 procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, ^

tdes de^tffi|fedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

Si

o&
11.3.9

defesa ao Confiíi
2021, para as pei
contratar.

jc ,

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, ^1°, da Lei n° 14.133. de 2021):
11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

11.4

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos11.4.5

órgãos de controle,

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013.
11.5
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada  sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iücitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160, da Lei n° 14,133, de

2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõesj^r ela aMtadaB^jvBi^ns de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e noíípHStro Naciômde ErftíiBilii^unidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, daJdÉÍg^.133, de 202

As sanções de impedimento de licitar e contrataM^eclartíjjlte^de  inidonei3|í^ para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da LeíV‘i4.133/21

Os débitos do contratado para com a

indenizações, não inscritos em dívida ativa,

devidos pelo referido órgão decorrente^este
contratado possua com o mesmo órgão

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOl^1|$U|^ÇAa|^TRA
12.1 O contrato serilidinto q
do prazo estipulado para tantet ‘k

Se as 0

11.7

11.8

11.9 ites de mmía administrativa e/ouitratante, rei

l^dos, total õ^^cialmente, com os créditos
outros coí^atos administrativos que o

ifao ser compl|

10 contrato

^10^ forma da i^l||^cão Normativa SEGES/ME n° 26, de 13
\:

'\

' XIX)

fações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

x

12.2 no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

‘nciar a readequação do cronograma fixado para o contrato,

do cÒTiife? referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

^m mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

inistráçlo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
)?Ü^aèí^ntinuidade da execução contratual
rá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos mcjll^ previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados
0 contraditório e a ampla defesa.

is não n cumpí

do objeto, caso em q'df^éi^a Adm^fc:pção pi
12.3 -.^.Quando a

\A •■•X

Sq^^icará ;onstf
X

1 XP
admith lei

12.4 O

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.6

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido;
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12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento  do desequilíbrio econòmico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, ̂

2021).

12.8.2

12.8.3

12.9

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
itidade contratante ou com agente

^^0 do contrato, ou que deles
rau (art. 14, inciso IV,íP

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ̂
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização a
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por ̂ idade
da Lei n.° 14,133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÀO ORÇAMENTA 92. viin

rão á recurso^Kecíficos consignados no
discrimínao^k

As despesas decorrentes da presente contrataçà

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação al

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Plano Interno;

Nota de Empenho:

13.1

iIk

■jj

subse<A dotação rej^va
Orçamentária respectiva e

CLÁUSULA DÉCI

13.2 es será indicada após aprovação da Lei
tes, mediante apostilamento.

lani

iteditosc

MISSO :92. III)

^idos p^lepntratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133,
^^e, su&áffiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,

umidoT^jiormas e princípios gerais dos contratos.

CAÍ

Os I I I I ^ .1 I riiHllj
de 2021. e demais norn^fè^à|^ apü
14.1

Bdo

:ÔESCLÁUSI
•blrj']

È^^^lUais oníratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 14.133,15.1

de 2021.

O contratái^^brigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, atití^ limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132
da Lei n° 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

15.2

15.3

15.4
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16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no respectivo sítio oficiai do Município na
Internet.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO fart. 92. m

Fica eleito o Foro da Comarca de RIACHÂO - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, ̂ 1° da Lei rf

14.133/21.

17.1

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
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Ref.: Processo Administrativo n® 04/2025

Pregão Eletrônico n° 002/2025

Requerente nos Autos: Secretaria Municipal de Administração
Interessado: Setor de Licitações e Contratos

Assunto: Direito Administrativo. Minuta de edital de Pregão
Eletrônico para Registro de Preços para eventual  e futura
contratação de empresa para aquisição de gás liquefeito (GLP), e
vasilhames de armazenamento de gás (GLP), para suprir as
necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.,e
suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.

PARECER jurídico

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em

Relatório, Análise da Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

Relatório

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo memorando
solicitando o Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para
aquisição de gás liquefeito (GLP), e vasilhames de armazenamento de gás (GLP), para
suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.,e suas Unidades
Administrativas, conforme Termo de Referência.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do

memorando supracitado, o Estudo técnico preliminar; o Termo de Referência e suas

especificações: o Aviso de Intenção de Registro de Preços; a Autorização da Prefeita
Municipal autorizando a deflagração do processo;  o despacho de abertura do Processo
Administrativo pelo agente de Contratação; a solicitação de pesquisa de preços e o
resultado da pesquisa, com o levantamento de preço de mercado, com preço médio feita
pelo Setor de Compras; a Solicitação de Dotação Orçamentária ao Setor de Contabilidade
e 0 Despacho do Setor Contábil informando que possui dotação orçamentária para
custear as despesas e relatório de disponibilidade de Dotação Orçamentária para
viabilidade do pleito e despacho do Setor de Licitações.

Por fim, verifica-se que a Setor de Licitações, juntou aos autos, a
Comissão e minuta de Edital de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão
de parecer jurídico por parte desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditames

contidos na Lei N° 14.133/2021.

E 0 breve relatório.
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Considerações Iniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na
modalidade Pregão eletrônico referente ao Registro de Preços para eventual e futura
contratação de empresa para aquisição de gás liquefeito (GLP), e vasilhames de
armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de
Nova Colinas MA.,e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência,
considerando as disposições contidas na Lei 14.133/2021, que estabelece as novas
normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento
está previsto no art. 53 da Lei n® 14.133/2021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, a processa licitatório seguirá para o
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle
prévio de legalidade mediante análise Jurídica da contratação.
1^ Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração devera:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévias de
atribuição de prioridade:

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de Iodos os elementos indispensáveis
à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados

em consideração na análise jurídica;

2"(VETADO).
3^ Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a
autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto
no art. 54.

4^ Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração também realizara controle prévio da legalidade de
contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes,
adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de
seus termos aditivos.

5“ É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em
ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo
valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a

utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou
outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento

jurídico.
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Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as

seguintes deduções sobre o objeto de anátise da Assessoria Jurídica;

"O parecer jurídico é instrumento de controle prévio de legalidade, (art. 53,
caput. A manifestação jurídica deve versar sobre lodo o processo licitatório, e
não apenas sobra a minuta do instrumento convocatório. Assim, todos os

elementos indispensáveis à contratação devem ser avaliados (art. 53, $1°. II).
São elementos indispensáveis à contratação, dentre outros: (I) os requisitos
formais; (II) o estudo técnico preliminar; (III)  o termo de referência: (IV) o
projeto básico (V) o orçamento estimativo, (VI) a aferíção dos requisitos de
validade dos atos administrativos praticados; e (VII) a qualidade da motivação
e das justificativas apresentadas no processo. A apreciação destes elementos
indispensáveis não se dará sob o aspecto técnico, mas tão somente jurídico".

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos
técnicos envolvidos no objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos
aspectos jurídicos intrínsecos ao procedimento, motivo pelo qual os documentos
apresentados no presente Memorando terão seus conteúdos considerados como

verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual responsabilidade caso não reflitam no
real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra,  o controle prévio
de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto á competência de cada agente público
para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a
cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são
feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que ihe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões
relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do
processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.
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FUNDAMENTAÇAO

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a
presente data, com os seguintes documentos;

•  Memorando de Formalização de Demanda;

•  Estudo Técnico Preliminar

•  Termo de Referência/Projeto Básico:

•  Orçamentos e Projetos;

•  Documentos orçamentários;

•  Parecer da CPL;

•  Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparatória da
licitação, devendo, portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n°
14.133/2021:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso Vii do caput do art. 12
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos;

I  - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que
caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condições de recebimento;

IV - 0 orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como
anexo do edital de licitação;

VII - 0 regime de fornecimento de bens de prestação de serviços ou de execução de obras e
serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o
ciclo de vida do objeto,
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira,  Justificativa dos critérios de
pontuação e Julgamento das propostas técnicas, nas licitações com Julgamento por melhor técnica
ou técnica e preço eJustificava das regras pertinentes a participação de empresas em consorcio
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24
desta Lei.

as
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Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o
pedido de contratação e os documentos mencionados no dispositivo acima se mostram
presentes neste parecer.

Da Escolha da Modalidade

De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, o edital deverá
conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, á
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do
contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida
Lei, o objeto a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

A Lei n® 14.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a
forma eletrônica, consoante disposição do §2'" do art. 17:

Art. 17.

(...)

§2® As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica,
admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão
pública ser registrada em ata e gravada em áudio  e vídeo.

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo
Alexandre Sampaio argumenta;

Esta previsão legal não impede, em absoluto, a realização de licitações
presenciais, mas deixa claro que, independentemente do Poder ou Ente da

Federação a que se vincule o órgão ou entidade promotora do certame, a regra é
que as licitações sejam processadas, preferencialmente, em ambiente eletrônico.
Nesses termos, entende-se que a realização excepcional de licitação sob a forma
presencial requer a demonstração de comprovada Inviabilidade de uso do meio

eletrônico na situação fática. E, com base nessa ordem de idéias, eventual
inviabilidade de adoção do meio eletrônico não pode ser confundida com simples
opção discricionária da autoridade competente. Significa dizer que a norma elege,
inicialmente, o meio eletrônico como o ideal (preferencial) para, depois,
condicionar a adoção do meio presencial a motivação, tornar seu uso obrigatório,
a não ser quando inviável.

ao

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica
proporcionam grandes vantagens aos entes públicos, notadamente em virtude de
características de celeridade, desburocratização
publicidade e eficiência na contratação, sendo mais vantajosa em relação à forma
presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná:

suas

economia, ampla divulgação
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A primeira delas é o potencial aumento da competitividade do certame, já

que interessados que estejam localizados em qualquer lugar do país
podem participar de forma remota. Com isso, aumentam as chances de a

administração realizar uma contratação economicamente mais favorável, já
que, além de uma possível ampliação do número de participantes - o que
estimula a concorrência-, estes deixam de precisar realizar gastos com
transporte ou diárias, por exemplo, para enviar um representante a um
pregão presencial realizado em um local distante. Outro benefício

oferecido pelo pregão eletrônico é a impessoalidade do procedimento,

visto que os competidores participam do pregão de forma anônima, sendo
identificado apenas o vencedor do certame, após o encerramento da

disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública digital.
Dessa forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre os

licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse público.

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e
segurança, pois a maior parte dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo
sistema, o que elimina possíveis perdas que comumente ocorrem quando da transcrição
de atas de sessões presenciais. Com isso, é possível aos órgãos de fiscalização e à
própria sociedade a análise da integra do procedimento.

1. Da Análise da Minuta do Edital

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na
modalidade Pregão eletrônico, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: 0 edital deve apresentar de forma clara e precisa
a descrição do objeto da contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias
para a execução dos serviços. Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no
edital em conformidade com as diretrizes da Lei 14.133/2021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça
quais são os documentos necessários para comprovação da habilitação jurídica,
regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e demais
exigências previstas na legislação. Recomenda-se uma análise criteriosa das exigências
documentais para garantir que sejam proporcionais  e adequadas ao objeto da licitação,
em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios
objetivos para seleção da proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o
prazo de execução e outros elementos pertinentes.  É fundamental que tais critérios
estejam em conformidade com o disposto na Lei 14.133/2021, priorizando a busca pela
melhor relação custo-benefício para a administração pública.

Rua São Francisco, s/n, cenfro- Nova Colinas Maranhão

CNPJ: 01608768/0001-05
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Prazos e cronograma; O edital deve estabelecer prazos adequados e

factíveis para todas as etapas do processo iicitatório, desde a publicação do editai até a
assinatura do contrato. Além disso, é necessário que seja apresentado um cronograma
detalhado de execução dos serviços, considerando  a complexidade do objeto e as

necessidades da administração.

4. Das Considerações Finais

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma

por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do

processo administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Juridica, não lhe

compete adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Prefeitura Municipal, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa.

Dispositivo

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada com base na Lei

n° 14.133/2021 e normas correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da

presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente
momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei de

Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo dizem

respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

É o parecer.
Encaminhamento

Encaminhem-se os devidos autos à COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

Nova Colinas - Ma., 13 de janeiro de 2025

Assinado de forma digital por
ANAILZA MENDES BORGES

Dados: 2025.01.1311:11:32

-03'00'

ANAILZA

MENDES BORGES

ANAILZA MENDES BORGES

Assessora Jurídica

Portaria n° 015/2025

OAB-MA.,5085

Rua São Francisco, s/n, centro- Nova Colinas Maranhão
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AUTORIZACAO

De acordo com as informações constantes neste Processo, em especial o Parecer

Jurídico, autorizo a deflagração da licitação para Registro de Preços para futura Contratação

de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás

(GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas

Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência e encaminho ao Setor de

Licitações e Contratos para execução do procedimento de contratação dentro das formalidades

legais, nos termos do arl. 53, §3° da Lei n. 14.133/2021 e do regulamento próprio deste

Município.

Atenciosamente,

Nova Colinas - MA. 13 de janeiro de 2025

n'\ccc.(Afc^
Mariana Pinto Ribeiro Macedo

Prefeita Municipal

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

EDITAL PREGÀO ELETRÔNICO N° 002/2025 - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 004/2025

REGIDO PELA LEI FEDERAL N® 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL
N°018/2023, DECRETO MUNICIPAL N° 019/2023, E DECRETO
MUNICIPAL N° 020/2023, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006.
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N“ 147/2014 E DEMAIS

NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E. AINDA, DE ACORDO COM AS
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

BASE LEGAL

Registro de Preços para futura Contratação de empresas para
aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento

de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de
Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo

de Referência.

OBJETO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

MÕDÕDÊDÍSPÜTÃ

Menor Preço Unitário

>berto

'■comprasnovacolinasma.com.brLOCAL DA SESSAO PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS PROPOSTAS -

SESSÃO PÚBLICA:

29 de janeiro de 2025

11:00hr (Horário de Brasília)

AbertoMODO DE DISPUTA

R$ 78.770,00 (setenta e oito mil, setecetos e setenta reais)
VALOR ESTIMADO

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: www.comprasnovacolinasma.com.br. , no portal da
transparência do município, e poderão ser lidos e/ou obtidos na saia da Comissão Permanente de Licitações,
situada na Rua São Francisco, s/n, Centro - Nova Colinas - MA, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 13:00
horas.

1
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EDITAL DE LICITAÇAO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 004/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA, por intermédio da secretaria de Administração e Finanças,

que este subscreve este edital, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço unitário, nos
termos da leis 14.133 de 1° de abri! de 2021, Decreto Municipal n° 018/2023, Decreto Municipal n° 019/2023, e

Decreto Municipal n° 020/2023 e Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e
demais normas pertinentes à espécie, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação
pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e
autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.comprasnovacolinasma.com.br.

DO OBJETO1.

Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e
vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova
Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência.

DO REGISTRO DE PREÇOS2.

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços,

2.1.

DA PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
Portal de Compras no endereço eletrônico - www.comprasnovacolinasma.com.br.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.

3.1.

3.2.

3.3.

2
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art, 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1.

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,
de 2006.

3.5.

A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas

3.6.

Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio:

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público -OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

3.7.

3
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme ̂  1°do art, 9° da Lei n° 14.133. de 2021.

O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão
ou entidade.

3.8.

3,9.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.3.10.

O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como3.11.

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na3.12.

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou

0 percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7”. XXXIII, da
Constituição:

4.

4.1.

4.2.

4.3.

4.3.1.

4.3.2.

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos lil e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.3.3.

4.3.4.

4.4.

4
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O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo T
da Lei Complementar n° 123, de 2006. estando apto  a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49, observado o disposto nos 1°ao 3° do art. 4° da Lei n.° 14.133, de 2021.

4.5.

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa.

A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei n° 14.133, de 2021. e neste Edital,

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase
de envio de lances,

4.6.

4.7.

4.8.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final4.10.

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes

regras:

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11.

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1.

julgamento por menor preço; e

4.10.1.

4.10.2.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12.

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13.

durante o processo íicitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.11.2.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico

5
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O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa4.14.

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

5.1.1 valor unitário do item;

5.1.2 Marca;

5.1.3 Fabricante (quando for o caso);

5.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.1.5 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime

de tributação pelo Simples Nacional.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

5.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da

5.2

5.3

5.4

5.5

5.6

5.7

5.8
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Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratSa ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

6

6.1

6.2

6.3

6.4

6.5

6.6

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por

ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,10 (dez) centavos.

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após 0 registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado,

6.9

6.10

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto", os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% {cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7
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6.11.5 Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato

pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°

123.de 2006,

6.12

6.13

6.14

6.15

6.16

6.17

6.18

6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no ari. 60 da Lei n° 14.133. de 2021, nesta ordem;

*  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato continuo à classificação;

6.19
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•  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

•  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle.

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

•  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

•  empresas brasileiras;

•  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

•  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido  o resultado do julgamento.

6.20.1

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

6.20

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

6.20.2

licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo6.20.3

licitatório.

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas.6.20.4

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada6.20.5

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará  a fase de aceitação e julgamento da proposta.6.21

DA FASE DE JULGAMENTO7

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021,
legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que inipeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1

n
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7.1.1

Geral da União fhttPs://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis):

7.1.2

(https://www.portaltransparencia.qov,br/sancoes/cnep).

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controiadoria-

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

7.1.3

7.1.4

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação  e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.5

deste edital.

7.2

7.3

Será desclassificada a proposta vencedora que:

contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.1

7.4.2

7.4

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a7.4.3

contratação;

7.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

•  que 0 custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

•  inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.5

7.6

7.7

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de7.7.2

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
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Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida7.8

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto,

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no locai a ser indicado e

dentro de 2 (DOIS) dias úteis contados da solicitação.

7.9

7.10 As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicado pela Secretaria Municipal

acompanhada do pregoeiro e equipe de apoio, conforme artigo 41 e42 da lei 14.133/2021.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações  previstas neste Edital, a proposta do licitante será

recusada.

7.11

7.12

7.13

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo
de Referência.

7.14

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a

ressarcimento.

7.15

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

7.16

DA FASE DE HABILITAÇAO8

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.

62 a 70 da Lei n° 14.133. de 2021.

8.1

Habilitação Jurídica8.2

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a8.2.1

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

MEI: Certificado da Condição deEm se tratando de microempreendedor individual8.2.2

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sitio www.porialdoempreendedor.qov.br:
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8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contraio sociai em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia

que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos
Fiscais e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

8.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Divida Ativa
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e
Funcionamento da sede da empresa licitante;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.3
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8.4 Qualificação Econômico-Fínanceíra

8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias,

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercicios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei,

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta;

No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do

último exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto 8.538, de 2015);

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência da sociedade;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

Caso 0 licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.4.3

apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante
sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

8.4.4

constatada mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

8.4.2.1

8.4.2.2

8.4.2.3

8.4.2.4

Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e

A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de8.4.5

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
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riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED8.4.6

submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);

Recibo de Entrega do Livro Digita! (impresso do arquivo SPEED contábil):

Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil):

Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

b)

c)

d)

Qualificação Técnica

Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa juridica de direito público ou

privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado.

8.5

8.5.1

Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro

ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das
informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante

envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito

as penalidades prevista neste edital.

8.5.1.1

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I. da Lei n°

14.133/2021).

8.6

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabiiitação, a declaração de que cumpre

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho  e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

A verificação pelo agente, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital,
no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de
contratação.

8.7

8.8

8.9

8.10

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente8.10.1

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação  a todos os licitantes.
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8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes  à época da abertura do certame; e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas:

8.12

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

presente editai,

8.14

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contratação,  e não como condição para participação na licitação.

8.16

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o

julgamento.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

8.15

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo 10

(dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n“ 14.133, de 2021 e Decreto Legislativo n° 21/2023.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item{ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante
a vigência da ata de registro de preços.

9.1

9.2

a)

b)

9.3

9.4

9.5
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A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.6

9.7

DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1

classificação na licitação; e

dos licitantes que mantiverem sua proposta original

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudic

10.1.2

10

10.1

atário, observada a

S10.2

erá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na

ata.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante mais bem classificado.

10.3

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço10.4

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses;

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

10.5.2

hipóteses previstas no Decreto Municipal n° 020/2024.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta originai para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.6.2

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10.5

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

10.6

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada

DOS RECURSOS11

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, á anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.1

11.2
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11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

11.3.3 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no ̂  1°doart. 17 da Lei n° 14.133. de 2021,

0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

11.4

11.5

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada  a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6

11.7

11.8

11.9

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico11.10

https://ww'vv. novacolinas.ma.QOv.br

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES12

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deixar de entregara documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

12.1.2.1

12.1.2.2

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostra;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.2.3

12.1.2.4

12.1.2.5

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado12.1.3

dentro do prazo de validade de sua proposta;
17

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05



...r PMNC/MA

000135Folha:
ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA
Rubrica;

12.1.3.1

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço ou a

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

12.1.5 fraudara licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1 agirem conluio ou em desconformidade com  a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.16.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.

Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.1.6

12.1.7

12.1.8

12.2

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa;

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade,

Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1,7 e 12.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.3

12.4

12.5
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Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

12.6

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no ̂  156, ̂5°,
da Lei n.° 14.133/2021.

12.7

12.8

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar 0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará
0 descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, ̂4° da IN SEGES/ME n.° 73,
de 2022.

12.9

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de12.10

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e12.11

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com
sua motivação á autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de12.12

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que12.13

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação12.14

integral dos danos causados.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133.de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema
de Compras no endereço eletrônico -www.comprasnovacolinasma.com.br
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13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.5

14

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso  e durante a sessão pública observarão o horário de

14.1

14.2

14.3

Brasília - DF.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação,

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam  o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á 0 do vencimento, Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público,

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
0 processo, prevalecerá as deste Edital.

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
endereço

www.comprasnovacolinasma.com.br, httPs://www.novacolinas,ma.qov.br

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO I! - Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO III - Minuta de Termo de Ccyitrato

14.4

14.5

14.6

14.7

14.8

14.9

14.10

eletrônico:(PNCP) e

14.11

14.11.1

14.11.2

14.11.3

Nova Colinas - MA, 14 de janeiro de 2025.

V 4%
El^ZER LIMA BATISTA

Presidente da CPL

Portaria n“ 008/2025

20

Rua Sào Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05



PMNC/MA

000138
Foíha:

ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS»MA Rubrica;

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e

vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova

Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência, nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento,

QUANT V. UNIT V. TOTALUNDITEM
DESCRIÇÃO

R$ 63,575,00R$127,15Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg UND 5001

Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP),
com capacidade de 13 KG, fabricado em aço
segundo as normas da NBR em recipiente
retornável, com protetor na parte superior e lacre de
segurança personalizado pelo fabricante, possui
dispositivo de segurança em caso de
aumento de pressão interna libera o GLP,
impedindo que ocorra uma explosão do vasilhame.

R$15,195,00R$ 303,90UND 502

R$ 78.770,00VALOR TOTAL

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso

I  “(I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais))”,
alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, ESTA LICITAÇÃO SERÃ COM ITENS DE
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP, tudo

em conformidade com os artigos 48, inciso t e III da lei complementar 123/2006, alterado pela Lei
Complementar 147/2014,

1.1

1.2 Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados  como comum, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar,

O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser

prorrogado, forma do artigo 105,106,107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da1.4

contratação.

2  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2I
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2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual

(LOA) de 2025, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução do

orçamento municipal.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

2.2

2.3

3  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.1

É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar,

4.2

4.3

5  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A proponente deverá fornecer o produto no município de Nova Colinas - MA, de acordo com a ordem de
fornecimento emitida pelo Setor competente;

5.2 Os fornecimentos deverão ser entregues em conformidade com o quantitativo solicitado pela Secretaria

Municipal, (tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

5.3 O prazo máximo para entrega, se feito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da
ordem da ordem de fornecimento.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas ou

problemas relacionados ao fornecimento.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade das Secretarias municipais.

5.6 Os fornecimentos serão realizados no estabelecimento da contratada ou em local indicado pela Contratante.

GESTÃO DO CONTRATO6.
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6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.2

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.5

6.6

6.7

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

Municipal n° 018/2024);

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados, (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°e Decreto Municipal n° 018/2024);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 018/2024);

6.12

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal n° 018/2024);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, (Decreto Municipal n® 018/2024);

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n®

018/2024),

Fiscalização Administrativa

6.11

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

6.13

6.14
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O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada6.15

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n°
018/2024).

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n® 018/2024).

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato

6.18

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto Municipal n° 018/2024).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n° 018/2024),

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal n° 018/2024),

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, (Decreto Municipal

n° 018/2024).

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

6.19

6.20

6.21

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal n°

018/2024).

6.23

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades

da Administração. (Decreto Municipal n° 018/2024).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

6.24

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO7

Do recebimento

Os fornecimentos serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
7.1
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do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta,

O fornecimento poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

O fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório, (Art. 119 c/cart. 140 ̂
Lei n°14133. de 2021)

7.2

7.3

7.4

7.5

7.6

7.7

Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.8

7.9

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela7.10

fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14,133, de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissiona! pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11

7.12

7.13

7.14

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.15
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7.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata

0 inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1 0 prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 0 período respectivo de execução do contrato;

7.16.5 0 valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se  o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado,

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.16

7.16.6

7.16.7

7.16.8

7.16.9

7.16.10

7.16.11

7.16.12

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da7.17

liquidação da despesa.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC

de correção monetária.

Forma de pagamento

7.18

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado na proposta ajustada,

7.19
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para7.20

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,7.21

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,7.22

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÀO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.23

8

8.1

8.2

8.3

8.4

Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional:
8.5

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial8.6

da respectiva sede;

Microempreendedor Individual ■ MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https://www.qov.br/empresas- e:
neQocios/pt-br/empreendedor:

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filiai, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.°
77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.7

8.8

8.9

8.10

8.11

ou
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Sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede

além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5,764, de 16 de dezembro 1971.

8.12

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação8.13

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,8.14

conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União {DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gerai da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943:

8.15

8.16

8.17

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do8.18

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n, 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5®, inciso II, alínea “c", da Instrução
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021,

art. 69, caput, inciso II);

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.19

8.20

8.21

8.22

8.23

8.24

8.24.1

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da8.24.2

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
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8.24.3 Os documentos referidos acima limilar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices

de Liquidez Gerai (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos

para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art.
65, §r).

8.24.4.1

8.25

8.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes ou equivalentes
ao objeto licitado.

8.27

8.27.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe técnica
da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se durante esse
processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará automaticamente

desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades prevista neste editai.

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.29.1

empresa licitante.

8.29.2

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 78.770,00 (setenta e oito mil, setecentos e setenta
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

8.28

8.29

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

9

9.1

9.2
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Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do

disposto na alinea “d” do inciso 11 do caputdo art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3

previsto para a contratação; ou

9.3,4

contratação.

9.3

9.3,1

9.3.2

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Município.

10

10.1

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro

instrumento hábil.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
10.3
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ANEXO II

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® XXX/2025/SRP/PMNC.

PREFEITURA MUNICIPAL NOVA COLINAS ■ MA

A  Prefeitura MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

- CNPJ:

MA, com sede na

neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e

nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS n° /202..., publicada no de / /202 , processo administrativo n.° , RESOLVE

registrar os preços da{s) empresa(s) indicada(s)  e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade{s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n.°

020/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de
especificado(s)

no(s) item{ns).
parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação n° ,/20 que e

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem;

2.

2.1.

EMPRESA

CNPJ

ENDEREÇO

REPRESENTANTE

E-MAIL

DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

Ata.

3. ORGAO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE NOVA COLINAS-
MA.

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3I
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Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não
participaram do procedimento de RP poderão aderir  à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3.consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.1.

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão4.2.

pelo fornecedor.

O4.2.1.

órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuizo à execução de
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo  à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os

requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços,

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços,

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.

contratual e observará no momento da contratação  e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.3.

4.4.

4.5.

4.6.

4.7.

4,8.

5.

5.1.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento

32

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05



PMNC/MA

000150
Folha;

ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA %íjnr^Rubrica:

5.1.2.

dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art, 95 da Lei n° 14.133, de 2021,

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

5.2.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de5.2.1.

registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124

da Lei n° 14.133, de 2021.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se

obrigamos limites dela;

5.4.2.

5.4.2.1.

classificação da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

5.3.

5.4.

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que;

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

5.4.2.2.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores5.4.3.

registrados na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.5.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas5.6.

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1.

estabelecidos no edital; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas

5.7.

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

5.7.2.

no item 9.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.8.

5.9.
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5.9.1.

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

5.10.

Registro de Preços.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado  o disposto no item 5.7, observando o item 5,7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5,4,2.1, aceitar a contratação nos termos do item5.12.

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram5.12.1.

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatàrio; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes.5.12.2.

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,5.13.

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve  o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

6.1.1.

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2.

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados:

6.1.3.

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14,133, de 2021.

6.I.3.1.

contratação:

6.I.3.2.

contratação.

6.

6.1.

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuaiidade e o índice previstos para a

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.

7.1.
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7.1.1.

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.

ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da

Lei n° 14.133, de 2021.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1.

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

7.2.2.

0 pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n“ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável,

7.2.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador7.2.3.

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da7.2.4.

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado7.2.5.

conforme previsto no item 7.2 e no item 7,2,1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6.

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14,133, de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no Decreto n° 020/2024.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento,

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos

8.

8.1.

8.2.

8.2.1.

8.2.2.

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

9.

9.1.

9.1.1.

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração9.1.2.

sem justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista do Decreto Municipal rf 020/2024; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos lil ou IV do caputdoart. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133,
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.1.3.

9.1.4.

9.I.4.I.
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O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parciaimente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

9.4.1.

9.2.

9.3.

9.4.

Por razão de interesse público:

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou9.4.2.

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou9.4.3.

inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal n° 020/2024.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital.

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,10.1.1.

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do10.2.

pactuado nesta ata de registro de preço (Decreto Municipal n° 020/2024), exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal n® 020/2024).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- se

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, apresente Ata foi lavrada em.... ( ) vias de igual teor, que, depois de
lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e represeníante(s) iegal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais

ao adjudicatário;

:em Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

do

TR

Unidade uantidade C)uantida [Valor Un Prazo

garantiaMáxima de

Especificação Marca Modelo

fse exigida nà(se exigido no

edital) ledital) í
X

Mínima ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original;
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ANEXO lli

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n° 14.133, de1'>de abril de 2021

(Processo Administrativo n“
Pregão Eletrônico 002/2025 - SRP
CONTRATO N°/2025

)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° / QUE FAZEM

ENTRE SI A

INTERMÉDIO DO

POR

(A)

E

A Prefeitura Municipal de NOVA COLINAS - MA, com sede no(a),

na cidade de /Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n° neste

ato

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE,  e o(a)

sediado(a) na

representado(a) pelo(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n®
em

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em

e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n. .../ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO fart. 92. 1 e II)

O objeto do presente instrumento é a contratação de

(nome

vista 0 que consta no Processo n°

1.

nas condições estabelecidas1.1.

no

Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação;

MARCA UNIDADE QUANTIDADE

DE MEDIDA

VALOR l/ALOR

UNITÁRIO TOTAL

ESPECIFICAÇÃOITEM

1
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Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n“ 14.133, de 2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para  a Administração, permitida a negociação com o contratado.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS fart. 92. IV. VlieXVIin

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontraíação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO fart. 92. V)

O valor total da contratação é de R$ ( )

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro  e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

1.3.

1.3.1.

1.3.2.

1.3.3.

1.3.4.

contados do(a)2.1

2.2

2.3

2.4

2.5

3.1

4.1

5.1

5.2

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fart. 92.VeVn

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92. V)

5.3

6.1
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7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

7.2 Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo{s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa{m) mais ser utilizado(s), será{ào) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor,

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

7.3

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

8.1

8.2

seus anexos:

8.3 Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e  o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art, 143 da Lei n® 14,133, de 2021;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei  e neste Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral  da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.4

8.5

8.6

8.7

8.8

8.9

8.10
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8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período,

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.

93, ̂2° da Lei n° 14.133, de 2021.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fart. 92, XIV. XVleXVin

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos sofridos;

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do

artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021:

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao Contratante:

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

8.12

8.13

8.14

9.1

9.2

9.3

9.4

9.5

9.6

9.7

9.8

9.9
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Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.10

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação:

9.12

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116):

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peto fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas fart, 116, parágrafo único):

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

9.13

9.14

9.15

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá- los,

caso 0 previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art, 124, li, d, da Lei n° 14.133, de 2021:

9.16

segurança do Contratante:

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

10 CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xlh

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS fart. 92. XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei 0*^14.133. de 2021. o contratado que:

10.1

11.1

11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato:

11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

11.1.3 der causa à inexecução total do contrato:

11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:

11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato:

11.1.7 comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:11.2

11.2.1

justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, ̂2°, da Lei n° 14.133, de 2021):

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
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Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d’11.2.2

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ̂  4°,

da Lei n° 14.133. de 2021):

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas11.2.3

alíneas “e", “f, “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b", “c" e “d”, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156. ̂ 5^ da Lei n° 14.133. de 2021).

11.3 Multa:

Moratória de 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o11.3.1

limite de 10 (dez) dias;

11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado

até 0 máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia.

11.3.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133,
de 2021.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de11.3.4

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, ̂9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.5

156, ̂7°, da Lei n° 14.133, de 20211.

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,11.3.6

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente11.3.7

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, ̂8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente11.3.8

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo  que assegure o contraditório e a ampla11.3.9

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, ̂

2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, ̂1^, da Lei n° 14.133. de 2021):
11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;

11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.4.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

11.4

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos11.4.5

órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nM4.133. de 2021. ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n*^ 12.846, de 2013,
11.5
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159),

A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada  sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de

2021)

11.6

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133. de 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar  e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13
de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto,

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

11.7

11.8

11.9

12.1

12.2

12.3

12.3.1

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas12.3.2

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados
0 contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138  e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4

12.5

12.6

12.7

12.8
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12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento  do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório fart. 131, caput, da Lei n.° 14.133, ̂
2021),

12.8.2

12.8.3

12.9

12.10

comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV,
da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA fart. 92.Vlin

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Plano Interno:

Nota de Empenho:

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica

13.1

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECiMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS íart. 92. III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n*^ 14.133.

de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078.

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14.1

CLAUSUU DECIMA QUITA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133.15.1

de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art, 132
da Lei n'* 14.133, de 2021),

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14,133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

15.4
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Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no respectivo sitio oficial do Municipio na

Internet.

16.1

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92. m

Fica eleito o Foro da Comarca de RIACHÂO - MA, para dirimir os litigios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. ̂ 1°, da Lei n°

14.133/21.

17.1

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1- 2-
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Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO
o

n

0
P.^AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N/.gbWÍíá

Município de Nova Colinas - MA. torna público JC§.inte^s
com base na Lei n.® 14.133/2021, do Decreto ml&íi
Decreto Municipal n® 019/2023, e Decreto Muntci\al'
Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei w

147/2014, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste
realizar às 08h00 (oito horas) do dia 29 de janeiro de 2025, licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo por OBJETO: Registro de
Preços para eventual e futura contratação de empresa para

fornecimento parcelado de combustíveis para abastecimento da frota
de veículos e maquinários pesados, em atendimento as necessidades

de todas as unidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA.
conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo

de Referência. O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, no portal
www.comprasnovacolinasma.com.br. OBTENÇÃO DO EDITAL; no site da

u«

mplemeí?aâ<^
fará

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
MIRADOR. EM 12 DE JUNHO DE 2024. -

JOSINETE RODRIGUES DA COSTA

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por: DEUSEVAN PEREIRA DE BRITO

Código identificador: 300fb4ed306809e97884c7862f3158eb

PORTARIA N. 0264/2024

Dispõe sobre a designação de Fiscal para contrato da Secretaria
Municipal de Saúde de Mirador-MA.

Prefeitura Municipal: http5://www,novacolinas.ma.gov.br/ , onde
poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações
adicionais e - m a i I ;endereço

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
MIRADOR/MA, no uso de suas atribuições estabelecidas no Artigo 95.
II da Lei Orgânica do Município de Mirador/MA, no Decreto n® 005 de 18

de janeiro de 2021 que dispõe sobre a delegação de ordenação de
despesa e em cumprimento ao disposto no art. 58. inciso Itl c/c art. 67

'.ei 8.666/93,

cpl.nov3Colinasma@gmail.com. Nova Colinas - MA, 14 de janeiro de
2025.

n 0 acima o u

Publicado pon ELIEZER LIMA BATISTA

Código identificador: 434a25d364b2f5042cf8baf2b8416a3d
RESOLVE;

Art.l® Fica designado 0 servidor ANTONIO MARCOS FE1T05A SILVA.
CPF N® 863.481.913-20, para exercer a função de Fiscal do Contrato
n® 0100/2024, firmado entre 0 Município de Mirador/MA e a empresa
GOMES REFRIGERAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ N"
06.947.406/0001-62, para a aquisição de aparelhos de ar condicionado.

3 fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Mirador/MA.

AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 002/2025  - SRP

AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 002/2025  - SRP. 0
Município de Nova Colinas - MA, torna público aos interessados que.
com base na Lei n.® 14.133/2021. do Decreto municipal n® 018/2023,

Decreto Municipal n® 019/2023, e Decreto Municipal 020/2023, da Lei
Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei Complementar n®

147/2014, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará
realizar às llhOO (onze horas) do dia 29 de janeiro de 2025, licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo por OBJETO: Registro de
Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de
gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás
(CLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova
Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de

Referência. O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão

pública, por meio de sistema eletrônico, no portal
www.comprasnovacolinasma.com.br. OBTENÇÃO DO EDITAL: no
site da Prefeitura Municipal; https://www.novacolinas.ma.gov.br/ , onde
poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações
adicionais

cpl.novacolinasma@gmail.com. Nova Colinas - MA, 14 de janeiro de

2025.

endereço e - m a i I :no acima 0 u

Art.29 0 Fiscal deverá acompanhar a execução do referido contrato,
observando 0 cumprimento de todas as cláusulas contratuais e
editalícias, bem como na legislação de regência dos contratos

administrativos, buscando sempre os resultados mais satisfatórios ao
interesse público.

Art.39 O Fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando 0 que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

.49 O Fiscal deverá comunicar imediatamente 0 Secretaria

licipal de Administração e Finanças para tomada de providências
que ultrapassarem sua competência, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

Art.5® Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, gerando
seus efeitos administrativos a partir da entrega da cópia integral do
contrato ao fiscal designado.

Publicado por: ELIEZER UMA BATISTA
Código identificador: c2e4df07abcff7cdbdc8e83f33128d07

Dê-se ciência, cumpra-se e publíque-se.

AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 003/2025  - SRP
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIRADOR, EM 12 DE
JUNHO DE 2024. AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 003/2025  - SRP. O

Município de Nova Colinas • MA, torna público aos interessados que,
com base na Lei n.® 14.133/2021, do Decreto municipal n® 018/2023,
Decreto Municipal n® 019/2023, e Decreto Municipal 020/2023, da Lei
Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei Complementar n®
147/2014, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará

realizar às 14h00 (catorze horas) do dia 29 de janeiro de 2025, licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo por OBJETO: Registro de
Preços para eventual e futura contratação de empresa para 0
fornecimento de gás oxigênio medicinal e Cilindro de Oxigênio, visando
atender às necessidades do Hospital Municipal, UBS e Postos de Saúde
no Municipal de Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência. O

presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio

IDELANNE SOUZA TEIXEIRA

Secretária Municipal de Saúde

Publicado por: DEUSEVAN PEREIRA DE BRITO

Código identificador: d81680bc?edfclf98bb208fa06c5f387
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ENCHENTE INTERDITA PONTE SOBRE 0 RIO IVIARÁVILHAE PREFEITURA ANUNCIA MEDIDAS E

As fortes chuvas que caíram na região sul WÊ
do Maranhão, elevaram o nível das águas
do Rio Maravilha cobrindo a Ponte de

Madeira que é o acesso entre a sede do
município de Balsas e região do sertão
que compreende os povoados Jenipapo,
Santa Maria, Azuis, Castanho e vários p.,
outros, deixando isolado a população da
região.

''ffUr.rA

O vice-prefeito de Balsas, Coronel
Medeiros visitou a região e falou sobre as
medidas que estão sendo tomadas pela
prefeitura. Através do Departamento
Municipal de Trânsito - DMT, a
prefeitura interditou a ponte de Madeira,
sobre o Rio Maravilha.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS-MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 001/2025-SRP

AVISO DE LICITAÇÃO, PREGÃO ELETRÔNICO N" 001/2025  - SRP. O Município de Nova Colinas -
MA, toma público aos' interessados que, com base na Lei n.® 14.133/2021, do Decreto municipal n®
018/2023, Decreto Munidpal n® 019/2023, e Decreto Municipal 020/2023, da Lei Complementar n.®
123/2006 alterada pela Lei Complementar n® 147/2014. e de outras normas aplicáveis ao objeto deste
certame, fará realizar ásõShOO (oito horas) do dia 29 de janeiro de 2025, licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo por OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura
conotação de empresa para fornecimento parcelado de combustíveis para abastecimento da
frota de veículos e maquinários pesados, em atendimento as necessidades de todas as unidades
da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA, confomie quantidades, condições e especificações
constantes no Temo de Referência. O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública,

por meio de sistema etebtnico, no portal wvvw.comDrasno^colinasma.com.br. OBTENÇÃO DO EDITW.:
no site da Prefeitura Municipal: httos://www.nova«)!inas.ma.Qov.br/, onde poderão ser consultados e
obtidos gratuitameníe. Infomiações adicionais no endereço acima ou e-mail:
cpl.novacolinasma@gmai!.com. Nova Colinas - MA, 14 de janeiro de 2025.

‘edimos às pessoas que evitem tentar
passar sobre a ponte em face ao risco de
acidentes graves e que possam usar a rota
alternativa pela Comunidade Associação
São Cardozo. De forma emergencial
deslocamos uma embarcação da
Secretaria Municipal do Meio Ambiente,
com o apoio da Guarda Municipal e do
Corpo de Bombeiros para fazer a
travessia da população”, disse o vice-
prefeito.

Coronel Medeiros em companhia do
capitão do Corpo de Bombeiros, Marlon
Cruz, visitaram a região onde os
alagamentos tomaram grandes
proporções para buscar oferecer medidas
que atenuem os problemas.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N» 002/2025  -SRP

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 002/2025  - SRP. O Município de Nova Colinas ■
MA, torna público aos interessados que, com base na Lei n,® 14.133/2021, do Decreto municipal n®
018/2023, Decreto Municipal n® 019/2023, e Decreto Municipal 020/2023, da Lei Complementar n.®
123/2006 alterada pela Lei Complementor n° 147/2014, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste
certame, fará realizar àsIlhOO (onze horas) do día 29 de janeiro de 2025, íídtação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo por OBJETO: Registro de Preços para futura

Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de
armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova

Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência. O presente

Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, no portal
wfflv.comDrasnQvacoimasma.com.br. OBTENÇÃO DO EDITAL: no site da Prefeitura Municipal;
httDs://‘fflw^.novacolin8S.ma.Qov-br/, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitemente. Informares

adicionais no endereço acima ou e-mail: cpl.novacolinasma@gmail.a)m. Nova Colinas - MA, 14 de
janeiro de 2025.

- m barco foi disponibilizado para a
travessia no rio.

A medida é uma parceria entre a
Secretaria de Meio Ambiente, a Guarda

Municipal e o Corpo de Bombeiros.

Por:https://diariosulmaranhense.com.br/

1
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> Editais

EditaL n° 002/2025/2025

Acessar Conlraiacao

última atuaíiraçoo 17/01/202B

Orgão; MUNICÍPIO DE NOVA COLINASLocal. Nova Colinas/MA

Unidade compradora; 1 - Prefeitura Municipal de Nova Colinas

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, 1 Tipo: EditalModalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim

Situação: Divulgada no PNCPData de divulgação no PNCP: 17/01/2025

Data de início de recebimento de propostas: 17/01/2025 18:13 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 29/01/2025 10:59 (horário de Brasília)

Fonte: BR ConectadoId contratação PNCP: 01608768000105-1-000002/2025

Objeto:

Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de

armazenamento de gás (GLP). para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades

Administrativas, conforme Termo de Referência.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 78.770,00

Itens Arquivos Histórico

Descrição c Quantidade c Valor unitário estimado r Valor total estimadoNúmero

R$ 127,15 R$ 63.575.00Recarga de gás liquefeito de

petróleo <GLP)13 kg

5001

Vasilhame Gás (vazio)

Liquefeito de petróleo (GLP),

com capacidade de 13 KG,

fabricado em aço segundo as

normas da N8R em

recipiente retomável, com

protetor na parte superior e

lacre de segurança

personalizado pelo

fabricante, possui dispositivo

de segurança em caso de

aumento de pressão interna

libera o GLP, impedindo que

ocrxra uma explosão do

vasilhame

50 R$ 303,90 R$ 15.195,002

<  >Exibir õ 1-2 de 2 itens Página: 1
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 - SRP
Processo Administrativo n° 004/2025

PROPOSTAS INICIAIS - SISTEMA
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Assinatura ̂
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais

002/2025

LOTES / ITENS

0001N°

Descrição: Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg

63.575,00Valor:Quantidade: 500

PROPOSTAS INICIAIS

Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situaçãof^mpresa

127,15 63.575,00 24/01/2025 11:12:36 CLASSIFICADArornecedor 8010

Fabricante/Marca: Copa Gás/Pará Gás

LOTES / ITENS

N° 0002

Descrição: Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade de 13 KG, fabricado

15.195,00Valor:Quantidade: 50

PROPOSTAS INICIAIS

Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro SituaçãoEmpresa

303,90 15.195,00 24/01/2025 11:12:47 CLASSIFICADAFornecedor 1035

Fabricante/Marca: Copa Gás/Pará Gás

Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS • MA

PREGÃO ELETRÔNICO 002/2025 - SRP
Processo Administrativo 004/2025

DOCUMENTOS HABILITAÇÃO



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
dirctamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 29/01/2025 14:09:37

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ: 46.176.922/0001-55

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCII
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inclegibilídade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas  e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão originai no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n“ 13.726, de 8 dc outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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^ CONTRATO SOCÍAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA
UNÍPESSOAt

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA V

=

 Ássinatura

Pelo presente insírumemo parficular de Ckíntfato Social’

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO, BRASILEIRA . SOLTEIRA. EMPRESÁRIO, nascido(a) em 28/04/2002, do
CPF 612,644.873-12. resideoie e domiciiiada na cktóae de Nova Colioâs - MA, na AVENIDA NOSSA SENHORA, n‘
•465. CENTRO. GEP: 65808-000;

Ref.olve, constituir uma sociedade limitada unipessoai, nos termos da Lei 10.406/2002. mediante as condições e
-láusulas seg^iinfos:

CLAüSULÂ 1 - 00 NOME EMPRESARIAL (arí. 997, H. CC)
A soaeoade adotará como nome empresanairS DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA . e usara a expressão
DEPOSITO SAMIRA como nome íaníasía

CLÁUSULA II - DA SEDE <art. 997, H, CC)
A sociedade terá sua sede nc segumte endereço; RUA SAO FRANCISCO, n® 11, CENTRO, Nova Colinas - MA CEP
65808000

CLAUSULA IM - DO OBJETO SOCIAL {art. 997, II. CC)
A sociedade terá por ofc^elo o exercido das seguintes aíívidâdes ecof^òmíca:4784-9/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE
GAS LiOUEFEiTO 0£ PETBOLEO (GLP) 4723'7/C» • COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

Parágrafo único. Em esíabeíecimento eleito como Sede (Maíria) s©râ(âo) exerctda^s) a(si atMclade(s) de 4784-9/^0 -
COMERCIO VAREJISTA DE QÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 4723-7/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE
BE8IÜAS

E exercerá as seguintes atividades:

'~NAF N*- 4784-9/00 Comércio varejista de gás liqueieito de petróleo (GLP)
CNAE N'' 4723-7/00 - Comércio varefisía de bebidas

CLAUSULA IV - DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO OE DüRAÇÁO (art. 53, Hl, F, Decreto n" Í.80Q/96)
A àoaedade íntciará suas alMdades em 27,'G4/2022  e seu prazo de duração será por tempo indetenrunadc.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, Ht e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capitai será de RS 50.000,(K) (cinquenta mii reais), dividido em 50000 quotas, no valor nominal de R$ 1.00 (um real]
cada uma. formado por RS SO.OOO.IW {cinquenta mil reais) em moeda corrente no País

Parágrafo único. O capital encontra-se subscriUa  e iniegraiizado pelos sócios oa seguinte torma.

Nome do Sócio Qíd Quotas Valor Em R$ %

SAMIRA ÜOS SANTOS MACHADO

TOTAL: ̂

50000 50.000.00 100,00

5000Q 50.000.00 100,00

CLÁUSULA VI - OA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)
A admirusiraçâo da sociedade será exercida pelo sódoSAMíRA DOS SANTOS MACHADO que representara
íecâimente a sociedade e poderá praticar todo e quaiquef alo de gestão íiKjnínenle ao objeto social.

Parãgrato único. Nâo constiluindc o (Ajeio social, a alienação ou a oneraçâo de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLAUSULA VH • 00 BALANÇO PATRIMONIAL (srt. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro,  o administrador prestará contas iUstilicadas de sua



I
CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA

UNIPESSOAL

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTOA

administração, procedetioo à eiaíjoraçâo do :nvemário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aots) sòcío(s}. os lucms ou perdas apuradas

CLÁUSULA Vill - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR {art. 1.011, § r CC 8 art 37. íl da
Lei 8.934 de 1994)
O Administrador declaia. sob as penas da lei. de que náo esta impedido de exercer a adminísíração da empresa, por
iei especial, ou em virtude de cofKtanaçáo criminal, ou por s» encontrar sob os efeitos deía. a pena que vede. ainda
que femporariameníe, o acesso a cargos públicos, ou por crime lalimeníar. de prevancaçâo, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa oa
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA ÍX - DO PRÓ LABORE
O sódo poderá, fixar uma retir^a mensal, a título de pro labore para o sócso administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO OE LUCROS
^ soc.edade poderá ievar^tar baianas intenrnediários ou intercalares e disírifagir os lucros evidenciados nos mesmos

CLAUSULA Xi ‘ OA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Hefirarudo-se, falecendo ou interditado c^alquer sócio, a sociedade continuara suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legaimente. Nào sendo possível ou mexistindo interesse destes ou
do{s) sócioCsl ramanesc8nt8{s) na continuidade da piedade, esta será liquidada apôs a apuração dc BaSançc
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sôctos r>a
proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo proc^in^nto será adotado em outros casos em que a soaedade se resolva ern relação
a seu sócio.

►

CLÁUSULA Xlf - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas sao indivisíveis e não pod^âo ser ceditíâs ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio
a quem fica assegurado, em igualdade de ccwKtiç^es e fH-eço direito de preferência para a sua aquisiçáa se postas a
venda, foimalizando. se realizada a cessáo delas,  â alteração coníratuâl pertinente.

CLAUSULA XHI - OA RESFONSABlUDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas c^otas, mas todos respondem solidariamente pela
integralizaçâo do captai scH^ial.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
O SÓCIO declara que a sociedade se enquadra como Microemprasa - M£, nos termos da Lei Compiememar n’ 123. de
14 de dezembro de 20C^. e que náo se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4^ do art.
3' da mencionida lei. (art. 3®. L LC n® 123, de 2006}

►

►



CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA
UNíPESSOAL

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CLÁUSULA KV'00 FORO
Fíca eleito o Foro da Comarca de Balsas - MA. para qualqua-' ação fundada nesíe contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perteito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e usinam o presente instrumento em uma únrca via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comerem! do Estado do Marartoão.

Nova Colinas - MA, 27 de abri! de 2022

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

SédOí'AdmBi®^BdfX

í



MiNíSTÉRiO DA ECONOMIA

Secretaria Espadai de Oesburocratizaçao. Gestão e Governo Digitai
Secretaria do Governo Digital

Oepartamer^to Nacionaí de Registro Empresarial e Integração
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► ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA consta assinado digtíaimente
por:

"ÍBe'wiHC^9Ífe' PO(S)’aSSIÍIS%(S)
ii

CPF/CNPJ Nome

61264487312 SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

I

CSRTiriCO o Bsairf^ W 27/04/2532 20-31 SOfc W' 2i20i236«32.
í>»i09OCOtO >20506*70 B* 27/04/3022
OÍ»IOO BI VXmriCRÇlk' t22â53<7S26. CH9J DA SEDK. «6176922000353.
Utm: 2320Í236Í32. CC* SrtlTí» OO KSajISTBO SM; 27/04/2022
S SOS S AACHMTC OKKíStTO » SAS LTOAI JUCENA

UJílSU. ROCÍUk DA Sltw
swaasrARiA-stJUir.

.lapt'-v.i.gi -41- RU« ;i v.JÍ ''-«..'•I " irw ■■■SÚ. ! i. J i
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTÉS
SECRETARIA NACIONAL DE TRAWSiTO • 5ENATRAN

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MIXISTlRIO DOS TRANSPORTES

SECRETARIA NACIONAL Dt TRANSITO

CARTllWNAPOMDEHtólUlAÇÃO/DRIVERUCENSE/PEiailISOKCONWCaÓh
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Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

vo
As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em;
https://www-serpro.gov.br/assinador-digital.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
46.176.922/0001-55

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

27/04/2022
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

DEPOSITO SAMIRA

PORTE

ME

COOIGO É DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONCMCA PRINCIPAL

47.84-9-00 • Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMCAS SECUNDÁRIAS
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMENTOLOGRADOURO

R SAO FRANCISCO 11
«*-**»**•

MUNICÍPIO

NOVA COLINAS

BAIRRO/DtSTRITO

CENTRO

UFCEP

MA65.808-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO
SAMIRADOSSANTOS187@GMAIL.COM

TELEFONE

(99) 8408-6147/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
««***

DATA DASmjAÇÁO CADASTRAL

27/04/2022

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB rf 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/01/2025 às 11:23:06 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

23/01/2025, 11:261 of 1
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Resuttado da Consulta S1NTEGRA/1CMS

IDENTIFICAÇÃO
CGC: 46.176.922/0001-55 InscHção Estadual: 12.753756-2

Razão Social: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL >•

Assinatura

ENDEREÇO

Logradouro: RUA SAO FRANCISCO

Número: 11 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: NOVA COLINAS UF: MA

CEP: 65808000 DDD: Telefone: 984086147

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
4784900 - COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO
(GLP)

CNAEs Secundários

Código

4723700 COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

CNAE

Principal:

Descrição CNAE

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO
Data desta Situação Cadastral: 01/06/2022

OBRIGAÇÕES

NFe s partir de (CNAE’s); 30/05/2022 - (Devido emissão voluntária),
EDF a partir tie:

CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 23/01/2025

Número da Consulta:

I'.0'/

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/Jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta.Jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Assinatura

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ: 46.176.922/0001-55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:49:56 do dia 04/11/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/05/2025.

Código de controle da certidão: CD80.DFFF.FA76.67C3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

46.176.922/0001-55

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

RUA SAO FRANCISCO 11 / CENTRO / NOVA COLINAS / MA  / 65808-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/01/2025 a 03/02/2025

Certificação Número: 2025010501445796330394

Informação obtida em 21/01/2025 14:44:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PODER JüC-ICIARIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 46.176.922/0001-55

Certidão n°: 58402649/2024

Expedição: 26/08/2024, às 10:13:15

Validade: 22/02/2025

de sua expedição.

(cento e oitenta) dias, contados d180 a data

Certifica-se que s DOS s machado deposito de gas ltda (matriz e filiais)

,  inscrito(a) no CNPJ sob o n” 46.176.922/0001-55, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Í-Óe*?.: st. jus.btcndt^dõf? •í sug



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 452529/24 Data da 07/11/2024 09:07:02

CPF/CNPJ:46176922000155Inscrição Estadual: 127537562

Razão Social: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

RUA SAO FRANCISCO, 11 CEP: 65808000 - CENTRO

Município: NOVA COLINAS(99)984086147

Endereço:

Telefone: UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/11/2024 09:07:02



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data daN° Certidão: 092642/24 07/11/2024 16:49:46

CPF/CNPJ:46176922000155inscrição Estadual: 127537562

Razão Social: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

RUA SAO FRANCISCO, 11 CEP: 65808000 - CENTRO

Município: NOVA COLINAS(99)984086147

Endereço;

Telefone: UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 {Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões” e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/11/2024 16:49:46
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' Assinatura \ "
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

N° da certidão: 12500223809

Código de Validação: c2fbfa4030

Data emissão: 21/01/2025

Data de validade: 21/03/2025

NOME: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA - ME

CNPJ: 46.176.922/0001-55

Os dados dos documentos constantes nessa certidão fpram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado,'conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída{s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudiciai e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário:

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);
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S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ: 46.176.922/0001-55

BALANÇO PATRIMONIAL E DRE

2023



TERMO DE ABERTURA

Livro Diário

AssinaturaNúmero: 1 Foiha: 1

Contém este livro 46 folhas numeradas do No. 1 ao 46 emitidas através de processamento eletrônico de dados, que
sen/iráde Livro Diário da empresa abaixo descrita no período de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Nome da Empresa :  S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

;  Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)Ramo

;  Rua SAO FRANCISCO, 11indereço

Complemento

;  CENTROBairro

Município :  NOVA COLINAS

Estado :  MA

:  46.176.922/0001-55Inscrição no CNPJ

:  127537562Inscrição Estadual

:  21201236432Registro na junta

Data de despacho :  27/04/2022

Inscrição Municipal

NOVA COLINAS, 01/01/2023

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC - MA sob o No.
007670CPF: 264.657.873-34

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócia Administrativa

CPF: 612.644.873-12



Empresa:

C.N.P.J.:

Endereço:

Período:

Balanço encerrado em: 31/12/2023

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

46.176.922/0001-55

Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOVA COLINAS/MA, CEP 65808-000

01/01/2023 a 31/12/2023

Número livro: 0001

9 3gina 1 de 3

O»

BALANÇO PATRIMONIAL

^5S7>iafur^
faDescrição o Atual

***»»s ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

NUMERÁRIOS EM ESPÉCIE

CAIXA GERAL

CAIXA

78.808,74D

78.808,74D

28.725,02D

25.209,610

25.209,610

25.209,610

VALORES MOBILIÁRIOS

VALORES MOBILIÁRIOS - MERCADO DE CAPITAIS INTERNO

APLICAÇÃO BRADESCO

3.515,410

3.51S,41D

3.515,410

38.646,970

38.646,970

38.646,970

28.940,380

1.401,590

6.641,000

1.664,000

CLIENTES

CLIENTES NACIONAIS

DUPLICATAS A RECEBER

OJENTES DIVERSOS

□ELO

PREFEITURA MUNICIPAL OE NOVA COLINAS

FUNDO MUNiaPAL DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE NOVA COLINAS

11.436,750
11.436,750

11.436,750

11.436,750

ESTOQUES
ESTOQUES EM ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS

ESTOQUE DE MERCADORIAS
MERCADORIAS PARA REVENDA

78.808,74C

22.926,08C

22.926,08C
21.024,46C

21.024,46C
21.024,46C

*«**** PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO
FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DIVERSOS

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO - SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

CHQUE ESPECIAL

1.901,62C
1.901,62C

1.901,62C

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL REALIZADO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL DE DOMICILIADOS E RESIDENTES NO PAÍS
CAPITAL SUBSCRITO DE DOMICILIADOS E RESIDENTES NO PAÍS

5S.882,66C
50.000,00c
50.000,00C

50.000,00C
SO.OOO,OOC

5.882,66C
5.882,66C

5.882,66C

5.882,66C

OUTRAS CONTAS

OUTRAS CONTAS

LUCROS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS E/OU SALDO À DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESEríTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2023 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$
78.808,74 (setenta e oito mil oitocentos e oito reais e setenta e quab-o centavos)

NOVA COaNAS, 31 de Dezembro de 2023

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA
Reg. no CRC - MA sob o No. 007670
CPF: 264.657,873-34

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO
Sócia Administrativa
CPF: 612.644.873-12



Número livro:S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

46.176.922/0001-55

Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOVA COLINAS/MA, CEP

65808-000

01/01/2023 31/12/2023

0001Empresa:

C.N.P.J.:

Endereço:

Periodo:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2023

RECEITA BRUTA

RECEITA BRUTA 29.056,00 29.056,00

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (1.130,25) (1.130,25)

27.925,75RECEITA LIQUIDA

CMV

(15.750,25)(15.750,25)CUSTO DAS MERCADORIAS REVENDIDAS

12.175,50LUCRO BRUTO

(4.560,00)DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

DESPESAS OPERACIONAIS DAS ATIVIDADES EM GERAL (4.560,00) (4.560,00)

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS FINANCEIRAS (2.673,80) (2■673,80)

4.941,70RESULTADO OPERACIONAL

4.941,70RESULTADO ANTES DO IR E CSL

4.941,70LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

NOVA COLINAS, 31 de Dezembro de 2023

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA
Reg. no CRC
CPF: 264.657.873-34

MA sob o No
\ DOS SANTOS MACHADO

Sócia Administrativa
CPF: 612.644.873-12

Si
. 007670



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA26465787334

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO61264487312

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/01/2024 08:31 SOB N' 202400754‘71.

PROTOCOLO: 240075471 DE 17/01/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12400688983. CNPJ DA SEDE: 46176922000155.

NIRE: 21201236432. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 17/01/2024.

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDAJUCEMA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRBTÁRIO-GERAL

WWW.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçio de eua autenticidade noe respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.



Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
Empresa; S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA -CNPJ;46.176.922/0001-55

Endereço: Rua São Francisco, 11, Centro, Nova Colinasa-MA, Cep 65808-000

Nota 1 - Contexto Operacional

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA registrado na Junta Comercial do Estado do Maranh^
21201236432 personalidade jurídica de direito privado,patrimônio  e receitas próprios, prazo de

duração indeterminado, tem sede e foro na cidade de NOVA COLINAS - MA, jurisdição em todo

território estadual.Constitui objeto social as seguintes:

4784-9/00 -Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP

47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA, mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e

fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número de

identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna

ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos

administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por

disposições legais e estatutárias, serão transcritas no "Livro Diário n° "001" da S DOS S MACHADO

DEPOSITO DE GAS LTDA.

NIRE:^

Nota 3 - Práticas Contábeis

3.1 - Disponibilidades

i) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC N® 1.296/10 (NBC -TG 03)
-  Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC N° 1.376/11 (NBC TG 26)

Demonstrações Contábeis, os

depósitos à vista era conta bancária, bem. como os recursos que possuem as mesmas características

de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos
a insignificante risco de mudança de valor,

b) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores
originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço.

Nota 4 - Patrimônio Liquido

4.1 - Divisão do Capital Social

Capital Social: O capital Social integralizado em R$ 50.000,00 divido em 50.000 quotas, pelo
controlador em moeda corrente.

Apresentação

valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e

Resultado do Exercicio4.2

O Patrimônio Liquido ou Capitai Próprio representa os valores que os sócios ou acionistas têm na

empresa em um determinado momento. No balanço patrimonial, a diferença entre o valor dos ativos e

dos passivos representa o Patrimônio Liquido, que  é o valor contábil devido pela pessoa juridica
aos sócios ou acionistas, baseado no Princípio da Entidade. O lucro do exercício de 2021 será

incorporado ao Patrimônio Líquido em conformidade com as exigências legais.

Nota 5 - Eventos subsequentes

TRIBUTAÇÃO:

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA. Empresa optante pelo sistema/critério do Simples Nacional,
regime tributário compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos, aplicável as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, revisto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro

de 2006. Prevê o pagamento de vários impostos em uma única guia de recolhimento, tornando o

controle muito mais fácil e rápido. O imposto é pago à Receita Federal a partir de uma alíquota

única, calculada de acordo com uma porcentagem do faturamento das empresas.

Empresa, abrange os seguintes tributos:IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, IPI, ICMS, ISS e a
Contribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social a cargo da pessoa jurídica

(CPP); recolhimento dos tributos abrangidos mediante documento único de arrecadação

disponibilização ás EMPRESAS de sistema eletrônico para a realização do cálculo do valor mensal

devido.

TERMO DE APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS;
As demonstrações contábeis da S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA, foram aprovadas em 14 de Janeiro

de 2022, e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em

convergência com as Normas Internacionais de Contabilidade, com a Lei 6.404 de 15 de dezembro de

1976 e suas atualizações. Na Nota Explicativa n 1, a M S DOS S MACHADO COMERCIO cumpre o exigido

no artigo 176, a mencionada Lei quando determina que ao fim de cada exercício social, a diretoria

fará elaborar, com base na escrituração mercantil da companhia, as demonstrações financeiras, que

deverão exprimir com clareza a sua situação patrimonial e as mutações ocorridas no exercício.

DARF

Fim



Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
Empresa: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA - CNPJ: 46,176.922/0001-55

Endereço: Rua Sâo Francisco. 11. Centro, Nova Colinasa-MA, Cep 65808-000

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA, QUE: Possui certidão negativa ou certidão positiva c

de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil e certificado de regularidade do Funde de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; Mantêm sua
escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em

gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de
Contabilidade; Conserva em boa ordem, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a

origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizadas que impliquem
modificação da situação patrimonial; Cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação

tributária; Elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor

independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade.

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC

CPF: 264.657.873-34

MA sob o No

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócia Administrativa

CPF: 612.644.873-12

. 007670

Fim
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Número livro:Empresa: S DOS S MACHADO DEPOSHO DE GAS LTDA
Inscrição: 46.176.922/0001-55
Endereço: Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOVA COÜNAS/MA, CEP 65808-000
Período: 01/01/2023 - 31/12/2023

de 47

^SSliCOEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2023

ResultadoValorFórmulaCoeficiente

1,23Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 25.537,43 + 0,00índice de Liquidez Geral

20.816,36 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

1,2325.537,43índice de Liquidez Corrente Ativo Circulante

20.816,36Passivo Circulante

25.537,43 - 5.551,75 0,96Ativo Orculante - Estoqueíndice de Liquidez Seca

20.816,36Passivo Orcuiante

1,2325.537,43índice de Solvência Gerai Ativo

20.816,36 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

-20.816,360,00 • 20.816,36Ativo Orcuiante - Passivo CirculanteCapital Circulante Liquido

índice de Capital de Passivo Circulante + Passivo Não-Orculante 20.816,36 + 0,00 4,41

4.721,07Patrimônio LíquidoTerceiros

0,82Passivo Orcuiante + Passivo Não-Circulante 20.816,36 -t 0,00Índice de Endividamento

25.537,43Passivo TotalGeral

20.816,36Passivo Circulante 4,41índice de Endividamento

Patrimônio Líquido + Resultado de Exer. Futuros 4.721,07 + 0,00Corrente

índice de Divida a Curto 20.816,36 0,00Passivo Circulante

Passivo Nâo-Orculante 0,00Prazo

Passivo Orcuiante + Passivo Não-Orculante 20.816,36 + 0,00 0,82Grau de Endividamento

25.537,43Ativo

Lucro/Prejuízo C^racional 4.721,07 0,00Margem Operacional

0,00Receitas de Vendas

Lucro/Prejuízo do Exercício 4.721,07 0,18Rentabilidade do Ativo

25.537,43Ativo

Lucro Líquido 4.721,07 1,00Rentabilidade do

Patnmônk) Líquido 4.721,07Matrimônio Líquido

Patrimônio Líquido 4.721,07 0,18índice de Capital Próprio s/

25.537,43Passivo TotalPassivo Total

índice de Imobilízaçao do Ativo Não-Circulante 0,00 0,00

Patrimônio Líquido 4.721,07Patrimônio Líquido

Resultado Operacional -4.721,07 -0,09Retorno sobre o Patrimônio

Patrimônio Líquido Médio 53.522,13Líquido Médio

Duplicatas a Receber x 365 27.420,92 X 365 -358,40Prazo Médio de

-27.925,75Venda LiquidaRecebimento

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA
Reg. no CRC - MA sob o No. 007670
CPF: 264.657.873-34

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO
Sócia Administrativa
CPF: 612.644.873-12
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TERMODE ENCERRAMENTO

todos, que^

Livro Diário

Número: 1 Folha: 46

Contém este livro 46 folhas numeradas do No. 1 ao 46 emitidas através de processamento eietronico de
serviude Livro Diário da empresa abaixo descrita no período de 01/01/2023 a 31/12/2023.

:  S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDANome da Empresa

:  Comércio varejista de gás iiqüefeito de petróleo (GLP)Ramo

:  Rua SAO FRANCISCO, 11Endereço

Complemento

:  CENTROBairro

NOVA COLINAS
Município

Estado :  MA

:  46.176.922/0001-55Inscrição no CNPJ

Inscrição Estadual :  12.753.756-2

:  21201236432Registro na junta

:  27/04/2022Data de despacho,

Inscrição Municipal

NOVA COLINAS, 31/12/2023

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócia Administrativa

CPF: 612.644.873-12

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC - MA sob o No. 007670
CPF; 264.657.873-34
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Assinatura 4
ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA26465787334

61264487312 SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 17/01/2024 10:45 SOB N" 20240066650.
PROTOCOLO: 240066650 DE 16/01/2024. NIRE: 21201236432.

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

JUCEMA ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 17/01/2024

empresafacil.ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICAÇAO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n®
12400629227 em 17/01/2024, protocolo 240066650. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

Nome Empresarial:

Número de Registro:

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

21201236432

CNPJ: 46176922000155

Município: Nova Colinas

Identificação de Livro Digitai

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

DIÁRIO

1

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

Assínante(s) Nome CRC/OAB

26465787334 EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA MA7670

61264487312 SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

CERTIFICO A AUTENTICAÇAO EM 17/01/2024 10:45 SOB N“ 20240066650.

PROTOCOLO: 240066650 DE 16/01/2024. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12400629227. NIKE; 21201236432.

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUfS, 17/01/2024

empreBafacil.ma.gov.br

A validade desie documento, se impresso, fica sujeito ̂ omprovaÁ) de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos cúgos de verifcaÁ)
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TERMO DE ABERTURA

Livro Diário

Número: 2 Folha: 1

Contém este livro 64 folhas numeradas do No. 1 ao 64 emitidas através de processamento eietronico de dados,
de Livro Diário da empresa abaixo descrita no período de 01/01/2024 a 31/12/2024.

Nome da Empresa :  S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

:  Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)Ramo

ndereço :  Rua SAO FRANCISCO, 11

Complemento

CENTROBairro

Municiplo NOVA COLINAS

Estado MA

Inscrição no CNPJ :  46.176.922/0001-55

Inscrição Estadual :  127537562

:  21201236432 Data registro: 27/04/2022Registro na junta

Inscrição Municipal

NOVA COLINAS, 01/01/2024

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócio Administrador
CPF: 612.644.873-12

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC - MA sob o No. 007670
CPF: 264.657.873-34
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S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDAEmpresa:

C.N.PJ.:

Insc. Junta Comercial: 21201236432 Data: 27/04/2022
Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOVA COLINAS/MA, CEP 65808-000
01/01/2024 a 31/12/2024

46.176.922/0001-55

Endereço:

Período:

Balanço encerrado em: 31/12/2024
BALANÇO PATRIMONIAL

fo AtualDescrição

67.697,61D

67.697,610

32.335,210

25.032,850

25.032,850

25.032,850

•••ATIVO***

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

NUMERÁRIOS EM ESPÉCIE

CAIXA GERAL

CAIXA

7.234,080

7.234,080

7.234,080

BANCOS

CONTAS CORRENTES

BRADESCO

68,280

68,280

68,280

VALORES MOBILIÁRIOS

VALORES MOBIUÁRIOS - MERCADO DE CAPITAIS INTERNO

APUCAÇÃO BRADESCO

15.865,380

15.865,380

15.865,380

6.158,790

1.401,590

6.641,000

1.664,000

CLIENTES

CLIENTES NACIONAIS

DUPLICATAS A RECEBER

CLIENTES DIVERSOS

QELO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COUNAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE NOVA COUNAS

19.497,020

19.497,020

19.497,020

19.497,020

ESTOQUES

ESTOQUES EM ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS
ESTOQUE DE MERCADORIAS

MERCADORIAS PARA REVENDA

67.697,61C

8.308,39C

8.308,39C

5.392,OOC

5.392,00C

5.392,00C

•*» PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO
FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DNERSOS

«K«

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS
OBRIGAÇÕES FISCAIS

SIMPLES A RECOLHER

1.014,77C

1.014,77C

1.014,77C

1.901,62C

1.901,62C

1.901,62C

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO - SISTEMA HNANCEIRO NACIONAL

CHQUE ESPEQAL

59.389,22C

50.000,OOC

50.000,00c

50.000,OOC

50.000,00c

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL REALIZADO

CAPHAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL DE DOMICILIADOS E RESIDENTES NO PAÍS

CAPITAL SUBSCRITO DE DOMICIUADOS E RESIDENTES NO PAÍS

9.389,22C

9.389,22C

9.389,22C

Oin-RAS CONTAS

OUTRAS CONTAS

LUCROS ACUMULADOS

Continua
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Número liS DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDAEmpresa:

C.N.PJ.;

Insc. Junta Comercial: 21201236432 Data: 27/04/2022

Endereço:

Período:

Balanço encerrado em: 31/12/2024

46.176.922/0001-55

Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOV

002

O

0:204^9\A COLINAS/MA, CEP 65808-000

01/01/2024 a 31/12/2024 D

bl
V

BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição itual

LUOÍOS ACUMULADOS E/OU SALDO À DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA 9.389,22C

Importa o presente Balanço Patrimonial o total do Ativo e Passivo o valor de 67.697,61 (sessenta e sete mil seiscentos e noventa e sete reais e
sessenta e um centavos)

NOVA COLINAS, 31 de Dezembro de 2024

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC - MA sob o No. 007670
CPF: 264.657.873-34

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócio Administrador

CPF: 612.644.873-12
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0002S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

46.176.922/0001-55

Junta Comercial: 21201236432 Data: 27/Ü4/2022

Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOVA COLINAS/MA, CEP
65808-000

01/01/2024 31/12/2024

Empresa:
C.N.P.J.:

Insc.

Endereço:

Número livro:

<?

^5 '^2
IV:

o

I.
Assinatura .

Período:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2024

RECEITA BRUTA

RECEITA BRUTA 39.554,00 39.554,00

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (1.426,06) (1.426,06)

RECEITA LÍQUIDA 38.127,94

CMV

(23.204,73) (23.204,73)CUSTO DAS MERCADORIAS REVENDIDAS

14.923,21LUCRO BRUTO

(8.176,76)DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

DESPESAS OPERACIONAIS DAS ATIVIDADES EM GERAL (8.176,76)(3.176, 76)

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS FINANCEIRAS (3.242,99)(3.242,99)

3.503,46RESULTADO OPERACIONAL

3.503,46RESULTADO ANTES DO IR E CSL

3.503,46LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

NOVA COLINAS, 31 de Dezembro de 2024

EDIL3ERT0 DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC - MA sob o No. 007670
CPF: 264.657.873-34

SAMIÍIA DOS SANTOS MACHADO

Sócio Administrador

CPF: 612.644.873-12
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Secretaria de Governo Digital
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA26465787334

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO61264487312

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/01/2025 09:07 SOB M» 20250078139.

PROTOCOLO: 250078139 DE 20/01/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12500931233. CNPJ DA SEDE: 46176922000155.
NIHE: 21201236432. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/01/2025.

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDAJUCEMA

CARLOS AMDRE DE MORAES PEREIRA

S ECRETÁRIO'GERAL

WWW.empresafacil.na.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.

autenticidade nos



Empresa: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

C.N.PJ.:

Insc. Junta Comercial: 21201236432 Data: 27/04/2022

Endereço:
Período:

Balanço encerrado em: 31/12/2024

46.176.922/0001-55

Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOVA COUNAS/MA, CEP 65808-000

01/01/2024 a 31/12/2024

BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição Saldo Atual

*** ATIVO »**

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

NUMERÁRIOS EM ESPÉCIE

CAIXA GERAL

CAIXA

67.697,610

67.697,610

32.335,210

25.032,850

25.032,850

25.032,850

BANCOS

CONTAS CORRENTES

BRADESCO

7.234,080

7.234,080

7.234,080

VALORES MOBILIÁRIOS

VALORES MOBIUÁRIOS - MERCADO DE CAPITAIS INTERNO

APLICAÇÃO BRADESCO

68,280

68,280

68,280

CLIENTES

CLIENTES NACIONAIS

DUPLICATAS A RECEBER

CLIENTES DIVERSOS

CIELO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE NOVA COLINAS

15.865,380

15.865,380

15.865,380

6.158,790

1.401,590

6.641,000

1.664,000

ESTOQUES

ESTOQUES EM ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS
ESTOQUE DE MERCADORIAS

MERCADORIAS PARA REVENDA

19.497,020

19.497,020

19.497,020

19.497,020

*** PASSIVO *•*

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO
FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DIVERSOS

67.697,6ÍC

8.308,39C

8.308,39C

5.392,OOC

5.392,OOC

5.392,OOC

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIAS E FISCAIS

OBRIGAÇÕES FISCAIS
SIMPLES A RECOLHER

1.014,77C

1.014,77C

1.014,77C

EMPRÉSHMOS E FINANCIAMENTOS

FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO - SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

CHQUE ESPECIAL

1.901,62C

1.901,62C

1.901,62C

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL REALIZADO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL DE DOMICILIADOS E RESIDENTES NO PAÍS

CAPITAL SUBSCRITO DE DOMICILIADOS E RESIDENTES NO PAÍS

59.389,22C

5O.0OO,OOC

50.000,00c

50.000,OOC

5Q.OOO,OOC

OUTRAS CONTAS

OUTRAS CONTAS

LUCROS ACUMULADOS

9.389,22C

9.389,22C

9.389,22C

Continua
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Empresa:

C.N.PJ.:

Insc. Junta Comercial: 21201236432 Data: 27/04/2022

Endereço:

Período:

Balanço encerrado em: 31/12/2024

S DOS 5 MACHADO DEPOSITO DE GA

Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOV

S LTDA

46.176.922/0001-55

A COLINAS/MA, CEP 65808-000

01/01/2024 a 31/12/2024

Assinatura
BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição Saldo Atual

LUCROS ACUMULADOS E/OU SALDO À DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA 9.389,22C

Importa o presente Balanço Patrimonial o total do Ativo e Passivo o valor de 67.697,61 (sessenta e sete mil seiscentos e noventa e sete reais e
sessenta e um centavos)

NOVA COLINAS, 31 de Dezembro de 2024

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC - MA sob o No. 007670
CPF: 264.657.873-34

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócio Administrador

CPF: 612.644.873-12
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0002Empresa:
C. K. P. J. :

Insc. Junta Comercial: 21201236432 Data; 27/04/2022

Endereço:

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

46.176.922/0001-55

Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOVA COLI

Número livro;

NAS/MA, CEP
65808-000

01/01/2024 31/12/2024 ^ilafl2_09 %Periodo:

<A

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2024
,4

RECEITA BRUTA

RECEITA BRUTA 39.554,00 39.554,00

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (1.426, 06) (1.426,06)

RECEITA LÍQUIDA 38.127,94

CMV

(23.204,73) (23.204,73)CUSTO DAS MERCADORIAS REVENDIDAS

14.923,21LUCRO BRUTO

(8.176,76)DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

DESPESAS OPERACIONAIS DAS ATIVIDADES EM GERAL (8.176,76) (8.176,76)

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS FINANCEIRAS (3.242,99) (3.242,99)

3.503,46RESULTADO OPERACIONAL

3.503,46RESULTADO ANTES DO IR E CSL

3.503,46LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

NOVA COLINAS, 31 de Dezembro de 2024

EDIL3ERT0 DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC
CPF: 264.657.873-34

MA sob o No

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócio Administrador

CPF: 612.644.873-12

. 007670
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S DOS S MXCHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

46.176.922/0001-55

Empresa;

CNPJ :

Insc. Junta Comercial: 21201236432 Data: 27/04/2021

Endereço: Kua SSo Francisco, 11, Centro, Nova Coiindsa-.'4A, Cep 65508-000
Período: Cl/Cl'2024 à 31/12/2024

Número livro:

Assinatura

NoDa 1 - Contexto Operacional

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA registrado na Junta Comercial do Estado do Maranhão, NIRE:
21201236432 personalidade jurídica de direito privado,patrimônio  e receitas próprios, prazo de
duração indeterminado, tem sede e foro na cidade de NOVA COLINAS-MA, jurisdição em todo território
estadual. Constitui objeto social as seguintes;

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
4784-9/00-Ccmércio varejista de gás liquefeito de petróleo {GLF)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON&4ICAS SECUNDÁRIAS
47.23-7-00-Comércio varejista de bebidas

Nota 2 - Base de Preparação e J^resentação das Demonstrações Financeiras

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA, mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e
fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número de
identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou,
na sua falta, era

demonstrações contábeis,
estatutárias, serão transcritas no "Livro Diário n®

elem.entos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As
incluindo as netas exolicativas, elaboradas por disposições legais e

002" da S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA.

Nota 3 - Práticas Contábeis

3.1 - Disponibilidades
a)Caixa e Equivalentes de Caixa; Conforme determina a Resolução do CFC N® 1.296/10 (NBC -TG 03)
-Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do

contabilizados neste subqrupo representam moeda em caixa e
CFC N" 1.376/11 (NBC TG 26) Apresentação

Demonstrações Contábeis, os valores
depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a
insignificante risco de mudança de valor.

Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valoresb)Aplicações de
originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pre-rata até a data do balanço.

Nota 4 - Patrimônio Liquido

4.1-Divisáo do Capital Social
Capital Social: O capital Social integralizado em RS
controlador em moeda corrente.

50.000,00 divido em 50.000 quotas, pelo

4.2-Resultado do Exercício
os valores que os sócios ou acionistas têm na

a Diferença entre o valor dos ativos e
que é o valer contábil devido pela pessoa jurídica aos

Principio da Entidade. O lucro do exercício de 2024 será

incorporado ao Patrimônio Liquido em conformidade com as exigências legais.

0 Patrimônio Liquido ou Capital Próprio representa
empresa em ura determinado momento. No balanço patrimonial,
dos passivos representa o Patrimônio Liquido,
sócios ou acionistas, baseado no

Nota 5 - Eventos subsequentes

TRIBÜTAÇAO;

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA. Empresa optante pelo sistema/critério do Simples Nacional,
regime tributário compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos, aplicável as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,

2006. Prevê o pagamento de vários impostos em uma única guia de recolhimento,
muito mais fácil e rápido,

calculada de acordo com uma porcentagem do faturamento das empresas,
tributos: IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins,
destinada à Previdência Social a cargo ca pessoa jurídica

abrangidos mediante documento único de arrecadação - DARF disponibilizaçào às EMPRESAS de sistema
eletrônico para a realização do cálculo do valor mensal devido.

TERMO DE APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS:

revisto na Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de
tornando o controle

0 imposto é page à Receita Federal a partir de uma alíquota única.
Empresa, abrange os seguintes

IPX, ICMS, ISS e a Contribuição para a Seguridade Social
(CPP); reco-himento dos tributos

As demonstrações contábeis da S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA, foram aprovadas em 14 de Janeiro
de 2025, e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
cora as Normas Internacionais de Contabilidade, com a Lei

em convergência

6.404 de 15 de dezembro de 1976 e suas

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA cumpre o exigido no
a diretoria fará

atualizações. Na Nota Explicativa n 2, a
artigo 17fe, a mencionada Lei quando determdna que ao fim de cada exercício social,

cora base na escrituração mercantil da companhia, as demonstrações financeiras, que deverão
e as mutações ocorridas no exercício.

elaborar,

exprimir com clareza a sua situação patrimonial
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S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GA5 ITDA

46.176.922/0001-55

21201236432 Data: 27/04/2022

Empresa:

CNPJ:

Insc. Junta Comercial:

Endereço: Rua São Francisco, 11, Centro, Nova Colinasa-MA, Cep 65808-000
Peiiodo: Cl/Cl/2024 à 31/12/2024

O
Número livro;

3
O
«•

A^matura ̂

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA, QUE: Possui certidão negativa ou certidão positiva corr. efeito

de negativa de débitos relativos aos tributes administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em
gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanacas do Conselho Federai de
Contabilidade; Conserva em boa ordem, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a

origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizadas que i.Tipiiquem
modificação da situação patrimonial; Cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação
tributária; Elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor

independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade.

FGTS; Mantêm sua

Nova Colinas-MA, 31 de Dezembro 2024

EDILBERTO DE ARAUJü SILVA

MA sob o No. 007670

SAMIRA COS SANTOS MACHADO

Sócia Administrativa

CPF: 612.644.873-12

Reg. no CRC

CPF: 264.657.873-34
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Empresa: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

Inscrição:
Endereço:

Período:

Insc. :unta Comercial: 21201236432 Data: 27/04/2022

46.176.922/0001-55

Rua SAO FRANCISCO, 11, CENTRO, NOVA COLINA
———— Cl

S/MA, CEP 65808-000

01/01/2024 - 31/12/2024 M

lSXücs::^Á
Assinatura '

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2024

FórmulaCoeficiente Valor Resultado

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 67.697,61 + 0,00 8,15índice de Liquidez Geral

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 8,308,39 + 0,00

Ativo Circulante 67.697,61 8,15índice de Liquidez Corrente

Passivo Circulante 8.308,39

Aüvo Circulante - Estoque 67.697,61 - 19.497,02 5,80índice de Liquidez Seca

8.308,39Passivo Orculante

Disponível 32.335,21 3,89índice de Liquidez

Imediata 8.308,39Passivo Qrculante

’"4ice de Solvência Geral 67.697,61 8,15Ativo

Passivo Orculante + Passivo Não-Circulante 8.308,39 + 0,00

EDILBERTO DE ARAUIO SILVA

Reg. no CRC - MA sob o No. 007670

CPF: 264.657.873-34

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócio Administrador

CPF: 612.644.873-12
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Livro Diário 9
a«a

li2^4cLÍ
V Assinatura vNúmero: 2 Folha: 64

Contém este livro 64 folhas numeradas do No. 1 ao 64 emitidas através de processamento eletrônico de dados, que
de Livro Diário da empresa abaixo descrita no período de 01/01/2024 a 31/12/2024.

Tu

Nome da Empresa :  S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

:  Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)Ramo

:  Rua SAO FRANCISCO, 11idereço

Complemento

CENTROBairro

Município NOVA COLINAS

Estado MA

:  46.176.922/0001-55Inscrição no CNPJ

Inscrição Estadual 127537562

:  21201236432 Data registro: 27/04/2022Registro na junta

Inscrição Municipal

NOVA COLINAS, 31/12/2024

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Sócio Administrador

CPF: 612.644.873-12

EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

Reg. no CRC - MA sob o No. 007670
CPF: 264.657.873-34



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA consta assinado digitalmente

por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

26465787334 EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO61264487312

L

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 20/01/2025 10:19 SOB N" 20250078104.

PROTOCOLO: 250078104 DE 18/01/2025- NIRE: 21201236432.

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

JUCEHA ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 20/01/2025

enyreaafacil.ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa

Departamento de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICAÇAO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e

autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12500851191 em 20/01/2025, protocolo 250078104.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDANome Empresarial:

Número de Registro: 21201236432

46176922000155CNPJ:

Nova ColinasMunícipio:

Identificação de Livro Digitai

DIÁRIOTipo de Livro:

Número de Ordem: 2

01/01/2024-31/12/2024Período de Escrituração:

CRC/OABNomeAssinante(s)

MA7670EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA26465787334

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO61264487312

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 20/01/2025 10:19 SOB N' 20250078104.

PROTOCOLO: 250078104 DE 18/01/2025. CÕDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12500851191. NIRE: 21201236432.

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

JUCEMA
ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 20/01/2025

empresafacil.ua.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos
respectivos portais. iformando seus respectivos códigos de verificação-



CRC
CONSELHO REGONAL DE CC^ÍTAfiajOAM

DOMARANHtó

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHAO

CERTIDÀO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O  CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME

REGISTRO...

CATEGORIA

: EDILBERTO DE ARAÚJO SILVA

: MA-007670/0-0

; CONTADOR

.657.873-
*** **

CPF.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 21/01/2025 as 11:29:44.
Válido até: 21/04/2025.

Código de Controle: 731739.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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CERTIFICADO DE REVENDA GLP

Razão Social : S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ : 46176922000155

Nro. de Autori

zação ;
GLPMA0400929

Nro. Despacho
ANP N° 768

Data da Publi

cação ;
06/06/2022

Endereço : RUA SAO FRANCISCO - 11 - - CENTRO - NOVA COLINAS  - MA

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8°, inciso XV
da Lei n“ 9.478, de 6 de agosto de 1997, certifica que nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por

esta Agência, para exercer a atividade de revenda varejista de GLP, nos termos da Resolução ANP n° 958/2023.

Emitido às 16:34:05 horas do dia 23/01/2025 (data  e horário de brasília).

Código de controle do certificado: 6C4724F0F0CCCCC8

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre
certificados emitidos posteriormente.
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser
verificadas pela internet, no site da ANP: www.anp.gov.br
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Assinatura

Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

A i üovíRtao üo EJ

FÁCIL’ MAR/WHÃO
: OOVEFÍNO fO

FACÍLi *i>aRanhAo

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expediçtto.

Certificamos que S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Protocolo: MAC2500049681

Situação
ATIVA

Status

NIRE 21201236432

CNPJ 46.176.922/0001-55

Endereço Completo Rua 5AO FRANCISCO, N» 11, xxxxx, CENTRO • Nova Colinas/MA - CEP 65808-000

Arquivamentos Posteriores

NúmeroAto Data Descrição

223 20250078139

20240075471

20220817472

21/01/2025

18/01/2024

30/06/2022

BALANÇO

BALANÇO

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /

EMPRESÁRIO

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

CONTRATO

223

310

090 20220505870

21201236432

27/04/2022

27/04/2022; 090

Esta certidão foi emitida automaticamente em 21/01/2025, às 14:32:18 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código 9RV0XRLX.

MAC2500049681

CARLOS ANDRÉ OE MORAES PEREIRA
Secretàho(a) Geral

1 de 1
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k. Assinatura .

Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercia! do Estado do Maranhão

fWí,  GOVERNO 0(5 Q
FACIL MARANHÃO

'' ■ GÜVFRNÜ Ü^> i

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certiticainos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comerpal e são vigentes na data da sua expedição.

Protocolo; MAC2500Í>49610Nome Empresarial: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

NIRE: 21201236432

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Linutada

Data de Ato Constitutivo

27/04/2022

Início de Atividade

27/04/2022

CNPJ

46.176.922/0001-55

NIRE (Sede)

i 21201236432

Endereço Completo
' Rua SAO FRANCISCO, N« 11. CENTRO - Nova Colinas/MA - CEP 65808-000

Objeto Social
4784-9/00 • Comércio varejista de gás liqueleito de petróleo (GLP) 4723-7/00 - Comércio varejista de bebidas

Prazo de Duração

Indeterminado

Porte

ME (Microempresa)
Capital Social
R$ 50.000.00 (cinquenta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Dados do Sócio

Nome

SAMIRA DOS SANTOS

MACHADO

Término do mandato

Indeterminado

Espécie de sócio Administrador
Sócio S

Participação no capitai
R$ 50.000,00

CPF/CNPJ

612.644.873-12

Dados do Administrador

Nome

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

Término do mandato

Indeterminado

CPF

612.644.873-12

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Último Arquivamento
i Data

1 21/01/2025
Ato/eventos

223/223-BALANÇO
Número

20250078139

Esta certidão foi emitida automaticamente em 21/01/2025, às 14:10:26 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no http8://www.empresafaci{.ma.gov.br. com o código GFI1NSDQ.

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário(a) Geral

1 de 1
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tóentik:^^ do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ; 4S.17S.922/0001-55

A opção pelo Simples Nacional e/ou SiMEI atM-ao^ todos os estabelecimentos da empresa

Norre Enpresanal: S DOS S MACHADO DEP0SI10 DE GAS LTDA

Situação Mjal

Situação no Sjrrples Nacional; Optante pelo Simples Nacional desde 27/04/2022

Situação no SIMEI; NÀO enquadrado no SIMEI

+ Mais informações

Penodos /^it^ores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos interiores: Nâo Existem

Enquadran^ntos no SIMEI em Períodos Anteriores. Nâo Existem

Eventos Futuros (Simf^es N®:bfta!)

Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI)

Náo Existem

Informações de Perbctos cano^EI Transixtódcff Autônomo de Cargas

Nâo Existem

/o
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S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ; 46.176.922/0001-55 INSC EST.: 12.753.756-2

e>

\ Assinatura v

ANEXO

PREGÃO ELETRÔNICO N** 002/2025 SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 004/2025

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP

Ã COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 SRP

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ: 46.176.922/0001-55
Rua São Francisco, n.^ 11, Centro, Nova Colinas-MA

CEP: 65.808-000, Email: sdossmdal&>amail.com. Fone: (99)98441-1708.

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA, CNPJ n.°: 46.176.922/0001-55, sediada na Rua
São Francisco, n.° 11, Ceníro, Nova Colinas-MA, CEP: 65.808-000, Email:
sdossmdal(d)amail.com. Fone: (99)98441-1708, por intermédio de seu representante iegal o (a)
Sr{a) SAMIRA DOS SANTOS MACHADO, portador (a) da Carteira de Identidade n°.
052857402014-2 SESP-MA e do CPF n®. 612.644.873-12, na Sessão Pública do PREGÃO
ELETRÔNICO SRP N® 002/2025 SRP.

OPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de 15 de
dezembro de 2006, nos termos do art. 3.®, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e
DECLARA ser:

{X) Microempresa
(  ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo
3° da referida lei.

DECLARO ainda ter ciência que "A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da

Lei Complementar n° 123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei

Federal n° 14.133/2021”.

Nova Coiinas-MA, 28 de Janeiro 2025.

Assinado de forma digital por SAMIRA
DOS SANTOS MACHADO:61264487312

MACHADO:61264487312 Dados: 2025.01.2821:35:50-0300'

SAMIRA DOS SANTOS

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ: 46.176.922/0001-55

Rua São Francisco, n.^ 11, Centro Nova Colinas-MA CEP: 65.808-000

Email: sdossmdaKôiçmail.com. Fone: (99)98441-1708



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CPF/CNPJ: 46.176.922/0001-55

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 22:03:30 do dia 27/01/2025. com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.aov.br/ords/f.^p^íNABlLlTADO:5

Código de controle da certidão: 8Q0C270125220330

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDONEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

CPF/CNPJ: 612.644.873-12

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identíficado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n” 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 21:57:22 do dia 27/01/2025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httns://contas.tcu.gov.br/ords/f.>p-iNABll..lTADO:5

Código de controle da certidão: QSYO270125215722

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcionai - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CPF/CNPJ: 46.176.922/0001-55

Certiflca-se que. em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União. NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro .\acional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

O Cadastro Sacional de Empresas Punidas (CSEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Imnedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:56:53 do dia 27/01/2025 , com validade até o dia 26/02/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https:/7certidoes.cgu.t?ov.br/

Código de controle da certidão: 2sxZ3H0e0tawfcCZnpsG

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

CPF/CNPJ: 612.644.873-12

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÂO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro .\ acional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CiSEPi apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 12:06:11 do dia 27/01/2025 , com validade até o dia 26/02/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: shqzcbVboH7dlTi0nezk

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
CERTIDÃO NEGATIVA

DE

INABILITADOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

CPF: 612.644.873-12

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabílítação para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei n®
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

seu

Certidão emitida às 21:49:08 do dia 27/01/2025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p^íNABlLlTADO:VERlFICA

Código de controle da certidão: TORM270125214908

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO

Requerente: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ: 46.176.922/0001-55

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até  a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual S DOS S MACHADO
DEPOSITO DE GAS LTDA, CNPJ 46.176.922/0001-55, figure como responsável ou
interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da

União.

Certidão emitida às 12h32min11 do dia 27/01/2025, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

httDs://contas.tcu-Qov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão; M3HG.X1BU.2CAB.U8QF

Atenção; qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certiclao/NadaConsta/home-faces;jsessionid=AmpslLT5LSaZNQrfc4SVbyy8.host1a11:ce03-arqref7 1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO

Requerente: SAMTRA DOS SANTOS MACHADO

CPF: 612.644.873-12

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até  a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual SAMIRA DOS SANTOS
MACHADO, CPF 612.644.873-12, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da

União.

Certidão emitida às 12h37min37 do dia 27/01/2025, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

httDs://contas.tcu.Qov.br/certidao/Web/CertidaQ/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão; MJA2.97PT.BFTV.D89D

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces 1/1



Improbidade Administrativa e Inelegibilid
É..

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (25/01/2025 às 11:39) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilídade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 46.176.922/0001-55.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilídade do condenado,

Para consultas sobre inelegibilídade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6794.F78F.9E26.C951 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius-br/improbidade adm/autenticar certidão.pho

Gerado em; 25/01/2025 as 11:39:11 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



''' -'•-iS* ‘

Improbidade Administrativa e Inelegibilida
.A

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (25/01/2025 às 11:49) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 612.644.873-12.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulqacandcontas.tse.jus-br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6794.F9F3.DE74.5563 no seguinte endereço; https;., www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidão.ühp

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇAGerado em: 25/01/2025 as 11:49:23 Página 1/1
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA

PREGÀO ELETRÔNICO N° 002/2025 - SRP
Processo Administrativo n° 004/2025

PROPOSTA AJUSTADA



ULTRAGAZ

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ: 46.176.922/0001-55 INSC. EST.: 12.753.756-2

PREGÃO ELETRÔNICO N” 002/2025 SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2025

ANEXO

PROPOSTA

limo. Sr.

Pregoeiro
PREFEITURA MUNICIPAL MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Nova Colinas - MA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N" 002/2025 SRP
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/01/2025 às lUOOHs
No endereço: https://w\v\v.comprasnovacoiinasma.com.br

Prezado senhor.

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira
responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no edital e seus anexos.

PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA
SEDE: Rua São Francisco, n."//. Centro, Nova Colinas-MA - CEP: 65.808-000

CNPJ: 46.176.922/0001-55

TELEFONE/FAX: (99) 98441-1708
ENDEREÇO ELETRÔNICO: sdossm(líil(a.»maU.com

PROPOSTA DE PREÇOS:

LiNIDDESCRIÇÃOITEM MARCA QTD. P. UNIX P. TOTAL

Copa

Gás/Pará

Gás

Recarga de gás liquefeito de petróleo

(GLP)13kg
1 LNID 500 R$ 127,00 RS 63.500,00

Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de
petróleo (GLP), com capacidade de 13 KG,

fabricado em aço segundo as normas da

NBR em recipiente retomável, com protetor

na parte superior e lacre de segurança

personalizado pelo fabricante, possui

dispositivo de segurança em caso de

aumento de pressão interna libera o GLP,

impedindo que ocorra uma explosão do

vasilhame.

Copa

Gás/Pará2 UNID 50 R$ 303,75 RS 15.187,50
Gás

VALOR OTAL RS 78.687,50

Rua São Francisco, «."/i, Centro, Nova Colinas-MA  - CEP: 65.808-000
Fone: (99) 98441-1708 Email: sdossmdatCa^smail.com

Assinado de forma digital por SAMIRA DOS
SANTOS M ACHADO:61264487312

Dados: 2025.01.29 11:34:32 -03’00'

SAMIRA DOS SANTOS

MACH ADO:61264487312
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S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

CNPJ: 46.176.922/0001-55INSC. EST.: 12.753.756-2
ssinatura

Valor Total: RS 78.770,00 (Setenta e Oito Mil e Setecentos e Setenta Reais).

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da
sessão de abertura.

PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS: de acordo com Termo de Referência.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias.

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

BANCO DO BRADESCO

AG: 5230-2

C/C: 0007428-4

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARA O CONTRATO:

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO, portador(a) da Carteira de Identidade n*^. 052857402014-2
SESP-MA e do CPF n". 612.644.873-12. Rua São Francisco, 11, Centro, Nova Colinas-MA,
CEP: 65.808-000.

Nova Colinas-MA, 29 de Janeiro 2025.

Assinado de forma digital por SAMIRA
DOS SANTOS MACHADO:61264487312

Dados: 2025.01.29 11:35:14 '03'00'

SAMIRA DOS SANTOS

MACHADO:61264487312

SAMIRA DOS SANTOS MACHADO

CPF n". 612.644.873-12

Cl n". 052857402014-2 SESP-MA

SÓCIO ADMINISTRADOR

Rua São Francisco, n." 11, Centro, Nova Colinas-MA - CEP: 65.808-000
Fone: (99) 98441-1708 Email: sdossmdslCíLsmail.com



ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS • MA

PREGÃO ELETRÔNICO 002/2025 - SRP
Processo Administrativo n° 004/2025

ATA DA SESSÀO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 002/2025

Prefeitura MunicipalUnidade Gestora;

Número do Processo 004/2025Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Data Impug./Escl.;

Intervalo Lances:

Aberto

MENORVALORValor Unitário Critério de Disputa;

Tipo da disputa:

Data Fim Propostas;

29/01/2025 11:00:00 Por Item

29/01/2025 10:59:0024/01/2025 23:59:00

Prazo Int. Recurso: 20 minutos0,1000

/^UI- jeto:

gistro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de
armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades
Administrativas, conforme Termo de Referência.

As 11:00 horas do dia 29/01/2025, reuniram-se a Pregoeira e membro da Equipe de Apoio para este
processo, designados pela portaria 010-A/2025, de 02 de janeiro de 2025. em atendimento às

disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n° 004/2025, para
realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 002/2025. O encarregado abriu a Sessão Pública em
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida
a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores: 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts, 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital
e seus anexos: 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras: 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
m deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91; 6.
e não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ABERTO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razao Social Nome Fantasia CNPJ

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA DEPOSITO SAMIRA 46.176.922/0001-55
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N“ 002/2025

LOTES / ITENS

VENCEDORSituação:

Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg

0001N°

Descrição:

Quantidade: 500

63.575,00

Vencedor S DOS S MACHADO DEPOSITO DE

Valor:

Valor: 127,00046.176.922/0001-55

PROPOSTAS INICIAIS

Valor TotalValor UnitárioEmpresa Data/Hora Registro Situação

24/01/2025 11:12:36 CLASSIFICADAS DOS S MACHADO DEPOSITO DE 127,150

Fabricante/Marca: Copa Gás/Pará Gás

63.575,000

^^ASSIFICAÇÂO

Situação ValorEmpresa

1  S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA VENCEDOR 127,000

DISPUTA

EmpresaData/Hora Lance Valor

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA29/01/2025 11:26:41 127,000

127,150 S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA29/01/2025 11:09:59
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 002/2025

LOTES / ITENS
Assinatura

VENCEDORSituação:

Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade de 13 KG, fabricado

0002N"

Descrição:

Quantidade: 50

15.195,00

Vencedor S DOS S MACHADO DEPOSITO DE

Valor:

Valor: 303,75046.176.922/0001-55

PROPOSTAS INICIAIS

Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro SituaçãoEmpresa

24/01/2025 11:12:47 CLASSIFICADA15.195,000S DOS S MACHADO DEPOSITO DE 303,900

Fabricante/Marca: Copa Gás/Pará Gás

>.^ASSIFICAÇÃO

Situação ValorEmpresa

VENCEDOR 303,7501  S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

DISPUTA

EmpresaData/Hora Lance Valor

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA303,750

303,900

29/01/2025 11:27:10

S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA29/01/2025 11:10:01
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 002/2025

MENSAGENS

Mensagem

A situação deste processo foi alterada para: Acolhimento de Propostas, por EMANUELLA
MiRANDA MARTINS.

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
api/v1/orgaos/01608768000105/compras/2025/2

Sessão pública aberta!

Bom dia, Senhores licitantes. Estamos iniciando a sessão pública do pregão eletrônico n.°
002/2025-SRP, promovido pela Prefeitura Municipal de Nova Colinas-MA.
Antes de abrir o item para lances, peço a atenção de todos para alguns breves avisos a respeito da
presente licitação. É importante deixar bem claro que são de responsabilidade do licitante todas as
transações efetuadas em seu nome, especialmente o cadastramento de propostas e o
oferecimento de lances, ainda que o acesso ao sistema seja realizado por terceiros. Na presente
licitação, será adotado o modo de disputa aberto, cujo procedimento operacional está previsto na
Lei n° 14.133, de 2021. Cabe ao licitante interessado em participar do pregão o envio, juntamente
com a proposta ajustada, dos documentos de habilitação, conforme o art. 63, II, da Lei n®
14.133/2021, "será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento".
A exclusão de lance pelo pregoeiro durante a fase competitiva é medida excepcional e somente
será promovida quando houver fortes indícios acerca da inexequíbilídade do preço. Após a fase
competitiva, será realizada a convocação da empresa para apresentação de anexo contendo a
proposta ajustada ao lance vencedor e documentos de habilitação, conforme prazo e condições
estabelecidas no instrumento convocatório. As eventuais suspensões da sessão pública serão
comunicadas no sistema (Chat), com indicação da data e horário para a sua retomada,
assegurando a todos condições de acompanhar os atos praticados durante a licitação.
Disputa do Lote/ltem 0001 - Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg aberta! O fornecedor
pode checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão
"Propostas Inicias" de cada Lote/ltem.
Disputa do Lote/item 0002 - Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade
de 13 KG. fab... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da
desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/ltem.
O lote/item n° 0001 - Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg entrou em
PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance deve permanecer
vencedor por 2 minutos!
O lote/item n° 0002 - Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade de 13
KG, fab... entrou em PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance
deve pemnanecer vencedor por 2 minutos!

Disputa do lote/item n° 0001 - Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg encerrada!

O arrematante do item/lote n' 0001 - Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg foi o
fornecedor com valor R$ 127,1500 !

Disputa do lote/item n' 0002 - Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP). com capacidade
de 13 KG, fab... encerrada!

O airematante do item/lote n” 0002 - Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com
capacidade de 13 KG. fab... foi o fornecedor com valor R$ 303,9000 !

Fase de disputa encerrada

Data/Hora Origem Item

Sistema17/01 18:13

Sistema17/01 18:13

Sistema29/01 11:04

EMANUELLA

MIRANDA

EMANUELLA

MIRANDA

29/01 11:09

29/01 11:09

EMANUELLA

MIRANDA
29/01 11:09

000129/01 11:09 Sistema

0002Sistema29/01 11:10

0001Sistema29/01 11:20

000229/01 11:20 Sistema

0001Sistema29/01 11:22

Sistema 000129/01 11:22

0002Sistema29/01 11:22

0002Sistema29/01 11:22

01 11:22 Sistema

Aberta a negociação do item 0001 - Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg!

O licitante S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA pode enviar uma nova proposta para o
lote/item 0001 - Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg no local de envio de lances!

Aberta a negociação do item 0002 - Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com
capacidade de 13 KG, fab...!
O licitante S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA pode enviar uma nova proposta para o
lote/item 0002 - Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade de 13 KG,
fab... no local de envio de lances!

A autoridade responsável pelo processo solicitou  o envio de documentos do fornecedor S DOS S
MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA, Documento: ENCAMINHAR PROPOSTA AJUSTADA E

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CONFORME EDITAL.. Agora o fornecedor pode clicar no
botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de
enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite
para o envio: 29/01/2025 18:00:00

Documento enviado pelo fornecedor S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA!

Bom dia, senhores licitantes, a sessãos será suspensa e retornaremos as 16 hrs de hoje,
29/01/2025.

BOA TARDE, SENHORES LICITANTES

Fase de negociação do Lote/ltem n° 0001 - Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg
encerrada.

O fornecedor S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA foi declarado VENCEDOR do

Lote/ltem n° 0001 - Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg.

Sistema 000129/01 11:23

0001Sistema29/01 11:23

0002Sistema29/01 11:23

000229/01 11:23 Sistema

29/01 11:26 Sistema

Sistema29/01 11:45

EMANUELLA

MIRANDA

EMANUELLA

MIRANDA

29/01 11:47

29/01 16:53

0001Sistema29/01 16:55

0001Sistema29/01 16:55
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 002/2025

Data/Hora Origem Mensagem

Fase de negociação do Lote/ltem n® 0002 - Vasilhame Gâs (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP),
com capacidade de 13 KG, fab... encerrada.
O fornecedor S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA foi declarado VENCEDOR do

Lote/ltem n° 0002 - Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade de 13
KG. fab ...

Fica aberto prazo de intenção de recurso até ás 29/01/2025 17:15:40

Item

29/01 16:55 Sistema 0002

29/01 16:55 Sistema 0002

29/01 16:55 Sistema

PROPONENTES

Nome Fantasia CNPJRazao Social

DEPOSITO SAMIRA 46.176.922/0001-55S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA

(99)984411708 sdossmdgl@gmail.comSAMIRA DOS SANTOSContato:

^ ̂  —- "VÍXo^xJ
^ANÜElLAMIRANDA MARTINS/Pregoeiro/Agente de Comrat

1

í

ELIEZÉ^ ÈÍníIA áí^ItiSTA^quílíe^ Apoio
tu
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Relatório de Economicidade

Edital

002/2025

Objeto

Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de
liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as
necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades
Administrativas, conforme Termo de Referência.

Data Abertura

29/01/25 11:00

Quantidade Valor Estimado Valor VencedorEconomicidadeLote/ltem

Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg

Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade de 13

TotaLRS 78.770,000

500,00

50,00

63.575,000 63.500,000

15.187,500

0001 0,12%

15.195,000 0,05 %0002

78.687,500 0,105%

Total Geral Previsto: 78.770.000

78.687,500. v^tal Geral Finalizado:

0,10%Economicidade Total:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Processo N'^ 002/2025

FORNECEDOR: S DOS S MACHADO DEPOSITO DE GAS LTDA 46.176.922/0001-55

LOTE/ITEM

0001 Recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP)13 kg

0002 Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de petróleo (GLP), com capacidade de

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

500,00

50,00

127,000

303,750

63.500,000 0,12%

0,05%15.187,500

VALOR TOTAL:QTD:2 78.687,500
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS • MA

DO: Setor de Licitações e Contratos

PARA: Procuradoria Municipal

Assunto: Parecer com relação à Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n“ 002/2025 -SRP,

que tem como objeto o Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás

de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da

Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de

Referência, haja vista a documentação e a ata constantes no Processo Administrativo n° 003/2025,

solicito análise e parecer.

Nova Colinas - MA, 30 de janeiro de 2025.

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n. Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Processo Licitatório. Pregão Eletrônico 02/2025
Or^ão Consulente: Secretaria Municipal de Administração.
Parte Interessada: Comissão Permanente de Licitação
Assunto: LICITAÇÃO. EXAME. LEGALIDADE. CONTRATO. PARECER FINAL ART.

53LEINM4.133/2021.

PARECER JURÍDICO

1 - RELATÓRIO

Cuidam os autos de processo licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico, tipo registro de preços, referente ao processo administrativo n° 04/2025, para o
Registro de Preços para futura contratação de empresa para aquisição de gás liquefeito (GLP),
e vasilhames de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura
Municipal de Nova Colinas - MA.,e suas Unidades Administrativas,  conforme Termo de
Referência.

Compulsando-se os autos, a partir da minuta do Edital e do Contrato, já
examinados por esta Assessoria anteriormente, cumpre destacar que foi solicitado a esta
Assessoria do Município, pela Comissão Permanente de Licitação exame e parecer final,
referente aos atos e documentações posteriores em cumprimento ao disposto no art. 53 da Lei
14.133/2021, aplicada subsidiariamente a esta modalidade licitatória.

Relatei. Opino.

2  - EXAME

Examinando-se a documentação em continuidade ao processo, identificou-se a
existência dos seguintes documentos e atos praticados, em conformidade com a Lei Federal n°
14.133/2021, aplicada subsidiariamente a esta modalidade de licitação (art. 18, I, da Lei n°
14.133/2021), constatando-se o que segue: a Autorização da Prefeita Municipal autorizando a
deflagração do processo; o Edital do pregão eletrônico; a publicação no Diário Oficial dos
Municípios do Estado do Maranhão - FAMEM, Jornal  O Correio e Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

Por conseguinte, verifica-se as Propostas Inicias; a documentação de habilitação,
bem como as respectivas certidões e atos constitutivos das empresas licitante do certame; a
Proposta Ajustada; a Ata de Realização do Pregão Eletrônico; Relatório por Vencedor.

Rua São Francisco, s/n, centro- Nova Colinas Maranhão
CNPJ: 01608768/0001-05
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ESTADO DO MARANHÀO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Por ter apresentado proposta de preços condizentes com o instrumento
convocatório, procedida a análise de propostas de preços aos itens apresentado pela empresa
classificada, foi deliberado pelo pregoeiro como vencedora a seguinte empresa: S DOS S
DEPOSITO DE GÁS LTDA, com CNPJ sob o n° 46.76.922/0001-55, com sede na Rua São
Francisco n° 11, vencedora dos itens no valor total de R$ 78.770,00 (setenta e oito mil e
setecentos e setenta reais)trinta reais), conforme propostas de preços e relatório anexos ao
processo licitatório.

Desta forma, observa-se que o certame ocorreu em estreita ligação com os
preceitos legais. De mais a mais, todos os atos posteriores ao Edital, ocorreram de forma clara
em obediência tanto aos termos do próprio Edital como da legislação aplicada à espécie.

3 -CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, opina esta Assessoria Juridica Municipal pela
legalidade do Processo Administrativo n® 04/2025, referente ao Pregão Eletrônico n° 02/2025-
SRP e pela contratação da Empresa vencedora do certame acima mencionada.

S,mj.
E 0 parecer.

Prossiga-se com trâmite pertinente.

Nova Colinas - MA, 31 de janeiro de 2025.

ANAILZA Auinado de tama digllal por
ANAILZA MENDES BORGES

MENDES BORGES DKkK2025.01.31 n:13:36-03'00’

ANAILZA MENDES BORGES

Assessora Jurídica

Portaria n® 015/2025

OAB-MA.,5085

Rua São Francisco, s/n, centro* Nova Colinas Maranhão
CNPJ: 01608768/0001*05



ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS • MA

DO: Setor de Licitações e Contratos

PkRk: Controladoria Municipal

Assunto: Parecer com relação à Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n° 002/2025 -SRP,

que tem como objeto o Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás

de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da

Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de

Referência, haja vista a documentação e a ata constantes no Processo Administrativo n° 003/2025,

solicito análise e parecer.

Nova Colinas - MA, 03 de fevereiro de 2025.

TinOrr\ < \ K » \l[

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.608.768/0001*05
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Pregão Eletrônico: n® 02/2025

Requerente: Secretaria Municipal de Administração.

Assunto: Contratação de eapresa para aquisição de gás liquefeito (GLP),
e vasilhanes de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades

da Prefeitura Municipal de Wova Colinas

Administrativas.

MA.,e suas Unidades

PARECER CONTROLE INTERNO

Ao Senhor Pregoeiro.

Tratam os presentes autos de solicitação de licitação para

Contratação de empresa para aquisição de gás liquefeito (GLP), e
vasilhames de armazenamento de gás (GLP) , para suprir as
necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.,e suas
Unidades Administrativas,

Em análise dos autos constata-se o seguinte relatório,

acompanhado dos documentos pertinentes, a saber:

0  Memorando de solicitação da Secretaria Municipal de

Administração; o Estudo Técnico Preliminar; o Termo de Referência

e suas especificações; a Autorização da Prefeita Municipal para que

seja formalizado o processo licitatório; o despacho de abertura do

Processo Administrativo pelo agente de Contratação; a solicitação

de pesquisa de preços e o resultado da pesquisa, com o levantamento

de preço de mercado, com preço médio feita pelo Setor de Compras;

a Solicitação de Dotação Orçamentária ao Setor de Contabilidade e

o Despacho do Setor Contábil informando que o Municipio possui

dotação orçamentária para custear as despesas; o relatório de

disponibilidade de Dotação Orçamentária para viabilidade do pleito;

o encaminhamento a Procuradoria para a emissão de Parecer Juridico;

a Minuta do Edital e seus Anexos; o Parecer Juridico Inicial; e o

despacho de autorização da Prefeita Municipal.

Praça Centrai s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ; 01.616.041/0001-70
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Por conseguinte,

habilitação, bem como

constitutivos da empresa licitante do certame.

verifica-se a existência de documentação de
as suas respectivas certidões e atos

Por ter apresentado proposta de preços condizentes com o
instrumento convocatório,

preços aos

procedida a análise de propostas de
itens apresentados pela empresa classificada. foi

deliberado pelo pregoeiro como vencedora a seguinte empresa; S DOS
S DEPOSITO DE GÁS LTDA, com CNPJ sob o n° 4 6.76.922/0001-55,
sede na Rua São Francisco n

de R$ 78.770,00

reais)trinta

anexos ao processo licitatório

com

11, vencedora dos itens no valor total

(setenta e oito mil e setecentos e setenta

reais), conforme propostas de preços e relatório

É o relatório.

No caso em tela, o processo licitatório em estreita observância

às disposições legais que disciplinam a matéria.

Com efeito, a Administração Pública, através da Comissão
Permanente de Licitação do Município de Nova Colinas - MA, atendeu
ao que dispõe a Lei 14.133/2021,
realizando o processo licitatório sob
Eletrônico".

basicamente em seu art. 28, I,
a  modalidade \\

Pregão

Desta forma, conclui-se que o certame licitatório foi realizado

in totum, as disposições jurídicas que
ser Homologada pela autoridade

de forma regular e legal,
disciplinam a matéria podendo
competente.

É o parecer, s.m.j.

Nova Colinas - MA., 04 de fevereiro de 2025.

f/f L p-jL
RAIMUNDO DE PAULA RIBEIRO FILHO

CPF: 004.174.183-88

Controlador InternO do Municipio

Portaria n° 028/2025

jIQ

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ; 01.616.041/0001-70
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ■ MA

DO; Setor de Licitações e Contratos

À Prefeita Municipal

Assunto: Encaminhamento para Adjudicação e homologação a licitação na modalidade Pregão Eletrônico n°
002/2025-SRP.

Excelentissima Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Senhoria o Procedimento Licitatório, modalidade Pregão Eletrônico n° 002/2025-SRP,

que tem como objeto o Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás de

liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da Prefeitura

Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de Referência, conforme

0 Art. 71, inciso IV da lei 14.133/2021, para Adjudicação e homologação.

Nova Colinas - MA, 05 de fevereiro de 2025.

r EMANUELLA MIRANDA MARTINS

(  Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n. Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS • MA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Prefeita Municipal de Nova

Colinas, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

especialmente pela Lei 14133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela

Procuradoria do Município e Parecer da Controladoria, resolve:

1. Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

a) Processo Administrativo n° 004/2025

b) Pregão Eletrônico n" 002/2025-SRP

c) Objeto da licitação: Registro de Preços para futura Contratação de empresas para aquisição de gás

de liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás (GLP), para suprir as necessidades da

Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA e suas Unidades Administrativas, conforme Termo de

Referência e proposta de preços ajustada.

Empresa Valor Habilitado Motivo

Adjudicado -
menor preço por

ITEM negociado
S DOS S MACHADO DEPOSITO DE

GAS LTDA, CNPJ n® 46.176.922/0001-55

RS 78.687,50 SIM

ITEM UND QUANT V. UNIT V. TOTALDESCRIÇÃO
Recarga de gás liquefeito de petróleo
(GLP)i3kg

R$ 127,00UND 500 R$ 63.500.00

Vasilhame Gás (vazio) Liquefeito de
petróleo (GLP), com capacidade de 13 KG,
fabricado em aço segundo as normas da
NBR em recipiente retomável, com protetor
na parte superior e lacre de segurança
personalizado pelo fabricante, possui
dispositivo de segurança em caso de
aumento de pressão interna libera o GLP,
impedindo que ocorra uma explosão do
vasilhame

2 UND R$ 303,75 R$ 15.187,5050

RS

VALOR TOTAL 78.687,50

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo

indicado no Edital de licitação.

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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Gabinete da Prefeita Municipal de Nova Colinas, Estado do Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de

fevereiro de 2025.

]Wr,Hla^/^'í\^\Vo^boko naoacü9-"
Mariana Pinto Ribeiro Macedo

Prefeita Municipal

Rua Sao Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05




